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Ata da 56ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 23 de abril de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana, Paulo Paim e Mozarildo Cavalcanti, 
da Srª Ana Amélia e dos Srs. Vital do Rêgo e Wilder Morais

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 13 minutos 
e encerra-se às 20 horas e 48 minutos)

É o seguinte o Registro de Comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-

balhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Sobre a mesa, ofícios serão lidos.

São lidos os seguintes:

Of. nº 87/2013/CAE

Brasília, 22 de abril de 2013

Assunto: Retificação na designação de membros de 
Subcomissão

Senhor Presidente,
Retificando o Of. nº 82/2013/CAE, encaminho 

quadro corrigido da composição da Subcomissão Per-
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manente de Avaliação do Sistema Tributário Nacional, 
criada por meio do RQE nº 1 de 2011, que foi fixada por 
ocasião da 14ª Reunião Ordinária, da Comissão de As-
suntos Econômicos, realizada em 16 de abril deste ano.

Respeitosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Pesidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

Of. nº 88/2013/CAE

Brasília, 22 de abril de 2013

Assunto: Retificação na designação de membros de 
Subcomissão

Senhor Presidente,
Retificando o Of. nº 84/2013/CAE, encaminho 

quadro corrigido da composição da Subcomissão Per-

manente para Tratar dos Temas Estruturais e de longo 
prazo da Economia Brasileira, criada por meio do RQE 
nº 12 de 2013, que foi fixada por ocasião da 14ª Reu-
nião Ordinária da Comissão de Assuntos Econômicos, 
realizada em 16 de abril deste ano.

Respeitosamente, – Senador Lindberghf Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O Senado Federal recebeu a Mensagem nº 157, de 
2013, na origem, comunicando a ausência do País da 
Senhora Presidente da República, nos dias 18 e 19 de 
abril, em viagem oficial a Lima e Caracas.

É a seguinte a Mensagem:

MENSAGEM NO 157

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausenta-

rei do País, nos dias 18 e 19 de abril de 2013, para 
viagem oficial a Lima e Caracas.

Brasília, 18 de abril de 2013. – Dilma Rousseff.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO 
Nº 351,DE 2013

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos, para o fotógrafo do EM 
TEMPO Alberto César Araújo, que acaba de ganhar 
o Pictures of the year (POY) Latam, o maior curso de 
fotojornalismo da América Latina, bem como seja en-
caminhado o referido voto no seguinte endereço: Jornal 
do Amazonas em Tempo. Rua Brasil, 623 – São Jorge, 
Manaus – AM, 69033-070.
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Justificação

Alberto César de Souza Araújo é repórter fotográ-
fico desde 1991. Trabalhou nos jornais A Crítica de Ma-
naus (AM), Jornal do Norte (AM), Correio Amazonense 
(AM) e Diário do Amazonas (AM). Tem trabalhos publi-
cados nos jornais O Globo (RJ), Folha de S. Paulo (SP), 
O Estado de S. Paulo (SP), Valor Econômico (SP), San 
Francisco Chronicle (EUA), Sun Sentinel (EUA), New 
York Times (EUA) e The Independent (Reino Unido), e 
nas revistas Veja (SP), Época (SP) e Newsweek (EUA).

É subeditor do jornal Amazonas Em Tempo (AM). 
Tem contrato de parceria com a Agência Estado e a 
Folhapress. Entre seus trabalhos de destaque estão a 
documentação do Festival de Ópera do Amazonas, os 
projetos de ecologia e manejo sustentável na Amazô-
nia Legal do Fundo Mundial para a Natureza (WWF/
Brasil), a atuação do Greenpeace/Brasil e a construção 
do gasoduto Urucu/Manaus para a Petrobras.

Venceu o Prêmio Jornalistas&Cia/HSBC de Im-
prensa e Sustentabilidade 2011, na categoria Mídia 
Nacional – Imagem Fotografia, com a foto Natureza 
Extrema – Barco sozinho na seca, publicada no Jornal 
Amazonas Em Tempo, e o Prêmio Fapeam de Jorna-
lismo Científico 2001, na modalidade Comunicação de 
Massa Profissional/Fotojornalismo.

 O repórter fotográfico Alberto César Araújo foi 
selecionado no dia 12 de Abril de 2013 pelo Pictures 
of the Year Latam 2013 (POY Latam), um dos maiores 
e mais antigos prêmios de fotojornalismo do mundo.

O amazonense foi premiado na categoria “Caroli-
na Hidalgo Viver de Paisagem Humana”, após concorrer 
com mais de dois mil candidatos de todos os países da 
América Latina. O resultado foi oficializado no dia 13 de 
Abril de 2013 por meio do site www.nuestramirada.org

Araújo inscreveu um ensaio que contém aproxi-
madamente 20 fotos. O projeto, intitulado “Uma Certa 
Amazônia”, é resultado de um trabalho de pesquisas 
desenvolvidas ao longo de cinco anos por todos os 
Estados que integram a Amazônia Legal.

As imagens mostram fatos como o desmatamento e 
os fenômenos da seca e cheia dos rios Negro e Solimões.

Araújo conta que acompanhou o momento da 
votação. Ele afirma ter ficado apreensivo com o resul-
tado a cada explanação feita pelos jurados.

O crivo dos jurados é composto pelos fotógrafos: 
Cristina Garcia Rodero (Espanha), Mary Ellen Mark 
(EUA), Pascal Maitre (França), Nair Benedicto (Brasil) 
e Louis Weinstein (Chile). A transmissão pode ser vista 
em mais de 15 países.

Parabéns Alberto por ser esse profissional super 
competente!.

Sala das Sessões, 17 de Abril de 2013. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.

REQUERIMENTO 
Nº 352, DE 2013

Requeiro, nos termos dos artigos 218 e 221 do 
Regimento Interno do Senado Federal, inserção de 
Voto de Pesar pelo falecimento do, Patriarca Flaviano 
Limongi, bem como seja encaminhada o referido Voto 
aos seus familiares e amigos, em nome da senhora 
Maria das Graças (esposa) conhecida como Santa Li-
mongi, no endereço: Av. Rio Mar, 379 Apt. 1000. CEP: 
69.053.000. Bairro Nossa Sra. das Graças. Manaus/AM. 

Justificação

Faleceu na tarde do dia 13 de Abril de 2013 as 
15 horas, o desportista Flaviano Limongi, uma das 
figuras mais importantes do esporte amazonense e 
brasileiro. Com isto, o Amazonas está de luto por essa 
perda irreparável. Ele estava internado na Unidade de 
Tratamento Intensivo (UTI) do Hospital Beneficente 
Portuguesa, no Centro de Manaus. O velório foi no 
salão nobre da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amazonas e o sepultamento aconteceu no dia 14 no 
cemitério São João Batista.

Entusiasta do futebol amazonense, Limongi que 
era jornalista, atuou também como Desembargador do 
Tribunal Regional do Trabalho e fundou a Federação 
Amazonense de Futebol – FAF na década de 1960.

Durante sua trajetória no futebol chegou a ser 
goleiro e jogou pela seleção amazonense.

Neste momento de perda e dor, transmito meus 
sentimentos a seus familiares e amigos.

“Um beijo, um queijo e uma rosa”.
Sala das Sessões, 17 de Abril de 2013. – Sena-

dora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência encaminhará os votos solicitados.
Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 353, DE 2013

Requeiro, com base no art. 50, § 2º, da Constitui-
ção Federal, e no art. 216, I, do Regimento Interno do 
Senado Federal, o encaminhamento, ao Senhor Ministro 
de Estado da Saúde, de pedido de informações sobre 
a contratação de médicos para as Equipes de Saúde 
da Família, com as seguintes perguntas:

Qual a forma de contratação dos médicos que 
integram as Equipes de Saúde da Família?

Qual o número de médicos contratados pelos Es-
tados e Municípios do Brasil para integrar as Equipes 
de Saúde da Família?
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Quais os critérios definidores da demanda por 
médicos para as Equipes de Saúde da Família?

Quais os requisitos estabelecidos pelo Ministério 
da Saúde para o repasse, a Estados e Municípios, dos 
recursos destinados às Equipes de Saúde da Família?

No montante de recursos federais repassados a 
Estados e Municípios para as Equipes de Saúde da 
Família, há valores individualizados para os salários 
dos médicos de cada equipe?

Quais são os impedimentos legais que inviabi-
lizam a contratação de médicos com outros vínculos 
profissionais ou empregatícios para integrar as Equi-
pes de Saúde da Família?

Justificação

A preocupação que embasa o envio deste Reque-
rimento de Informações advém da grande dificuldade 
que muitos Estados e Municípios enfrentam para con-
tratar médicos para suas Equipes de Saúde da Família.

Por essa razão, gostaria de tomar conhecimento 
dos principais empecilhos técnicos e jurídicos que difi-
cultam essa contratação e prejudicam a consolidação 
e universalização da Estratégia de Saúde da Família, 
reconhecidamente um programa capaz de melhorar 
significativamente a atenção básica à saúde dos usu-
ários do Sistema Único de Saúde (SUS).

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.
(À Mesa, para Decisão.)
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO 
Nº 354, DE 2013

Requeiro, nos termos regimentais, a criação de 
Comissão de Especialistas com a finalidade de realizar 
estudos e propor a elaboração de anteprojeto de lei 
de revisão do Código Brasileiro de Aeronáutica, apro-
vado pela Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 
composta por 11(onze) membros, a serem designados 
pelo Presidente do Senado Federal.

Justificação

A indicação ora apresenta tem por objetivo dar 
consequência aos trabalhos da Subcomissão Tempo-
rária sobre Aviação Civil da Comissão de Assuntos de 
Infraestrutura (CISTAC), encerrados no dia 9 de abril 
de 2013, que tivemos a honra de relatar. 

A revisão do Código Brasileiro de Aeronáutica 
é a primeira e mais importante conclusão do relatório 
aprovado pela Subcomissão, que assim tratou o tema: 

“A legislação básica do setor aéreo é o Código 
Brasileiro de Aeronáutica (CBA), aprovado pela Lei 
nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986. Editado ante-
riormente à Constituição, o CBA precisa ser atualiza-
do para refletir as transformações profundas por que 
passou a aviação nos últimos 26 anos.

O Código é omisso com relação a muitos dos prin-
cipais temas regulatórios atuais, o que levou à edição 
de normas por órgãos do Poder Executivo à margem 
de qualquer orientação do Congresso Nacional.

Isso ocorre porque os atuais desafios da avia-
ção são distintos dos que existiam quando o código 
foi editado. Naquela ocasião, a aviação era vista como 
componente de uma estratégia de defesa militar, a ser 
preservado mediante reservas de mercado e rígida 
regulação. Os serviços aéreos que resultaram desse 
sistema eram, no entanto, luxuosos e elitizados. Via-
jar de avião era um luxo a que pouquíssimos tinham 
acesso, pois os preços eram altíssimos.

Nas últimas décadas, no Brasil e no mundo, a 
aviação passou por uma verdadeira revolução con-
ceitual e institucional, que levou ao barateamento das 
passagens e à democratização dos serviços aéreos. A 
diretriz fundamental que passou a ser adotada é a do 
estímulo à concorrência entre empresas aéreas, que 
operam em regime de livre mercado.

Nesse novo contexto, os problemas que surgem 
são próprios de um serviço usufruído massivamente 
pela população, como a defesa dos direitos dos pas-
sageiros, a redução de barreiras à concorrência e o 
congestionamento de infraestruturas aeronáuticas e 
aeroportuárias.

Inúmeras proposições tramitam no Congresso 
Nacional com o objetivo de alterar aspectos pontuais 
do Código, mas é preciso realizar uma revisão global, 
abrangendo tantos os serviços aéreos quanto a infra-
estrutura aeronáutica e aeroportuária, nas dimensões 
econômica e técnica. Além disso, é preciso compatibi-
lizá-lo não apenas com a Constituição, mas também 
com toda uma série de leis posteriores, que adotaram 
princípios e terminologias muitas vezes diversas, crian-
do problemas de interpretação.

Recomendação: constituição, no âmbito do Se-
nado Federal, de uma comissão de especialistas para 
proceder a uma revisão completa do CBA e preparar 
um anteprojeto de lei a ser apreciado por comissão 
temporária de senadores, designada pela Presidência 
da Casa, nos termos do art. 374 do Regimento Interno.”

A experiência recente do Senado tem demons-
trado que comissões de especialistas, convidados pela 
Presidência da Casa, podem prestar um grande serviço 
à Nação, ao elaborar anteprojetos de códigos de alta 
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complexidade, a serem posteriormente analisados e 
votados pelos senadores.

A criação de uma comissão desse tipo permiti-
rá que o trabalho de revisão do Código Brasileiro de 
Aeronáutica seja feita com a maior transparência e 
aproveitando ao máximo o conhecimento disponível 
na sociedade brasileira sobre o tema.

Sala das Sessões, –  Senador Vital do Rêgo.

REQUERIMENTO  
Nº 355, DE 2013

Senhor Presidente,
Requeiro, com fundamento nos termos regimen-

tais, em aditamento ao Requerimento nº 702, de 2012, 
de criação da Comissão de Juristas com a finalidade 
de elaborar anteprojeto de Lei de Arbitragem e Media-
ção, instituída pelo Ato do Presidente nº 36, de 2012, 
que o referido colegiado passe a ser composto por 23 
(vinte e três) membros.

Sala das Sessões, de abril de 2013. – Senador 
José Pimentel, PT/CE.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 140, DE 2013

Disciplina a celebração de contrato de gestão 
e desempenho entre as agências regulado-
ras, e o Poder Executivo Federal, nos termos 
do § 8º do art. 37 da Constituição Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei disciplina a celebração de contra-

to de gestão e desempenho (CGD) entre as agências 
reguladoras, e o Poder Executivo Federal, nos termos 
do § 8º do art. 37 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Para efeito desta lei, são agên-
cias reguladoras as seguintes autarquias especiais:

I – a Agência Nacional de Energia Elétrica – 
ANEEL;

II – a Agência Nacional do Petróleo – ANP;
III – a Agência Nacional de Telecomunicações 

– ANATEL;
IV – a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

– ANVISA;
V – a Agência Nacional de Saúde Suplementar 

– ANS;
VI – a Agência Nacional de Águas – ANA;

VII – a Agência Nacional de Transportes Aqua-
viários –ANTAQ;

VIII – a Agência Nacional de Transportes Terres-
tres – ANTT;

IX – a Agência Nacional do Cinema – ANCINE.
Art. 2º As agências reguladoras poderão firmar 

CGD com o Ministério a que estiverem vinculadas, 
nos termos do § 8º do art. 37 da Constituição Federal 
e desta lei.

§ 1º O CGD tem como objetivo precípuo fortalecer 
a fiscalização, por parte das agências, da qualidade 
do serviço prestado pelas concessionárias de serviços 
públicos sujeitos a regulação.

§ 2º O CGD será firmado pelos membros Dire-
toria da Agência Reguladora e o titular do Ministério a 
que estiver vinculada.

§ 3º O regulamento poderá condicionar a cele-
bração do contrato a que sejam ouvidos previamente 
outros órgãos ou instâncias do Poder Executivo.

§ 4º O CGD poderá ter prazo de até quatro anos, 
e sua vigência não poderá exceder em mais de quatro 
meses o mandato do Presidente da República que es-
tiver em exercício na data da sua assinatura.

§ 5º O CGD e os relatórios de acompanhamen-
to nele previstos integrarão a prestação de contas da 
Agência Reguladora e do Ministério a que estiver vin-
culada, nos termos do art. 9º da Lei nº 8.443, de 16 
de julho de 1992, sendo sua inexistência considerada 
falta de natureza formal.

§ 6º O extrato do CGD, bem como de seus adi-
tamentos, serão publicados no Diário Oficial da União, 
pela Agência Reguladora, condição prévia e indispen-
sável para sua eficácia.

§ 7º A Agência Reguladora encaminhará, no 
prazo máximo de dez dias, contados da sua assinatu-
ra, cópias do contrato de gestão e desempenho para 
o Senado Federal, para a Câmara dos Deputados e 
para o Tribunal de Contas da União, e disponibilizará o 
documento, bem como os relatórios correspondentes, 
na sua sede e na página eletrônica da Agência Regu-
ladora na rede mundial de computadores, devendo o 
documento eletrônico permanecer disponível por pelo 
menos quatro anos após sua expiração.

Art. 3º O CGD estipulará as metas de desempe-
nho da Agência, especificando, no mínimo:

I – os indicadores adotados;
II – o método de mensuração e consolidação 

dos indicadores;
III – a periodicidade da avaliação do desempenho;
IV – o formato do relatório de acompanhamento 

e avaliação emitido pelo Ministério;
V – os prazos e procedimentos para o acompa-

nhamento e a avaliação do desempenho.
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§ 1º Os indicadores de que trata o inciso I do 
caput serão construídos exclusivamente a partir de 
variáveis diretamente observáveis de desempenho e 
permitirão quantificar, de forma objetiva e sem partici-
pação da subjetividade do ente avaliador, a variação 
do número das reclamações, ordenadas conforme a 
gravidade, registradas pelos usuários dos serviços pú-
blicos regulados pela respectiva Agência.

§ 2º A consolidação dos indicadores a que se re-
fere o inciso II do caput terá como objetivo a construção 
de um indicador-síntese, conforme fórmula matemática 
que resulte em um percentual que reflita a proporção 
média atingida das metas estabelecidas no CGD.

§ 3º É nula qualquer vinculação entre o resultado 
da avaliação de desempenho de que trata esta lei e a 
autonomia da agência em seus aspectos regulatórios, 
remuneratórios e disciplinares.

Art. 4º Verificado o cumprimento das metas fixa-
das no CGD, exclusivamente por meio do indicador-
-síntese de que trata o § 2º do art. 3º, a programação 
orçamentária e financeira estabelecida pelo Poder 
Executivo proporcionará, à respectiva Agência, a re-
dução das restrições representadas pelo instituto da 
limitação ao empenho e pagamento, proporcionalmen-
te ao percentual cumprido, conforme estabelecido na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigente e nos 
termos do art. 9º da LRF.

Parágrafo único. A cada ano, o projeto de lei da 
LDO encaminhado ao Congresso Nacional conterá 
dispositivo compatível com o disposto no caput.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

As agências reguladoras têm como objetivo máximo 
zelar pelos interesses dos usuários de serviços prestados, 
sem, no entanto, inviabilizar a atividade empresarial nos 
setores por elas regulados. Para cumprir esse objetivo, a 
lei dotou-as de instrumentos capazes de coibir eventuais 
abusos praticados pelas empresas reguladas.

Embora esse sistema esteja em harmonia com 
as melhores práticas internacionais, os elevados níveis 
de descontentamento da população com os serviços 
prestados por diversas empresas reguladas têm sido 
motivo de preocupação.

Não se trata, esclareçamos, de insatisfação mo-
mentânea, pontual ou mesmo de eventos isolados. 
Trata-se, ao contrário, de problemas recorrentes, que 
parecem não gerar a resposta adequada por parte das 
agências e, muito menos, por parte das empresas. A 
título de exemplo, citemos o alto volume de reclama-
ções no setor de telefonia celular e tráfego de dados 
via internet. Esse caso, que é apenas um entre vários, 

sugere que as agências não têm tido, frequentemente, 
os incentivos certos para desempenhar com firmeza 
as funções a elas confiadas pelo nosso ordenamento 
jurídico-constitucional.

É com essa situação em mente que submeto à 
apreciação dos ilustres Parlamentares um projeto de lei 
para regulamentar, no caso das agências, o disposto no 
§ 8º do art. 37 da CF, que prevê a possibilidade de am-
pliação da autonomia dos órgãos e entidades da admi-
nistração pública direta e indireta, mediante celebração 
de contrato de gestão com o Poder Público, desde que 
o contrato fixe metas de desempenho para o contratado.

Algumas agências já dispõem, em suas leis de cria-
ção, de previsão legal para firmar contratos de gestão. 
No entanto, a prática tem mostrado que, particularmente 
no caso das agências reguladoras, o desafio envolvido 
é imenso, e começa com a própria definição das metas 
a serem perseguidas. Por exemplo, estabelecer medi-
das subjetivas e pouco transparentes de desempenho 
pode representar uma ameaça à autonomia das agên-
cias. Por isso, há risco de inviabilizar o sistema, pois a 
autonomia, ao evitar ou afastar ingerências políticas, é 
um dos maiores trunfos do agente regulador.

Entre as competências das agências estão a 
fiscalização da qualidade dos serviços prestados, a 
regulação das tarifas e a regulamentação dos aspec-
tos técnicos das concessões. O ideal seria que a CGD 
abrangesse todos esses aspectos, para estimular a efi-
ciência das agências em todas as suas atribuições. No 
entanto, está longe de ser evidente a forma de aferir a 
qualidade da regulação e da regulamentação de forma 
puramente objetiva. As reclamações dos usuários, por 
sua vez, desde que devidamente registradas, podem 
representar um indicador objetivo e seguro do atendi-
mento das necessidades sociais, despido de interpre-
tações subjetivas e inacessível a manipulações. Eis por 
que o § 1º do art. 3º determina o uso exclusivo desses 
registros para aferir o desempenho das agências.

A concessão de autonomia às agências é outro 
tópico a ser debatido. Pela sua própria natureza, as 
agências detêm autonomia administrativa e regulatória. 
O único aspecto em que a agência ainda depende do 
Poder Executivo é o seu orçamento, afetado – como de 
resto, o de todos os órgãos da administração pública 
– pela limitação de empenho e pagamento, conhecido 
popularmente como “contingenciamento de recursos”. 

A aplicação do contingenciamento à arrecadação 
das agências implica o direcionamento de parte das 
receitas oriundas da taxa de fiscalização para o su-
perávit primário – um evidente desvio de finalidade. O 
objetivo da taxa é financiar as atividades de regulação, 
regulamentação e fiscalização das agências, e é para 
essas necessidades que ela deve ser dimensionada.
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Para aproximar o sistema de sua operação ide-
al – em que as agências defendem com firmeza o in-
teresse dos usuários, e suas receitas são destinadas 
unicamente às suas atividades – propomos que a 
aplicação do disposto no art. 9º da Lei Complementar 
nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) seja 
cumprido de forma a isentar do contingenciamento as 
receitas das Agências, na proporção do cumprimento 
das metas estabelecidas no CGD.

É nossa convicção que o contrato de gestão 
somente se tornará uma alternativa concreta para o 
aperfeiçoamento da gestão pública se a avaliação do 
desempenho das agências for baseada em indicadores 
objetivos, construídos a partir de variáveis diretamente 
mensuráveis e sem espaço para interferência política.

Assim o sistema proporcionará às Agências o 
incentivo correto para defender a população, e à so-
ciedade os instrumentos adequados para que seus 
anseios sejam atendidos.

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

Título III  
Da Organização do Estado 

Capítulo VII  
Da Administração Pública 

Seção I  
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos prin-
cípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e finan-
ceira dos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser 
firmado entre seus administradores e o poder público, 
que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

I – o prazo de duração do contrato; 
II – os controles e critérios de avaliação de de-

sempenho, direitos, obrigações e responsabilidade 
dos dirigentes; 

III – a remuneração do pessoal. 
§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empre-

sas públicas e às sociedades de economia mista e suas 
subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal ou dos Municípios para paga-
mento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos 
de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 

e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função 
pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão 
declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos 
limites remuneratórios de que trata o inciso XI do ca-
put deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório 
previstas em lei. 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do ca-
put deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distri-
to Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às 
respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite 
único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 
respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa intei-
ros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio 
mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não 
se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios 
dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

Lei Nº 8.443, DE 16 DE JULHO DE 1992

Mensagem de veto

Dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas da União e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 9° Integrarão a tomada ou prestação de con-
tas, inclusive a tomada de contas especial, dentre ou-
tros elementos estabelecidos no Regimento Interno, 
os seguintes:

I – relatório de gestão;
II – relatório do tomador de contas, quando couber;
III – relatório e certificado de auditoria, com o 

parecer do dirigente do órgão de controle interno, que 
consignará qualquer irregularidade ou ilegalidade cons-
tatada, indicando as medidas adotadas para corrigir 
as faltas encontradas;

IV – pronunciamento do Ministro de Estado su-
pervisor da área ou da autoridade de nível hierárquico 
equivalente, na forma do art. 52 desta Lei.

LEI COMPLEMENTAR 
Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Mensagem de veto

Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, 
que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário ou no-
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minal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os 
Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato 
próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias 
subseqüentes, limitação de empenho e movimentação 
financeira, segundo os critérios fixados pela lei de di-
retrizes orçamentárias.

§ 1o No caso de restabelecimento da receita pre-
vista, ainda que parcial, a recomposição das dotações 
cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma 
proporcional às reduções efetivadas.

§ 2o Não serão objeto de limitação as despesas 
que constituam obrigações constitucionais e legais do 
ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do 
serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretri-
zes orçamentárias.

§ 3o No caso de os Poderes Legislativo e Judiciá-
rio e o Ministério Público não promoverem a limitação 
no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo 
autorizado a limitar os valores financeiros segundo os 
critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 
(Vide ADIN 2.238-5)

§ 4o Até o final dos meses de maio, setembro e 
fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, 
em audiência pública na comissão referida no § 1o do 
art. 166 da Constituição ou equivalente nas Casas Le-
gislativas estaduais e municipais.

§ 5o No prazo de noventa dias após o encerra-
mento de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará, em reunião conjunta das comissões te-
máticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação 
do cumprimento dos objetivos e metas das políticas 
monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impac-
to e o custo fiscal de suas operações e os resultados 
demonstrados nos balanços.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 141, DE 2013

Altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, 
para estabelecer condições e restrições à 
adoção de Termo de Ajustamento de Con-
duta como instrumento conciliatório nos 
casos de infração à legislação e às demais 
normas aplicáveis às prestadoras de servi-
ços de telecomunicações.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 175 da Lei nº 9.472, de 16 de julho 

de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 175. Nenhuma sanção será aplicada sem 
a oportunidade de prévia e ampla defesa e sem 

que seja oferecida à prestadora a oportunida-
de de reparar a conduta considerada irregular, 
nos termos do regulamento.
§ 1º Apenas medidas cautelares urgentes po-
derão ser tomadas antes da defesa.
§ 2º O compromisso de ajustar conduta irre-
gular poderá ser proposto pela prestadora, a 
qualquer tempo, resguardado o disposto no 
inciso II do § 5º deste artigo.
§ 3º Não serão imputados compromissos adi-
cionais à prestadora que se propuser a firmar 
Termo de Ajustamento de Conduta –TAC antes 
da decisão de primeira instância nos processos 
administrativos instaurados para apuração da 
conduta irregular.
§ 4º Não será firmado TAC antes do pagamento 
de vinte por cento do valor da multa, quando 
já estabelecida em primeira instância.
§ 5º Não será admissível a adoção de TAC em 
quaisquer das seguintes situações:
I – se a infração for punível com as sanções 
previstas nos incisos III a V do art. 173;
II – em relação a processo administrativo para 
o qual a prestadora houver apresentado recur-
so à decisão de primeira instância;
III – se o tipo de infração tiver sido objeto de 
TAC firmado nos últimos três anos, mesmo 
que os compromissos assumidos tenham sido 
plenamente cumpridos;
IV – se a prestadora reincidir no descumpri-
mento de TAC;
V – se a prestadora houver comprovadamen-
te agido de má-fé ao cometer a infração ou 
durante o respectivo processo de apuração;
VI – se a irregularidade apurada for referente 
a serviço de interesse restrito.
§ 6º A vedação a que se refere o inciso IV do 
§ 5º vigorará por cinco anos, contados da data 
em que a prestadora for declarada reincidente 
no descumprimento de TAC.
§ 7º Serão arquivados os processos adminis-
trativos cujos objetos tiverem sido cobertos por 
TAC devidamente firmado.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Restou demonstrado, pela experiência de mais de 
quinze anos de atuação da agência reguladora, que as 
condutas irregulares dos agentes econômicos no setor 
de telecomunicações não são coibidas ou resolvidas 
nem pelo risco de sanção, nem pela efetiva aplicação 
de pesadas multas.
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Após longos e custosos processos administrati-
vos de apuração do descumprimento das obrigações 
legais, regulamentares e contratuais, nos quais a Agên-
cia Nacional de Telecomunicações (ANATEL) assegu-
ra prévia e ampla defesa às prestadoras por meio de 
inúmeros recursos, percebe-se que o interesse públi-
co continua desassistido, pois a sanção aplicada tem 
sido usualmente ineficaz em coibir a prática irregular.

Nesse contexto, a Anatel decidiu, recentemente, am-
pliar a utilização de um instrumento conciliatório, de trami-
tação mais célere, e que promete equacionar o problema 
do consumidor, ao invés de se concentrar em sancionar a 
prestadora do serviço. Trata-se do Termo de Ajustamento 
de Conduta (TAC), amparado pela Lei nº 7.347, de 24 de 
julho de 1985, que disciplina a ação civil pública de res-
ponsabilidade por danos causados ao consumidor.

A presente proposição não visa legitimar a Anatel 
a adotar TAC para solucionar irregularidades na oferta 
dos serviços de interesse coletivo, pois tal competên-
cia já lhe é assegurada pela referida lei de ação civil 
pública. O projeto pretende que o Congresso Nacional 
debata e se pronuncie sobre as condições e restrições 
à utilização desse instrumento, em substituição à apli-
cação de multas às operadoras.

A consulta pública formulada pela Anatel sobre 
o tema foi silente sobre aspectos que consideramos 
fundamentais nessa discussão. Entendemos, por exem-
plo, que, a depender da natureza da infração e da ati-
tude da empresa perante o problema, a aplicação de 
sanção pecuniária não deve ser preterida em favor de 
uma solução apenas conciliatória.

Por outro lado, reconhecemos que o excesso de 
multas apenas retira da empresa o fôlego para inves-
tir na solução dos problemas detectados pela fisca-
lização, de forma que o instrumento é válido e deve 
ser aplicado em muitas situações. Afinal, interessa ao 
consumidor, primordialmente, que a conduta irregular 
cesse no menor prazo possível, e não que Anatel e 
empresas passem anos discutindo se a sanção é me-
recida ou não, bem como o valor da multa, no âmbito 
de milhares de processos administrativos que acabam 
dificultando o trabalho de todos.

Nesse sentido, o TAC pode se tornar um encami-
nhamento ordinário do processo de fiscalização. Pro-
curamos valorizá-lo na Lei Geral de Telecomunicações 
ao alterar a redação do art. 175. A empresa passa a ter 
fortes incentivos em buscar rapidamente uma solução 
conciliatória, que lhe permitiria aplicar recursos que 
seriam gastos com multas na melhoria dos serviços 
prestados, ao invés de protelar a conclusão dos proces-
sos com a interposição de infindáveis peças recursais.

Se a empresa decidir firmar TAC antes da decisão 
de primeira instância no processo administrativo de 

apuração da irregularidade, propomos que seja isenta 
de assumir compromissos adicionais, como propôs a 
Anatel no art. 13 da minuta de regulamento posta em 
consulta pública. Outro incentivo para que a solução 
do problema seja rapidamente negociada foi o estabe-
lecimento de um prazo máximo de admissibilidade do 
TAC: o início da fase recursal. A firma terá de decidir, 
após a decisão de primeira instância, se seguirá pelo 
caminho dos recursos para tentar alterar a sanção im-
posta, ou se encurtará a discussão e firmará o TAC. 
Tal incentivo também não foi previsto na proposta de 
regulamento formulada pela Anatel.

Em contrapartida, propomos que a prestadora 
seja penalizada, à medida que protele a solução do 
problema. Se aguardar a decisão de primeira instân-
cia, que estabelecerá o valor da multa, terá de recolher 
20% desse valor para tornar o TAC admissível, além 
de se sujeitar, a critério da Anatel, a cumprir compro-
missos adicionais àqueles associados simplesmente à 
cessação da conduta irregular e à reparação do dano 
aos consumidores.

Por fim, propomos que o TAC não seja admissí-
vel nos casos em que a prestadora houver cometido 
infrações graves, sujeitas a sanções mais rigorosas 
do que as multas; tiver agido de má-fé; for reincidente 
no descumprimento de TAC; ou houver reincidido na 
infração, em menos de três anos, mesmo que tenha 
cumprido integralmente TAC anterior sobre o mesmo 
objeto. Essas restrições foram pensadas para valorizar 
o referido instrumento conciliatório e não estão inte-
gralmente previstas na minuta elaborada pela Anatel.

Destacamos novamente nossa crença de que a 
matéria requer a devida apreciação pelo Congresso 
Nacional. A aprovação deste projeto não retirará a li-
berdade do órgão regulador de manipular o TAC. Ao 
contrário, irá legitimá-lo como forma de resolver os 
problemas de qualidade e de investimento que afetam 
atualmente consumidores e empresas.

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997

Regulamento 
(Vide Emenda Constitucional nº 8, de 1995)

Dispõe sobre a organização dos serviços de 
telecomunicações, a criação e funcionamen-
to de um órgão regulador e outros aspec-
tos institucionais, nos termos da Emenda 
Constitucional nº 8, de 1995.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
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TÍTULO VI 
Das Sanções

Capítulo I 
Das Sanções Administrativas

Art. 173. A infração desta Lei ou das demais 
normas aplicáveis, bem como a inobservância dos 
deveres decorrentes dos contratos de concessão ou 
dos atos de permissão, autorização de serviço ou au-
torização de uso de radiofreqüência, sujeitará os infra-
tores às seguintes sanções, aplicáveis pela Agência, 
sem prejuízo das de natureza civil e penal: (Vide Lei 
nº 11.974, de 2009)

I – advertência;
II – multa;
III – suspensão temporária;
IV – caducidade;
V – declaração de inidoneidade.
Art. 174. Toda acusação será circunstanciada, 

permanecendo em sigilo até sua completa apuração.
Art. 175. Nenhuma sanção será aplicada sem a 

oportunidade de prévia e ampla defesa.
Parágrafo único. Apenas medidas cautelares ur-

gentes poderão ser tomadas antes da defesa.
Art. 176. Na aplicação de sanções, serão consi-

derados a natureza e a gravidade da infração, os da-
nos dela resultantes para o serviço e para os usuários, 
a vantagem auferida pelo infrator, as circunstâncias 
agravantes, os antecedentes do infrator e a reincidên-
cia específica.

Parágrafo único. Entende-se por reincidência es-
pecífica a repetição de falta de igual natureza após o 
recebimento de notificação anterior.

LEI No 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985

Regulamento 
Regulamento
Regulamento
Mensagem de veto

Disciplina a ação civil pública de respon-
sabilidade por danos causados ao meio-
-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turís-
tico e paisagístico (VETADO) e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, 
sem prejuízo da ação popular, as ações de responsa-
bilidade por danos morais e patrimoniais causados: 
(Redação dada pela Leu nº 12.529, de 2011).

l – ao meio-ambiente;

ll – ao consumidor;
III – a bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico;
IV – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. 

(Incluído pela Lei nº 8.078 de 1990)
V – por infração da ordem econômica; (Redação 

dada pela Leu nº 12.529, de 2011).
VI – à ordem urbanística. (Incluído pela Medida 

provisória nº 2.180-35, de 2001)
Parágrafo único. Não será cabível ação civil pú-

blica para veicular pretensões que envolvam tributos, 
contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS ou outros fundos de 
natureza institucional cujos beneficiários podem ser 
individualmente determinados. (Incluído pela Medida 
provisória nº 2.180-35, de 2001)

Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propos-
tas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá 
competência funcional para processar e julgar a causa. 

Parágrafo único A propositura da ação prevenirá a 
jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente 
intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou 
o mesmo objeto. (Incluído pela Medida provisória nº 
2.180-35, de 2001)

Art. 3º A ação civil poderá ter por objeto a con-
denação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação 
de fazer ou não fazer. 

Art. 4o Poderá ser ajuizada ação cautelar para 
os fins desta Lei, objetivando, inclusive, evitar o dano 
ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanís-
tica ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico (VETADO). (Redação 
dada pela Lei nº 10.257, de 10.7.2001)

Art. 5o Têm legitimidade para propor a ação prin-
cipal e a ação cautelar: (Redação dada pela Lei nº 
11.448, de 2007).

I – o Ministério Público; (Redação dada pela Lei 
nº 11.448, de 2007).

II – a Defensoria Pública; (Redação dada pela 
Lei nº 11.448, de 2007).

III – a União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios; (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007).

IV – a autarquia, empresa pública, fundação ou 
sociedade de economia mista; (Incluído pela Lei nº 
11.448, de 2007).

V – a associação que, concomitantemente: (In-
cluído pela Lei nº 11.448, de 2007).

a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano 
nos termos da lei civil; (Incluído pela Lei nº 11.448, 
de 2007).

b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a 
proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem 
econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio ar-
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tístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. (In-
cluído pela Lei nº 11.448, de 2007).

§ 1º O Ministério Público, se não intervier no 
processo como parte, atuará obrigatoriamente como 
fiscal da lei.

§ 2º Fica facultado ao Poder Público e a outras 
associações legitimadas nos termos deste artigo ha-
bilitar-se como litisconsortes de qualquer das partes.

§ 3º Em caso de desistência infundada ou aban-
dono da ação por associação legitimada, o Ministério 
Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa. 
(Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990)

§ 4.° O requisito da pré-constituição poderá ser 
dispensado pelo juiz, quando haja manifesto interesse 
social evidenciado pela dimensão ou característica do 
dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegi-
do. (Incluído pela Lei nª 8.078, de 11.9.1990)

§ 5.° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo en-
tre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Fe-
deral e dos Estados na defesa dos interesses e direi-
tos de que cuida esta lei. (Incluído pela Lei nª 8.078, 
de 11.9.1990) (Vide Mensagem de veto) (Vide REsp 
222582 /MG – STJ)

§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão to-
mar dos interessados compromisso de ajustamento 
de sua conduta às exigências legais, mediante comi-
nações, que terá eficácia de título executivo extrajudi-
cial. (Incluído pela Lei nª 8.078, de 11.9.1990) (Vide 
Mensagem de veto) (Vide REsp 222582 /MG – STJ)

Art. 6º Qualquer pessoa poderá e o servidor pú-
blico deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, 
ministrando-lhe informações sobre fatos que constitu-
am objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos 
de convicção.

Art. 7º Se, no exercício de suas funções, os juízes 
e tribunais tiverem conhecimento de fatos que possam 
ensejar a propositura da ação civil, remeterão peças 
ao Ministério Público para as providências cabíveis.

Art. 8º Para instruir a inicial, o interessado poderá 
requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias, a serem forneci-
das no prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 1º O Ministério Público poderá instaurar, sob 
sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qual-
quer organismo público ou particular, certidões, infor-
mações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, 
o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias úteis.

§ 2º Somente nos casos em que a lei impuser sigi-
lo, poderá ser negada certidão ou informação, hipótese 
em que a ação poderá ser proposta desacompanhada 
daqueles documentos, cabendo ao juiz requisitá-los.

Art. 9º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas 
todas as diligências, se convencer da inexistência de 

fundamento para a propositura da ação civil, promove-
rá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das 
peças informativas, fazendo-o fundamentadamente.

§ 1º Os autos do inquérito civil ou das peças de 
informação arquivadas serão remetidos, sob pena de 
se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público.

§ 2º Até que, em sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, seja homologada ou rejeitada a 
promoção de arquivamento, poderão as associações 
legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos do inquérito ou anexados 
às peças de informação.

§ 3º A promoção de arquivamento será subme-
tida a exame e deliberação do Conselho Superior do 
Ministério Público, conforme dispuser o seu Regimento.

§ 4º Deixando o Conselho Superior de homolo-
gar a promoção de arquivamento, designará, desde 
logo, outro órgão do Ministério Público para o ajuiza-
mento da ação.

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de 
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 
(dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional – ORTN, a recusa, o retardamento ou a omis-
são de dados técnicos indispensáveis à propositura da 
ação civil, quando requisitados pelo Ministério Público.

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumpri-
mento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz de-
terminará o cumprimento da prestação da atividade 
devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena 
de execução específica, ou de cominação de multa 
diária, se esta for suficiente ou compatível, indepen-
dentemente de requerimento do autor.

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, 
com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a 
agravo.

§ 1º A requerimento de pessoa jurídica de direito 
público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, 
à saúde, à segurança e à economia pública, poderá o 
Presidente do Tribunal a que competir o conhecimento 
do respectivo recurso suspender a execução da limi-
nar, em decisão fundamentada, da qual caberá agravo 
para uma das turmas julgadoras, no prazo de 5 (cinco) 
dias a partir da publicação do ato.

§ 2º A multa cominada liminarmente só será exi-
gível do réu após o trânsito em julgado da decisão fa-
vorável ao autor, mas será devida desde o dia em que 
se houver configurado o descumprimento.

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a in-
denização pelo dano causado reverterá a um fundo 
gerido por um Conselho Federal ou por Conselhos 
Estaduais de que participarão necessariamente o 
Ministério Público e representantes da comunidade, 
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sendo seus recursos destinados à reconstituição dos 
bens lesados. (Vide Lei nº 12.288, de 2010) (Vigência)

§ 1o. Enquanto o fundo não for regulamentado, o 
dinheiro ficará depositado em estabelecimento oficial 
de crédito, em conta com correção monetária. (Renu-
merado do parágrafo único pela Lei nº 12.288, de 2010)

§ 2o Havendo acordo ou condenação com fun-
damento em dano causado por ato de discriminação 
étnica nos termos do disposto no art. 1o desta Lei, a 
prestação em dinheiro reverterá diretamente ao fundo 
de que trata o caput e será utilizada para ações de 
promoção da igualdade étnica, conforme definição do 
Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial, 
na hipótese de extensão nacional, ou dos Conselhos 
de Promoção de Igualdade Racial estaduais ou locais, 
nas hipóteses de danos com extensão regional ou local, 
respectivamente. (Incluído pela Lei nº 12.288, de 2010)

Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo 
aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.

Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em 
julgado da sentença condenatória, sem que a associa-
ção autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o 
Ministério Público, facultada igual iniciativa aos demais 
legitimados. (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990)

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga 
omnes, nos limites da competência territorial do órgão 
prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente 
por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer 
legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fun-
damento, valendo-se de nova prova. (Redação dada 
pela Lei nº 9.494, de 10.9.1997)

Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a asso-
ciação autora e os diretores responsáveis pela propo-
situra da ação serão solidariamente condenados em 
honorários advocatícios e ao décuplo das custas, sem 
prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. (Re-
numerado do Parágrafo Único com nova redação pela 
Lei nº 8.078, de 1990)

Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não have-
rá adiantamento de custas, emolumentos, honorários 
periciais e quaisquer outras despesas, nem condena-
ção da associação autora, salvo comprovada má-fé, 
em honorários de advogado, custas e despesas pro-
cessuais. (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990)

Art. 19. Aplica-se à ação civil pública, prevista 
nesta Lei, o Código de Processo Civil, aprovado pela 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, naquilo em que 
não contrarie suas disposições.

Art. 20. O fundo de que trata o art. 13 desta Lei 
será regulamentado pelo Poder Executivo no prazo de 
90 (noventa) dias.

Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e in-
teresses difusos, coletivos e individuais, no que for 

cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu 
o Código de Defesa do Consumidor. (Incluído Lei nº 
8.078, de 1990)

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. (Renumerado do art. 21, pela Lei nº 8.078, 
de 1990)

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário. 
(Renumerado do art. 22, pela Lei nº 8.078, de 1990)

Brasília, em 24 de julho de 1985; 164º da Inde-
pendência e 97º da República. – JOSÉ SARNEY – 
Fernando Lyra.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.7.1985

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática; e de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania; cabendo à última 
a decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publica-
dos e remetidos às Comissões competentes.

Há oradores inscritos.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 

Pela ordem...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Pela ordem, Senador Mário Couto.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem.) – Presidente Paulo Paim, quero me inscrever, 
na tarde de hoje, para falar apela Liderança da Opo-
sição, mas quero fazer a tentativa de falar por 20 mi-
nutos, o que é bem melhor do que falar agora só por 
cinco minutos, após a Ordem do Dia, para que pos-
samos expressar mais um combate à corrupção, mais 
um round de combate à corrupção no meu Estado e 
nesta Pátria, o que eu tenho a honra de poder fazer 
como Senador da República, Senador Paulo Paim.

Inscreva-me, então, para falar, por vinte minutos, 
após a Ordem do Dia. 

O meu apreço, a minha consideração e o meu 
carinho por V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Mário Couto, V. Exª está inscrito para falar 
em nome da Liderança da Minoria, por vinte minutos, 
após a Ordem do Dia.

Há oradores inscritos.
Senador Rodrigo Rollemberg, pelo tempo de 

dez minutos, com a tolerância já solicitada por V. Exª.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, 
subo à tribuna na tarde de hoje para comentar matéria 
que vem sendo veiculada em notas pela imprensa e por 
alguns blogs, a respeito de proposta a ser apresentada 
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à Comissão Executiva Nacional do Partido Socialista 
Brasileiro pelo Governador Cid Gomes, no sentido de 
convocar a Executiva Nacional do PSB para deliberar 
sobre possível candidatura a Presidente da República.

Quero, em primeiro lugar, reiterar que já ocupa-
mos esta tribuna várias vezes para dizer do desserviço 
ao País que é a antecipação do debate eleitoral, do 
processo eleitoral.

Nós temos uma agenda política e econômica 
importante e complexa. O País vem vivendo momen-
tos difíceis, de grandes desafios, e é muito importante 
que estejamos todos unidos no sentido de enfrentar 
essa agenda e construir condições para que o Brasil 
volte a crescer, distribuindo renda, reduzindo as desi-
gualdades sociais. 

Nosso Presidente, Governador Eduardo Cam-
pos, com a responsabilidade que lhe é peculiar, tem 
dito que precisamos vencer 2013 e nos concentrar em 
2013. Não podemos montar palanques eleitorais em 
2013. O que precisamos é ampliar os investimentos, 
fazer obras para que, efetivamente, o País possa se 
desenvolver.

Entendo que a maior prejudicada com a ante-
cipação do processo eleitoral é a própria Presidenta 
Dilma, que reduz as condições para se fazer o enfren-
tamento dos problemas econômicos de forma unida. 
Qualquer medida tomada acaba sendo contaminada 
pelo processo eleitoral.

Como Líder do PSB, como filiado a esse Partido 
há 28 anos, como quem acompanha a trajetória desse 
Partido desde a sua refundação, eu quero registrar que 
o PSB não tem por que e não irá se definir em relação 
à candidatura presidencial neste momento, até porque 
seria ilegal. Existe um prazo determinado pela legis-
lação eleitoral para fazê-lo e não há nenhum motivo 
para que o PSB tome essa medida neste momento, até 
porque, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Sena-
dor Randolfe, nenhum partido o fez até este momento. 

O próprio PT ainda não formalizou, até porque 
não poderia ter formalizado legalmente o apoio à re-
eleição da Presidenta Dilma. A gente sabe que há 
parlamentares do PT que defendem a candidatura do 
ex-Presidente Lula, por exemplo.

O próprio PSDB, Senador Alvaro Dias, ainda não 
formalizou a candidatura do Senador Aécio. O próprio 
Aécio ainda não se assumiu definitivamente como 
candidato a Presidente. Há quem diga que José Serra 
possa vir a ser candidato a Presidente da República.

No caso da ex-Senadora Marina Silva, nós es-
tamos assistindo a um vergonhoso espetáculo pro-
tagonizado pela Câmara, pelos grandes partidos da 
Câmara, a um casuísmo eleitoral enorme, no sentido 

de dificultar a sua presença, a sua participação no 
processo eleitoral.

Quero registrar que tão logo a Câmara dos Depu-
tados conclua a votação, nós vamos dar entrada em um 
mandado de segurança preventivo no Supremo Tribu-
nal Federal, buscando evitar a apreciação desse tema 
no Senado, porque ele é claramente inconstitucional. 

O Supremo Tribunal Federal decidiu, recentemen-
te, em relação ao PSD, os critérios da livre organiza-
ção partidária, o direito de antena, o direito de ter os 
recursos do fundo partidário. E nós não podemos ter 
partidos de primeira categoria e partidos de segunda 
categoria, parlamentares de primeira categoria e par-
lamentares de segunda categoria.

Portanto, não há por que, não há nenhuma razão 
para se submeter ao tempo dos outros e tomar uma 
decisão absolutamente inapropriada e extemporânea.

Por outro lado, Sr. Presidente, eu quero registrar 
que em nenhum Estado da Federação, em nenhum 
Estado brasileiro, o PT ou qualquer outro partido for-
malizou apoio a possíveis candidaturas do PSB. E por 
que o PSB o faria no plano nacional? 

Quero lembrar também que, em 2010, essa de-
cisão se deu no dia 27 de abril. Foi no dia 27 de abril 
que o PSB, de forma democrática, como é de seu cos-
tume, após consultar as bases em todos os Estados e 
depois de consultar as Direções Estaduais em todos 
os Estados, entendeu, naquele momento, que deveria 
abrir mão de uma candidatura própria para apoiar a 
Presidenta Dilma.

Que razão nós teríamos para tomar essa decisão 
um ano antes? Nós estamos exatamente no mês de 
abril, dia 23 de abril. Aquela decisão, em 2010, Sena-
dor Randolfe, foi tomada no dia 27 de abril. Portanto, 
não há razão nenhuma para eu fazer isso.

Nós só vamos iniciar esse debate – e esta é a 
minha proposta – depois de encerrado o prazo de filia-
ções partidárias e fazendo como fizemos: consultando 
as bases, ouvindo o Partido, ouvindo as Direções Re-
gionais. Aí, sim, depois desse processo de consulta e 
de amadurecimento, o PSB, no momento adequado, 
tomará a sua decisão política.

Eu entendo a excitação do Governador Cid Go-
mes, mas alerto que essas posturas não servem ao 
PSB e muito menos à Presidenta Dilma. Quero registrar 
que a forma exagerada, extemporânea e de críticas, 
inclusive ao PSB, tem deixado incomodados, cons-
trangidos, irritados até mesmo aqueles que, dentro do 
Partido, admitem apoiar a Presidenta Dilma.

Não poderia deixar de fazer esse registro como 
Líder do PSB, expressando a minha opinião sobre esse 
processo e reiterando: não serve ao País a antecipa-
ção desse processo eleitoral. Nós temos uma agenda 
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complexa, nós temos que estar unidos em torno dela, 
unidos para ajudar a Presidenta Dilma a superar os 
obstáculos, a superar as dificuldades, para que o País 
volte a crescer, para que o País controle a inflação, 
para que o País continue reduzindo as desigualdades 
sociais e as desigualdades regionais. Não é boa para 
o Brasil a antecipação do processo eleitoral.

E ouço, com alegria, o Senador Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Sena-

dor Rodrigo Rollemberg, é evidente que não pretendo 
colocar a minha modesta colher nessa sopa do PSB. 
V. Exª representa muito bem o seu Partido na Casa. 
O que pretendo contribuir no seu pronunciamento, se 
puder contribuir, é exatamente concordando com a tese 
de que não devemos antecipar o processo eleitoral. In-
felizmente, até surpreendentemente, quem antecipou 
foi o próprio Governo, o PT. No seu encontro come-
morativo dos dez anos de poder, o Partido anunciou a 
candidatura à reeleição da Presidente Dilma e iniciou o 
processo eleitoral antecipadamente. Esse seria o mo-
mento em que se admitiria a antecipação do processo 
eleitoral através da organização partidária e da adoção 
de um sistema democrático de escolha, introduzindo 
eleições primárias para a escolha dos candidatos à 
Presidência da República. Isso, sim, se justificaria. Nós 
não estaríamos com campanhas nas ruas, com candi-
daturas impostas pelas cúpulas partidárias. Estaríamos 
respeitando a militância política, valorizando todas as 
lideranças e, sobretudo, transformando o militante no 
artífice principal do processo eleitoral, dando a ele o 
poder de escolha. Isso, sim, seria uma antecipação 
salutar e legal do processo, mas impor candidaturas a 
partir da cúpula e iniciar o processo eleitoral, realmen-
te, não contribui para a governabilidade do País, não 
contribui com um processo eleitoral limpo, de limpidez 
que se exige e não contribui também para o aprimora-
mento da democracia. Por isso, concordo com V. Exª, 
que condena a antecipação do processo eleitoral.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senador Alvaro Dias.

Ouço, com alegria, o Senador Randolfe.
O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Se-

nador Rodrigo, o Evangelho nos ajuda no sentido do 
que V. Exª fala agora, na tribuna: Eclesiastes 3. Tudo 
tem o seu tempo debaixo do reino dos céus. Eu quero 
comungar dessa compreensão de V. Exª. Houve uma 
antecipação indevida do processo eleitoral, e contra-
ditoriamente por parte daqueles que menos, em tese, 
teriam interesse em antecipar o processo eleitoral, que 
são aqueles que exercem o governo. Eu acho que te-
mos muitos problemas, temos um debate fundamental 
hoje, no País, que é esse debate sobre inflação versus 
juros. É um debate que temos que travar nesta Casa, 

que temos que travar na política econômica, porque 
esse aumento continuado de taxa de juros só interes-
sa ao mercado financeiro, não interessa à sociedade 
brasileira. E o Governo tem que se concentrar em te-
mas como esse. O Governo tem que se concentrar em 
temas como esse e não procurar, como V. Exª também 
citou no pronunciamento agora, criar mecanismos que 
impeçam o direito de surgimento de alternativas po-
líticas para o ano que vem. Vamos deixar que surjam 
quantas alternativas tiverem que surgir no ano que 
vem. Obviamente, o meu Partido tem uma formulação 
diferente, por exemplo, da candidatura da Senadora 
Marina neste momento, no debate, mas não pode ser 
restringido a ela o direito de apresentar candidatura, de 
se colocar para o processo eleitoral do ano que vem. 
Nós não podemos ter uma reedição de pacotes. Até 
o mês não deixa... A coincidência ajuda a entender: 
estamos no mês de abril. Foi em abril de 1977 que a 
ditadura editou um dos mais cruentos pacotes para im-
pedir alternativas de abertura política naquele tempo 
– em 1977. Estamos em abril, e surge uma iniciativa 
de modificação das regras político-eleitorais do ano 
que vem, única e objetivamente buscando impedir o 
surgimento de candidaturas para o ano que vem. Nós 
não estamos, na nossa democracia, com tempo para 
novos pacotes de abril. Tenho certeza de que nós es-
taremos juntos, comungando dessa opinião, aqui no 
plenário, contra as tentativas para impedir que tenhamos 
alternativas no ano que vem. Como diz o Eclesiastes 
e cumprimentando V. Exª, deixemos tudo com o seu 
tempo debaixo do reino dos céus.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF) – Muito obrigado, Senador Randolfe. 

V. Exª tem razão: eu me referia às questões eco-
nômicas que precisam ser enfrentadas com firmeza e 
com unidade em torno delas. Da mesma forma, essa 
medida tomada recentemente pela Câmara, que pro-
vavelmente será concluída hoje, demonstra também 
o efeito da antecipação do processo eleitoral, nesse 
caso agredindo uma decisão recente do Supremo Tri-
bunal Federal, quando analisou o processo de criação 
do PSD e foi claro na interpretação da Constituição, 
de que é livre a organização partidária e que os parla-
mentares fundadores de partidos levam para o partido 
que está sendo criado o direito de antena e os recursos 
do Fundo Partidário.

Fico impressionado com a capacidade do Parla-
mento de gerar desgaste para si mesmo, porque, ao se 
aprovar – parece que a Câmara concluirá o processo 
hoje – uma medida claramente inconstitucional, uma 
decisão bastante recente do Supremo Tribunal Federal 
ficará desmoralizada. Se não for evitada a apreciação 
da medida pelo Plenário do Senado, como queremos, 
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se a medida não for derrubada pelo Plenário do Se-
nado, ela, certamente, será posteriormente derrubada 
pelo Supremo Tribunal Federal, porque é claramente 
inconstitucional. Essa é apenas mais uma demonstra-
ção da contaminação que a antecipação do processo 
eleitoral está produzindo no Parlamento brasileiro.

Portanto, eu não poderia deixar de fazer esses 
registros e de dizer, com muita tranquilidade, para to-
dos: o tempo do PSB quem definirá é o PSB. Nenhuma 
força externa definirá o momento de o PSB tomar suas 
decisões. As decisões serão feitas de acordo com a 
tradição democrática do Partido de ouvir amplamente 
as bases partidárias e as direções estaduais, para, 
em momento adequado, em momento oportuno, com 
muita tranquilidade, com muita serenidade e com muita 
firmeza, tomar aquela decisão que seja de interesse 
do País, porque, acima de qualquer coisa, o que move 
o Partido Socialista Brasileiro é o interesse do nosso 
País, do nosso povo, da nossa gente.

Muito obrigado, Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem!
Fala, neste momento, pela Liderança do Partido 

Pátria Livre, o Líder João Costa.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL 

– AP) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Pois não.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL 

– AP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu queria registrar que, daqui a pouco, protoco-
laremos na Mesa Diretora voto de pesar, subscrito por 
mim e pelo Senador João Capiberibe, pelo falecimento, 
no último domingo, do jornalista Antônio Corrêa Neto.

Antônio Corrêa Neto, jornalista do meu Estado do 
Amapá, tem referência na Amazônia brasileira. Foi um 
ícone do jornalismo independente, livre e combativo 
no Amapá e na Amazônia. Foi um dos fundadores da 
Rede Amazônica de Televisão, acompanhou Phelippe 
Daou e Antônio Asmar, entre outros, na fundação da 
Rede Amazônica e na fundação de uma das principais 
sucursais da Rede Amazônica, que é a TV Amapá, no 
Estado do Amapá.

Ele teve uma tradição política sempre pautada 
pelos ideais progressistas. Foi candidato a prefeito 
pelo Partido dos Trabalhadores em 1988, lutou pela 
redemocratização, apoiou a organização da socie-
dade civil, sempre teve uma posição política pautada 
pela independência e pela liberdade de suas opiniões.

Foi com pesar que nós amapaenses nos despe-
dimos, no último domingo, de Antônio Corrêa Neto. Eu 
queria encaminhar, junto com o Senador Capiberibe, 
este voto de pesar à Mesa Diretora, para que, nos 

termos regimentais, ele fosse apreciado assim que a 
pauta permitir.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senador Randolfe Rodrigues, V. Exª será atendido 
na forma do Regimento, juntamente com o Senador 
Capiberibe.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias, como 
orador inscrito.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Paulo Paim; Srs. Senadores; Srªs 
Senadoras, venho à tribuna para responder a questio-
namentos que são feitos através das redes sociais por 
aqueles que se constituem, verdadeiramente, porta-
-vozes da opinião pública brasileira.

Há um questionamento reiterado sobre loterias 
da Caixa Econômica Federal, sobre uma eventual 
manipulação que possa existir ou sobre uma eventual 
lavagem de dinheiro que ocorreria no pagamento dos 
prêmios das loterias da Caixa Econômica Federal.

Faço uma retrospectiva da ação que venho de-
senvolvendo desde 2004 a esse respeito.

No dia 11 de fevereiro de 2004, fiz referência, 
desta tribuna, a um sorteio estranho, um sorteio sus-
peito, duvidoso, da Loteria da Caixa, no qual houve 
uma série de ganhadores quando a probabilidade teó-
rica para que isso ocorresse de fato seria de 0,01%, o 
que significaria uma ocorrência a cada 400 anos. Esse 
sorteio despertou a atenção do País, e nós viemos à 
tribuna cobrar explicações.

No dia 16 do mesmo mês de 2004, fiz menção 
de que, pela primeira vez na história, 15 acertadores 
ganharam o prêmio da Mega-Sena: cinco em Per-
nambuco, três na Paraíba, dois no Piauí, dois no Rio 
Grande do Norte, dois no Ceará e um na Bahia. Ma-
tematicamente, o maior número de apostas encontra-
-se no eixo São Paulo-Minas Gerais, onde não houve 
um único ganhador.

No dia 11 de abril de 2005, denunciamos fraude 
nos sorteios realizados pela Caixa Econômica, sobretu-
do na Mega-Sena. Denunciamos a suposição de fraudes 
nos sorteios, em razão dos indícios visíveis a respeito.

No dia 24 de abril de 2006, fiz pronunciamento 
sobre as diversas posições adotadas pela Caixa Eco-
nômica Federal, culminando com o envio de docu-
mentação solicitada à CPI dos Bingos. Esse assunto 
foi, portanto, alvo de investigação na CPI dos Bingos.

No dia 26 de fevereiro de 2007, tratei do tema da 
lavagem de dinheiro através das loterias administradas 
pela Caixa Econômica Federal.

No dia 28 de fevereiro de 2007, fiz denúncias so-
bre lavagem de dinheiro e envolvimento de pessoas que 
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conseguiram ganhar na loteria inúmeras vezes, como 
um cidadão que ganhou 550 vezes. Um único aposta-
dor teria ganhado 550 vezes! Outro cidadão ganhou 
107 prêmios em um mesmo dia, em sete modalidades 
de loterias, em vários Estados da Federação.

No dia 11 de outubro de 2011, fiz pronunciamento 
com essa retrospectiva detalhada.

Foi no dia 8 de outubro de 2004 que apresen-
tei um requerimento dirigido ao Ministro da Fazenda, 
solicitando a remessa do relatório da investigação 
levada a efeito pelo Coaf, órgão daquele Ministério, 
sobre os casos suspeitos de lavagem de dinheiro e 
de manipulação de resultados envolvendo as loterias 
da Caixa Econômica Federal. Depois desse primeiro 
requerimento, apresentei, no dia 11 de abril de 2005, 
um novo requerimento ao Ministro da Justiça, pedindo 
providências da Polícia Federal.

No dia 26 de fevereiro de 2007, fiz pronuncia-
mento desta tribuna, apresentando denúncias sobre 
lavagem de dinheiro e envolvimento daquelas pessoas 
que se diziam “abençoadas”, que conseguiram ganhar 
na loteria inúmeras vezes, como aquele cidadão que 
ganhou 525 vezes, outro que ganhou 327 vezes, ou-
tro que ganhou 206 vezes e aquele que recebeu 107 
prêmios em um mesmo dia, em sete modalidades de 
loterias, em vários Estados da Federação.

É evidente que estamos autorizados a supor a 
existência de lavagem de dinheiro. Como seria possível 
alguém ganhar 107 prêmios, no mesmo dia, em várias 
modalidades de loteria?

Mas essa não é uma informação irresponsável 
da oposição; é uma informação oficial do Coaf. Aliás, 
querem retirar essa prerrogativa do Coaf na Proposta 
de Emenda à Constituição nº 37. Não é só o Ministé-
rio Público que querem alijar das investigações, mas 
também o Coaf. E vejam como é importante a parti-
cipação do Coaf: nesse caso, apontou os nomes dos 
ganhadores.

Não estou fazendo referência a nomes, porque, 
na verdade, se não foram condenados, não devo expor 
seus nomes na tribuna do Senado Federal nesta hora. 
O que devo fazer é cobrar das autoridades judiciárias a 
completa investigação dos fatos, a apuração dos fatos 
e, eventualmente, constatada a irregularidade, a puni-
ção que se exige, a responsabilização civil e criminal.

Fiz essa denúncia e pedi providências. Estamos 
aguardando as providências até hoje, mas uma provi-
dência foi adotada. Pasmem, Srs. Senadores, diante 
do que ocorreu! Não sei se os denunciados foram in-
vestigados, mas o denunciante foi investigado. Houve 
uma denúncia, o Ministério Público solicitou autorização 
do Supremo Tribunal Federal, o ex-Ministro Eros Grau 
concedeu a autorização, e eu fui investigado. Instaurou-

-se um inquérito policial para investigar o vazamento 
das informações sigilosas do Coaf.

Quando fui intimado pela Polícia Federal, não 
me utilizei da prerrogativa constitucional que nos pos-
sibilita, como Parlamentares, marcar hora e local para 
o depoimento. Fui à Polícia Federal, apresentei-me e 
disse: “Não percam o precioso tempo desta instituição 
essencial no combate à corrupção no País. É evidente 
que fui eu, sou o responsável, fiz a denúncia, porque 
não sou baú para esconder crimes e criminosos. Fiz 
a denúncia por entender ser do meu dever denunciar 
ilicitudes e crimes praticados, mesmo que por gente 
poderosa neste País.” Ocorreu que o policial cumpriu 
seu dever, relatou o depoimento ao Ministério Públi-
co, que também cumpriu seu dever, interpretando, a 
seu critério, a legislação e me denunciando, para que 
o Supremo Tribunal Federal me julgasse.

Eu aguardava esse julgamento, e o tempo pas-
sou, houve prescrição e arquivamento.

(Soa a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Por-

tanto, não fui julgado. Eu estava curioso para assistir a 
meu próprio julgamento, porque seria a consagração 
da inversão dos valores: quem denuncia é julgado; o 
denunciado, não. Esta é a perversa inversão de prio-
ridades e de valores prevalente no Brasil atual.

Recebi a resposta a alguns requerimentos de 
informações que apresentei. E eu poderia relatar, um 
por um, esses requerimentos. Foram vários: o de nº 
143, de 2004; o de nº 246, de 2004 – o meu tempo 
está se esgotando –; o de nº 1.293, de 2004; o de nº 
94, de 2007; o de nº 95, de 2007. Todos esses reque-
rimentos foram respondidos com respostas lacônicas, 
insuficientes, nada esclarecedoras. Não se esclareceu 
nenhuma das denúncias. Não se explicou para todos 
nós, brasileiros, como alguém poderia ganhar 525 ve-
zes na loteria, como alguém poderia ganhar 107 prê-
mios no mesmo dia ou como alguém poderia ganhar 
327 vezes na loteria.

É evidente que se trata de lavagem de dinhei-
ro. O dinheiro sujo é entregue à Caixa Econômica, e 
quem entrega o dinheiro sujo recebe o dinheiro limpo. 

(Soa a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – É ób-

vio que envolve uma quadrilha; envolvia uma quadrilha.
Vejam, aqui está: nesse período de 2002 a 2006, 

segundo o Coaf – não sou em que estou dizendo –, 
houve um desvio da ordem de R$32 milhões. Houve 
a lavagem de dinheiro no valor de R$32 milhões, num 
processo em que estavam envolvidas 75 pessoas. E 
nós não sabemos qual foi a conclusão desse proces-
so. Até hoje não houve resposta. Não houve resposta. 
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Eu assumi a responsabilidade de ter feito a de-
núncia. Eu assumi a responsabilidade de ter vazado 
informações sigilosas desta tribuna, por entender que 
não cabe a um Parlamentar, eleito pelo povo, esconder 
crimes e proteger criminosos. Mesmo que a legislação 
me impusesse condenação por fazer a denúncia, eu a 
fiz, certo de que estaria cumprindo o meu dever. Mas 
eu tenho o dever de continuar cobrando as explicações 
sobre esse milagre. Que milagre é esse? Quero que 
expliquem: se não houve corrupção, se não houve la-
vagem de dinheiro, se não houve crime, se nenhum ilí-
cito foi praticado, que milagre ocorreu? Que expliquem: 
houve um milagre no Brasil? Esses cidadãos são mi-
lagreiros? Eles, como João Alves, do Orçamento, são 
privilegiados de Deus, inspirados por força divina, para 
ganharem tantas vezes na loteria, realizando inúmeras 
vezes o sonho alimentado por tantos brasileiros, que 
esperam e não conseguem.

(Soa a campainha.)
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Mas 

não fiz apenas denúncias, requerimentos, investigação, 
discursos da tribuna. Apresentei um projeto, que está 
parado na Comissão de Constituição e Justiça, aguar-
dando designação de relator, que pretende normatizar 
o pagamento desses prêmios. Não tenho tempo para 
me reportar a esse projeto, mas o objetivo é impedir o 
crime, é dificultar o ilícito, é evitar a lavagem do dinhei-
ro sujo, através dos prêmios da loteria ou das loterias 
da Caixa Econômica Federal. 

Fica aqui também o apelo para que a Comissão 
de Justiça dê celeridade aos procedimentos para a 
aprovação desse projeto. 

E, mais uma vez, estamos aguardando da Polí-
cia Federal e do Ministério Público os esclarecimentos 
cabais sobre essas denúncias.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador Alvaro Dias.
Agora, uma comunicação inadiável. 
Senador Humberto Costa, com a palavra.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, ou-
vintes da Rádio Senado, espectadores da TV Senado, 
venho hoje, aqui, para relatar a segunda visita que a 
Comissão Especial de acompanhamento das obras 
da transposição do Rio São Francisco, do Senado, 
realizou. Dessa vez ao eixo leste da transposição do 
Rio São Francisco. 

Estivemos nos Municípios de Floresta e Sertânia, 
em Pernambuco, e em Monteiro, na Paraíba. Tivemos 
a oportunidade de constatar o andamento das obras, 

assim como o vimos no eixo norte, quando estivemos 
lá, entre 7 e 8 de março. 

Foi uma ocasião importante, mais uma vez, para 
entendermos a dimensão do projeto, a sua complexi-
dade e as suas dificuldades. Ficamos entusiasmados. 
Essa segunda visita tão somente reforçou o meu oti-
mismo em relação ao cumprimento do cronograma das 
obras da transposição, que deve garantir, em setembro 
do ano que vem, que, tanto no eixo leste quanto no 
eixo norte, tenhamos 100 quilômetros de canais já com 
água e atendendo à boa parte da população nordes-
tina. E a conclusão final da obra, para o ano de 2015. 
Tenho certeza de que isso será possível, porque vimos 
o que está sendo feito pelo Governo nesse momento. 

Essa obra, todos sabem, decorreu de uma de-
cisão firme, uma decisão política do Presidente Lula. 
Quantas vezes se falou, neste País, sobre a necessi-
dade de transpor as águas do Rio São Francisco, para 
atender Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, 
Ceará? E foi o Presidente Lula que tomou a decisão 
de garantir a 12 milhões de habitantes nordestinos, 
em 391 Municípios, a possibilidade do acesso à água. 

Naturalmente que essa obra, pela sua grandio-
sidade, enfrentou muitas dificuldades – e nós, aqui, já 
tivemos oportunidade de relatar projetos básicos que 
foram feitos em situação razoavelmente precária –, 
como a falta de conhecimento sobre a composição do 
terreno, além de diversas licitações que aconteceram, 
cujas empresas vencedoras chegaram à conclusão, 
correta ou não, de que eram inviáveis de serem realiza-
das por aqueles preços. Mas o governo, de forma ágil, 
superou e vem superando todas essas dificuldades. 

Nós teremos, segundo as informações do Minis-
tério da Integração Nacional, no final do mês de junho, 
todas as obras, todos os lotes em funcionamento, com 
aproximadamente sete mil trabalhadores empregados, 
e, provavelmente, teremos a visita da Presidenta Dil-
ma nesse momento em que todos os lotes estiverem 
a pleno vapor. 

Foram feitas novas licitações, foram feitas ne-
gociações com empresas que ganharam alguns dos 
lotes, e tudo isso, todas essas dificuldades foram, en-
fim, superadas. 

Estivemos lá: o Ministro Fernando Bezerra Coe-
lho, o Senador Vital do Rêgo, o Senador Cícero Luce-
na, o Senador Cássio Cunha Lima e eu próprio. Nós 
começamos as inspeções pelo Município de Floresta. 
Ali, o Ministro da Integração Nacional assinou o rece-
bimento, o termo de aceitação da entrega do canal de 
aproximação do eixo leste, e vimos também a estação 
de bombeamento nº 1. 

Com 5,5 quilômetros de extensão, esse canal de 
aproximação vai conduzir a água do Rio São Francisco 
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até a estação de bombeamento. E a previsão é de que 
essas obras fiquem completamente concluídas até o 
final desse próximo mês de maio. 

Em Floresta, sobrevoamos os Lotes 9 e 13, que 
estão suspensos, mas que, segundo o Ministério da 
Integração Nacional, terão os serviços retomados com 
a conclusão do processo licitatório nesta semana. Pas-
samos também pelos Lotes 10 e 11, que estão em 
atividade e se situam em Pernambuco, no Município 
de Custódia. Fomos depois para o Município de Ser-
tânia acompanhar o trabalho de mais de 360 pessoas 
empregadas no Lote 12. Tivemos lá a oportunidade de 
visitar a exposição fotográfica do Programa de Arque-
ologia, que faz parte de uma das 38 estratégias socio-
ambientais desenvolvidas pelo Projeto São Francisco.

E, finalmente, em Monteiro, na Paraíba, tivemos 
uma audiência pública na Câmara Municipal com a 
presença de Deputados Estaduais, da Prefeita do 
Município, de Vereadores, quando o Ministro Fernan-
do Bezerra Coelho fez um balanço pormenorizado do 
que já havia sido feito e do que está sendo feito nessa 
obra e deu a boa notícia aos paraibanos, no sentido de 
que, muito em breve, teremos as obras do eixo leste 
licitadas e sendo realizadas, levando à possibilidade 
de beneficiamento de 72 Municípios paraibanos das 
regiões do Cariri, do Agreste, do Brejo e do Litoral. 

(Soa a campainha.)
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – E 

é importante dizer, inclusive, que as obras sairão tam-
bém da Paraíba em direção às obras que estão sendo 
feitas em Pernambuco no mesmo eixo leste.

Portanto, essas visitas feitas por essa Comissão 
Especial foram extremamente esclarecedoras e trazem 
informações relevantes para o relatório que pretendo 
apresentar.

Poderemos, assim, partir de uma visão mais re-
alista sobre a transposição, seus avanços, complexi-
dades e dificuldades. Não vamos nos ater somente a 
relatórios feitos em Brasília e a avaliações subjetivas, 
que são, muitas vezes, de cunho estritamente político. 
Temos um compromisso muito sério nesta Comissão, 
pois estamos falando de uma obra estruturadora que 
resolverá de vez a escassez de água que torna im-
produtivas as terras do interior do Nordeste. Estamos 
confiantes de que vamos, muito em breve, transformar 
a realidade do Nordeste Brasileiro. 

E, aqui, faço um convite, um chamamento e até 
mesmo um desafio, para aqueles tantos que, utilizan-
do-se dos jornais ou das tribunas do Parlamento, têm 
afirmado categoricamente que a transposição do São 
Francisco está parada, que as obras estão sendo de-
gradadas. Pois faço o chamamento: visitem a transpo-
sição, conheçam uma das obras de engenharia mais 

importantes, mais grandiosas que, certamente, temos 
no mundo e vejam que o futuro do Nordeste tem muito 
a encontrar de bom mais à frente.

(Soa a campainha.)
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Esse foi o Senador Humberto Costa, que falou 
nas comunicações parlamentares. 

Neste momento, é um orador inscrito, porque é 
um líder ou uma comunicação. 

O Senador Randolfe Rodrigues não se encontra. 
O Senador José Pimentel não se encontra. 
Senador Mozarildo Cavalcanti. Em seguida é o 

Senador João Costa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – Pela ordem, Sr. Presidente. 
Ainda há vaga no período de comunicação inadi-

ável?
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Pode se inscrever.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – Então, muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Está inscrita.
Senador Mozarildo Cavalcanti, com a palavra por 

dez minutos, com aquela tolerância que V. Exª sabe 
que eu acabo dando para cada um.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente Senador Paulo Paim, Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras, venho hoje abordar um 
tema que já outras vezes o fiz desta tribuna, que é fa-
lar sobre os Colégios Militares no Brasil.

Eu tenho aqui um material informativo do próprio 
Ministério do Exército, que diz o seguinte: 

O Sistema Colégio Militar do Brasil (SCMB) é 
formado por 12 Colégios Militares, que ofere-
cem o ensino fundamental (do 6º ao 9º ano) 
e o ensino médio. Esses estabelecimentos 
de ensino, localizados em vários Estados do 
Brasil, propiciam educação de alta qualidade 
a aproximadamente 15 mil jovens.

Ocorre, Sr. Presidente, que esses 12 Colégios 
Militares estão localizados em apenas 10 Estados. Há 
Estados, como Minas Gerais, que tem dois Colégios 
Militares; o Rio Grande do Sul, de V. Exª, tem dois Co-
légios Militares; e, na Região Norte, nós só temos um 
Colégio Militar, no Estado do Amazonas. Então, isso, 
até do ponto de vista estratégico, parece-me certo co-
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chilo em relação a uma região importante, como é o 
caso da Amazônia Ocidental.

Por isso, visando a suprir essa questão, apresentei 
um projeto de lei autorizativo, portanto um projeto de 
lei que não obriga, não impõe ao Poder Executivo criar 
de imediato um Colégio Militar, mas autoriza, e o Poder 
Executivo, na hora em que tiver orçamento, ou houver 
conveniência dentro da estratégia de expansão da sua 
rede, pode criar. E o apresentei justamente para criar um 
Colégio Militar em Boa Vista, capital de Roraima, que 
é o Estado mais ao norte deste País, na fronteira com 
a Venezuela e com a Guiana. O Senador Tião Viana, 
na época, foi o Relator e apresentou um substitutivo, 
uma emenda, acrescentando também um Colégio Mi-
litar para a cidade de Rio Branco, no Estado do Acre.

Mas esse projeto, infelizmente, foi aprovado rapi-
damente aqui no Senado e, infelizmente, está na Câma-
ra desde 2004. Então, temos feito várias gestões para 
que, realmente, ele seja aprovado. Repito: sem que o 
Governo tenha a obrigação de fazer imediatamente.

Mas estive, inclusive, há poucos dias, com o 
Governador Tião Viana, que me disse que, uma vez 
aprovado esse projeto, o próprio Estado do Acre teria 
condições de entrar com parte da despesa da cons-
trução, etc., equipamentos do próprio Colégio.

Então, entendo que não é possível que um projeto 
dessa importância, ao mesmo tempo um projeto que 
não é coercitivo e que não cria despesas de imediato, 
não seja aprovado. Há um trabalho junto à Câmara 
para que possamos realmente aprovar esse projeto e, 
assim, criar dois Colégios Militares na Região Norte, 
no extremo Norte, e no Oeste, lá no Estado do Acre, 
fazendo com que as finalidades e a qualidade de en-
sino que os Colégios Militares propiciam também pos-
sam ir para essas regiões que não só estão na linha 
de fronteira, na faixa de fronteira, como são Estados 
de uma área em que, demograficamente, existem 
grandes vazios em uma área de fronteira importante. 
A formação de militares, de jovens nesses Colégios... 
Porque nem sempre quem está no Colégio Militar é 
obrigado a seguir a carreira militar, pode sair de lá e 
fazer qualquer tipo de ensino superior. Mas, se for do 
seu desejo, durante o período em que lá estiver, se 
verificar que tem vocação, já estará, portanto, encami-
nhado para a vida militar. Se não, vai fazer vestibular 
para qualquer outra área.

É importante frisar que, realmente, a qualidade 
do ensino nos Colégios Militares, Senador Paim, é 
muito bem avaliada, sempre foi muito bem avaliada. 
Existe uma proposta pedagógica, que todos os esta-
belecimentos de ensino no País devem possuir, que 
é uma verdadeira síntese dos objetivos e da orienta-
ção que imprimem à ação educacional. Entre outras 

características, a proposta pedagógica dos Colégios 
Militares prioriza princípios e práticas de um ensino 
moderno e atual.

Realmente, lendo esta matéria, verifica-se que, 
ao contrário do que se possa pensar, eles dão uma 
ênfase muito forte na qualidade de ensino, por meio de 
práticas inovadoras que conduzem a uma educação 
integral, possibilitando ao educando o desenvolvimento 
simultâneo das áreas cognitiva, afetiva e psicomotora.

Isso, inclusive, é uma grande falha que existe em 
nossos colégios, vamos dizer, públicos ou privados, 
que não são Colégios Militares, porque não se bus-
ca fazer realmente o casamento destas três áreas: a 
cognitiva – quer dizer, a do conhecimento –, a afetiva 
e a psicomotora.

Muito importante também frisar que todos esses 
Colégios Militares, repito, estão localizados em apenas 
dez Estados, porque dois Estados têm dois Colégios 
Militares. Acho que deveria haver uma distribuição 
mais harmônica.

E eu, como homem da Amazônia, aqui faço até 
um apelo no sentido de que a Câmara acelere a apre-
ciação desse projeto, que já está lá há praticamente 
nove anos e que aqui passou pouco tempo para ser 
aprovado, e que não permaneça mais tempo, porque, 
por exemplo, para o meu Estado de Roraima, assim 
como, tenho certeza, para o Estado do Acre, será 
mais uma oportunidade para que os jovens mais po-
bres tenham ensino de qualidade e para que, inclusive 
do ponto de vista militar, as pessoas que moram na 
região tenham acesso, se quiserem, à carreira militar 
e, ao mesmo tempo, de que uma pessoa que estuda 
na Amazônia termine conhecendo a Amazônia por 
viver na Amazônia, por conhecer as peculiaridades 
da Amazônia. E não se trata de uma crítica ao fato de 
que os militares que vão, por exemplo, para Roraima 
ou para o Amazonas e que se formam no Centro-Sul 
não têm o mesmo interesse, o mesmo objetivo, que 
é justamente não só o de defender a Pátria, mas de 
dar cidadania à comunidade a que servem. Existem 
n ações do Exército Brasileiro e das Forças Armadas 
de um modo geral, que são ações cívico-sociais que 
prestam um serviço magnífico à sociedade.

Quero encerrar, Senador Paim, pedindo a V. Exª 
a transcrição do meu projeto de lei, que está na Câ-
mara, criando o Colégio Militar do Estado de Roraima, 
acrescido de um Colégio Militar no Estado do Acre, e 
também o histórico dos Colégios Militares e a rela-
ção de onde esses Colégios Militares estão situados, 
para que possamos ter mais subsídios até e para que 
a Câmara rapidamente decida. Falta só a apreciação 
por uma comissão e deverá ir a plenário para votação. 
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Tenho certeza, pois tenho conversado com os 
líderes, de que ainda neste semestre, possivelmente, 
teremos esse projeto aprovado, e, aí, vamos trabalhar 
junto ao Executivo para viabilizar não só no Orçamen-
to, por meio de emendas ou de propostas, os recursos 
necessários para implantar, equipar e, principalmente, 
fazer funcionar, de fato, esses Colégios Militares.

Eu sei que todos os empreendimentos numa re-
gião como essa de que falo, da Amazônia, de Roraima 
e Acre, são empreendimentos mais difíceis, mais caros, 
mas que, por isso mesmo, servem até como fatores de 
eliminação das desigualdades regionais.

Portanto, encerro, reiterando o pedido de transcri-
ção das matérias de que aqui falei, fazendo um apelo 
à Câmara dos Deputados para que dê celeridade à 
votação desse projeto, que está lá desde 2004. 

(Soa a campainha.)

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e 
§2,º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Mozarildo Cavalcanti. V. 

Exª será atendido na forma do Regimento.

Convido o Líder do PPL, Partido Pátria Livre, Se-

nador João Costa, para vir à tribuna.

Enquanto V. Exª se dirige, eu leio o seguinte Proje-
to de Resolução do Senado. Senador Renan Calheiros.

Regulamenta a divulgação institucional das ati-
vidades político-parlamentares dos Senadores nos 
Estados e no Distrito Federal.

É o seguinte o Projeto, na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O projeto será publicado e, em seguida, ficará sobre 
a mesa durante cinco dias, a fim de receber emendas, 
nos termos do art. 401, §1º, do Regimento Interno.

É o projeto de resolução.
Senador João Costa, Líder do PPL, com a palavra.
O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e 
senhores que se encontram nesta sessão, amigos e 
amigas que nos acompanham pela TV e pela Rádio 
Senado e também pelas redes sociais, o que me traz 
a esta tribuna nesta tarde, Sr. Presidente, é o adicional 
por tempo de serviço dos juízes e dos integrantes do 
Ministério Público.

Três PECs tramitam no Senado Federal: a PEC nº 
2, de 2011, que tem como primeiro signatário o Sena-
dor Gilvam Borges; a PEC nº 5, de 2011, que também 
tem o mesmo signatário em primeiro lugar; e a PEC 
nº 68, de 2011, que tem como primeiro signatário o 
Senador Humberto Costa.

Nas duas primeiras, a de nº 2 e a de nº 5, preten-
de-se alterar o art. 37, §11, da Constituição Federal. 
Já na de nº 68, busca-se a alteração do art. 39, §4º e 
§9º, da Constituição Federal.

As três PECs são relatadas pelo Senador Gim 
Argello e, como disse, buscam restabelecer o adicional 
por tempo de serviço dos juízes e do Ministério Público, 
que, no passado, já existiu e que foi extinto pela MP 
nº 1.815, de 5 de março de 1999, publicada no Diário 
Oficial da União de 8/3/1999. 
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Os juízes e os membros do Ministério Público, Sr. 
Presidente, não têm progressão funcional horizontal, 
não recebem horas extras, não têm plano de cargos e 
salários, e tudo isso contribui para que não haja qual-
quer diferença de subsídios entre aquele que acaba 
de iniciar a sua carreira como Juiz de Direito Titular e 
aquele que está nessa mesma carreira há 30 anos. 

Então, aquele que foi promovido ao cargo de Juiz 
de Direito Titular e aquele que já está como Juiz de 
Direito Titular há mais de 20 ou 30 anos, não importa, 
recebem exatamente o mesmo valor.

Na Magistratura Federal isso se agrava ainda 
mais, e também na Magistratura do Distrito Federal. 
A diferença entre um Juiz do Segundo Grau, Desem-
bargador, e de um Juiz de Primeiro Grau é de apenas 
5%. O que nós temos é uma falta de igualdade, é tra-
tar os desiguais da mesma forma, da mesma maneira.

Não podemos admitir, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que pessoas que estão no serviço público 
há tanto tempo recebam exatamente o mesmo valor e 
que não haja qualquer valorização do tempo de servi-
ço de cada um. Os juízes não são servidores públicos 
normais, mas, sim, agentes políticos, e o MP também. 
E, nessa condição, se submetem a regras especiais, 
regras a que não se submetem os demais servidores.

Em seu relatório, o eminente Senador Gim Argello 
assim colocou a matéria – e foi favorável às três PECs:

Note-se que em todas as carreiras organiza-
das há clara valorização do tempo de servi-
ço dos seus servidores, consubstanciado em 
progressões horizontais e valores de remune-
ração distintos em função do menor ou maior 
período de exercício no cargo. 

Na carreira da Magistratura e do Ministério Pú-
blico isso não existe. Nos Estados, os juízes sofrem 
ainda mais, porque, diferente da Magistratura Federal, 
na Magistratura Estadual existem as entrâncias. O juiz 
começa sua carreira como substituto e, depois, como 
titular, na primeira entrância; depois, na segunda; de-
pois, na terceira; e, finalmente, na entrância especial, 
que é a capital. E, às vezes, em uma mesma entrância, 
há o juiz que acabou de chegar e aquele que já está 
naquela entrância porque não há vaga para ir para ou-
tra entrância. Ele fica ali 20, 15, 10 anos, recebendo 
exatamente aquilo que o colega que chegou ontem 
está recebendo.

E continua o Relator das PECs:

Em função da inexistência desta modalidade 
de progressão nas carreiras da Magistratura 
e do Ministério Público, a solução para que a 
justa valorização do tempo de serviço também 
abarque os seus membros passa, necessaria-

mente, pela reinserção no ordenamento jurídico 
do diferencial do adicional do tempo de serviço 
[também conhecido como ATS].
Isso causa, por conseguinte [Sr. Presidente], 
grande desestímulo àqueles que ingressaram 
há mais tempo na carreira, que não veem pos-
sibilidade de progressão funcional vertical e, ao 
mesmo tempo, não recebem qualquer acrés-
cimo pela sua antiguidade no cargo.
Visando sanar essa distorção, é imperioso 
que se restabeleça o adicional por tempo de 
serviço, valorizando, assim, a antiguidade dos 
integrantes das respectivas carreiras.
Não obstante isso, assim como qualquer ou-
tra carreira pública organizada em níveis, de-
mandam os integrantes da Magistratura e do 
Ministério Público o reconhecimento de seu 
tempo de dedicação exclusiva ao serviço públi-
co, bem como o tempo de exercício na função.

E continua o eminente Relator:

Apesar da especialidade das funções exerci-
das pelos magistrados e pelos membros do 
Ministério Público, não há razão para falta de 
sintonia com as demais carreiras públicas no 
tocante à valorização do tempo de serviço.
Por conta dessas especificidades e da inexis-
tência de progressão horizontal nessas carrei-
ras, a solução cabível à valorização da antigui-
dade dos seus integrantes passa pelo restabe-
lecimento do adicional por tempo de serviço.

(Soa a campainha.)
O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Já es-

tou terminando, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador João Costa, a Mesa será tolerante com 
V. Exª, porque, lamentavelmente – digo –, pelas infor-
mações que tenho, V. Exª vai para uma outra missão.

Então, serei tolerante com V. Exª no seu pronun-
ciamento.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Sr. 
Presidente, agradeço muito a sua gentileza. Agradeço 
também a forma gentil como fui recebido nesta Casa. 
Esta é a primeira etapa da minha passagem. Espero 
voltar outras vezes. Espero contribuir para o cresci-
mento, para o progresso e para o desenvolvimento 
do Brasil. Espero contribuir, cada vez mais, para o 
fortalecimento dos laços de amizade entre todos nós, 
brasileiros, e entre nós e aqueles que não nasceram 
no Brasil. E espero dar uma contribuição para que o 
Brasil se torne um País cada vez melhor.

Agradeço muito a convivência que tive, nesses 
meses, com V. Exª. Agradeço as lições que levo desta 
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Casa – lições positivas. Não levo nenhuma lição ne-
gativa, Sr. Presidente. Levo lições positivas, lições de 
convivência, lições de sabedoria, lições que jamais 
esquecerei.

Muito obrigado. Tenham todos uma boa tarde.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador João Costa, antes que V. Exª saia da 
tribuna, permita que eu faça uma saudação a V. Exª, 
primeiro, para dizer que foi uma alegria – e tenha cer-
teza que para todos os Senadores e Senadoras – con-
viver com V. Exª. 

Sei que V. Exª volta ao seu Estado com o retorno 
do Senador Vicentinho. Mas, para mim, foi muito praze-
roso conviver com V. Exª. Foram momentos históricos, 
como aquele da votação da política de quotas. V. Exª 
tinha um ajuste a fazer; porém, quando eu disse a V. 
Exª que, se o ajuste fosse feito, poderíamos até não 
votar a matéria, V. Exª disse: “Não; então fico com o 
seu relatório. Acompanharei. Não criarei nenhum pro-
blema, porque acho importante a política de quotas”.

Em outros momentos, na própria Comissão de 
Direitos Humanos, V. Exª sempre teve uma postura de 
estadista, a postura dos grandes homens. E, por isso, 
tenho certeza de que os militantes do Partido Pátria 
Livre, com que tenho a alegria de conviver, estão muito 
orgulhosos do mandato de V. Exª.

A gente sabe que, com a volta do Senador Vicen-
tinho, também um grande Senador, ele ocupará seu 
espaço, mas ele pode ficar tranquilo em seu retorno à 
Casa, nesta semana ou na semana que vem, pois ele 
teve aqui um grande representante chamado Senador 
João Costa, do Partido Pátria Livre.

Que bom saber que, no mundo, existem pessoas 
iguais a você!

Parabéns!
O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Agra-

deço muito, Sr. Presidente. Agradeço a todos.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Passamos a palavra, neste momento, como orador 
inscrito, ao Senador João Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Paulo Paim, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, telespectadores da TV Senado, ouvintes da 
Rádio Senado, desde o meu primeiro mandato nesta 
Casa, de 2003 a 2005, interrompido por uma armação 
política patrocinada pelos meus adversários, procurei 
apresentar projetos de interesse nacional, como a Lei 
Complementar nº 131, a Lei da Transparência, que 
tornou obrigatória a exposição de todas as receitas e 
despesas públicas, em tempo real, na rede mundial 
de computadores.

Essa lei foi promulgada no dia 26 de maio de 2009 
pelo Presidente Lula e, aos poucos, está adquirindo 
cultura. Todos sabemos que, para uma lei se consoli-
dar, para valer, exige certo período de tempo. E a Lei 
da Transparência estabeleceu prazos: um ano, para as 
instituições federais, o Executivo, o Legislativo Federal 
– a Câmara e o Senado –, os Tribunais de Justiça, os 
Tribunais de Contas e as prefeituras dos Municípios 
com mais de 100 mil habitantes; dois anos, para as 
prefeituras de Municípios com população entre 50 e 
100 mil habitantes; e quatro anos, para as prefeituras 
de Municípios com população de menos de 50 mil 
habitantes.

Esse prazo foi estabelecido em 2009 e começa 
a valer, para essas pequenas prefeituras, que cor-
respondem a mais de 4,9 mil Municípios, a partir do 
próximo dia 27 de maio. Ou seja: a partir do dia 27 de 
maio próximo, todas as prefeituras deverão expor as 
suas contas, suas receitas e suas despesas, em tem-
po real, na Internet.

Outro projeto que apresentei neste mandato, ini-
ciado com dez meses de atraso, no dia 29 de novembro 
de 2011, portanto há um ano e meio, foi a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 24. Essa emenda institui 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Segurança 
Pública. Como não há como fazer política pública sem 
orçamento, a proposta é criar esse fundo.

A PEC nº 24 foi abraçada com entusiasmo pe-
los agentes de segurança pública de todo o País, que 
criaram, inclusive, a Frente Brasil pela PEC 24 e pela 
Sociedade. Houve uma mobilização muito grande em 
torno de outra proposta de emenda à Constiuição, de 
iniciativa da Câmara dos Deputados, a denominada 
PEC nº 300. Esta PEC definia gastos, mas não iden-
tificava as fontes de recursos que cobririam esses 
gastos. Já a PEC nº 24 identifica claramente as fontes 
de recursos que irão atender essas necessidades da 
política nacional de segurança pública.

Creio que, pela primeira vez, estamos dando 
o tratamento que a sociedade exige relativamente à 
política de segurança pública. A PEC nº 24 represen-
tará para o País e para a segurança pública o que o o 
Fundeb representa para o Brasil na área de educação 
e o SUS, para a saúde.

O objetivo da criação do fundo é garantir recursos 
regulares e permanentes para aplicação na segurança 
pública dos Estados. É sabido que a segurança, em 
nosso País, a segurança do cidadão e do patrimônio 
das pessoas, é delegada aos Estados brasileiros. São 
as polícias estaduais e do Distrito Federal as encarre-
gadas de garantir a segurança da sociedade, a segu-
rança das pessoas.
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No entanto, a União Federal não tem uma política 
nacional voltada para garantir a segurança do cidadão. 
Essa PEC no 24 busca exatamente isso: primeiro, criar, 
estabelecer o recurso definido, para que os Estados da 
Federação contem, nos seus orçamentos, com recur-
sos para garantir a segurança das pessoas que vivem 
nos Municípios, que vivem nos Estados brasileiros.

Com a aprovação da PEC no 24, a União arre-
cadará recursos de várias fontes: uma parcela do IPI 
sobre vendas de armas e munição será locada para 
o fundo, parcela a ser definida em lei complementar; 
uma parcela do ICMS sobre vendas de material bélico 
e munição também irá para o fundo, assim como uma 
parcela do Imposto Sobre Serviços das empresas de 
vigilância privada, que vêm crescendo enormemente 
nos últimos anos. Ou seja, há um laço de solidariedade 
e de contribuição entre a União, com uma parcela do 
IPI, os Estados, com uma parcela do ICMS, e também 
as prefeituras, com uma parcela do ISS.

Os profissionais da segurança pública se mo-
bilizaram e criaram a Frente Brasil pela PEC 24, e a 
Associação Nacional das Entidades Representativas 
de Cabos, Soldados, Policiais e Bombeiros Militares 
do Brasil já patrocinou audiências em vários Estados. 
Nós estivemos apresentando a PEC no 24 em Campo 
Grande, no Mato Grosso do Sul; em Goiânia; em Belo 
Horizonte; e em Macapá. Na próxima sexta-feira, dia 
26, será realizada a quinta audiência pública em São 
Paulo, evento que será transmitido para todo o País 
pela internet, na TV da minha página aqui no Senado.

Na semana passada, durante reunião da ban-
cada do PSB no Senado com o Governador de Per-
nambuco e Presidente Nacional do nosso partido, 
Eduardo Campos, expus os objetivos da PEC no 24 ao 
Governador. Ontem, o Governador Eduardo Campos 
defendeu a criação de um sistema nacional integrado 
de segurança pública. Na avaliação do Governador, 
o País deveria adotar um modelo tripartite de finan-
ciamento para o setor, no qual Estados, Municípios e 
União participariam dos investimentos e assumiriam 
responsabilidades.

Para Eduardo Campos, a Federação está desa-
fiada a organizar um sistema nacional de segurança 
pública. Para ele, esse é um desafio de todos os gover-
nadores, de todos os prefeitos e é também um desafio 
do Governo Federal.

O que Eduardo propõe para a segurança pública 
no País está contemplado pela PEC nº 24. Trocando 
em miúdos, representa que a segurança pública seja 
financiada com repasses de um fundo permanente, 
como é feito pelo SUS, para a área de saúde, e pelo 
Fundeb, para a educação, sem a necessidade da for-

malização de convênios, o que gera entraves, burocra-
cias e retarda as ações da área de segurança.

Somente uma ação integrada será capaz de en-
frentar de forma consistente o problema da segurança 
pública no País, e é isso que pregamos nesta cruzada 
pela aprovação da PEC nº 24, conforme explicitou o 
companheiro e Governador Eduardo Campos.

Um país da dimensão do Brasil, com 26 Estados 
federados e o Distrito Federal, com uma política de 
segurança pública descentralizada, exige que a União 
acompanhe de perto o que acontece nos Estados. Nós 
temos uma polícia judiciária nacional, mas uma polícia 
que está preocupada em controlar o tráfico, as grandes 
organizações criminosas. O que precisamos é de mais 
recursos para colocar a polícia lá onde o povo vive. A 
ideia e a implantação das unidades de polícia interativas 
nas comunidades, como é o caso do Rio de Janeiro, 
tem reduzido enormemente as ocorrências policiais.

Essa experiência já ocorreu em alguns Estados. 
Inclusive, no meu Estado, onde nós implantamos a 
polícia comunitária, a polícia interativa...

(Soa a campainha.)
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – ... 

ali trabalhando em conjunto com a comunidade, e isso 
fez com que houvesse uma enorme redução nas ocor-
rências policiais. Mas, para isso, é necessário recurso. 
E uma das fontes de recurso... Nenhuma dessas fontes 
que estamos citando vai aumentar a carga tributária. 
É recurso que já existe. O único agravo que temos de 
fazer é que estamos estabelecendo aqui, nesta PEC, 
Senador Paim, uma contribuição do sistema financeiro.

Estamos agravando em 3% o lucro líquido dos 
bancos e do sistema financeiro. Estamos falando de 
lucro líquido, ou seja, depois de retiradas todas as 
despesas, então, os bancos dariam uma contribuição 
de 3% sobre o lucro líquido para garantir essa política 
nacional de segurança pública.

Portanto, Sr. Presidente, eu gostaria de parabe-
nizar o Governador Eduardo Campos por ter abraça-
do essa política nacional de segurança pública, que 
passou a ser discutida também nos Estados. Para nós 
isso é fundamental.

Nós temos uma política de educação que garan-
te recursos, aloca recursos, define esses recursos. E 
daí surgiu toda uma preocupação do Governo Federal 
para definir uma política para a educação, assim como 
temos recursos alocados para saúde também. Agora, 
precisamos garantir recursos para a segurança pública, 
porque a violência urbana é um flagelo para quem vive 
não apenas nas grandes cidades, mas nas médias e 
até mesmo nas pequenas cidades brasileiras.

Era isso, Sr. Presidente.
Muitíssimo obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Esse foi o Senador João Capiberibe.

Eu havia permutado com a Senadora Angela 
Portela. Seria S. Exª agora, há um líder antes, por 
cinco minutos.

Fala, neste momento, o Senador Paulo Davim, 
em seguida a Senadora Angela Portela e, na sequên-
cia, a Senadora Ana Amélia.

Enquanto S. Exª se dirige à tribuna, registro que 
estiveram conosco aqui os alunos do ensino médio do 
Colégio Inei-Sigma, de Brasília.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência também comunica às Srªs e aos 
Srs. Senadores, Parlamentares, que está convocada a 
sessão conjunta do Congresso Nacional, a realizar-se 
no dia 24 de abril corrente, quarta-feira, às 19 horas, 
no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada a 
comunicações da Presidência da Mesa do Congres-
so Nacional e leitura de vetos presidenciais e demais 
expedientes.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Paulo Davim, para uma comunicação 
parlamentar pelo PV.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o Senado Federal realiza este ano a 
6ª Edição do Concurso de Redação e a 3ª Edição do 
Jovem Senador, projetos que integram, desde 2011, 
o Programa Senado Jovem Brasileiro, que tem por 
objetivo despertar a atenção do jovem para o mundo 
dinâmico da política, da participação cidadã e da de-
mocracia consciente.

O Brasil hoje é um País que precisa do jovem, da 
sua mobilização, da sua criatividade para crescer, por-
que vivencia um momento de quebra de paradigmas, 
de revolução de conceitos, de renovação no modo de 
se exercer a cidadania. É pela sua participação e en-
gajamento no debate dos temas voltados para o bem 
comum que o crescimento se cristaliza e o futuro se 
torna presente. 

Esse concurso do Jovem Senador, em 2011, 
mobilizou mais de 18 mil escolas no Brasil e chegou 
a mais de 320 mil alunos, que foram informados e par-
ticiparam desse evento.

Esse concurso, Sr. Presidente, que é promovi-
do pela Secretaria de Relações Públicas do Senado 
Federal, em parceria com o Ministério da Educação 
e com o apoio do Conselho Nacional de Secretarias 
de Educação e das Secretarias de Educação dos Es-
tados e do Distrito Federal, é dividido em três etapas.

A primeira etapa acontece em cada escola. As 
escolas participantes selecionam uma redação que 
vai representar essa instituição junto à Secretaria de 

Educação do Estado. O Estado escolhe a melhor re-
dação de todas que lhe foram encaminhadas e deve 
encaminhá-la para o Senado Federal. Portanto, a pri-
meira etapa diz respeito à seleção na escola. A segunda 
diz respeito à seleção que acontecerá nas Secretarias 
de Educação dos Estados e do Distrito Federal. E a 
terceira é a etapa nacional. 

A comissão julgadora do Senado Federal avalia, 
julga e classifica as 27 redações finalistas, uma de 
cada unidade da Federação, selecionando o primeiro, 
o segundo e o terceiro lugar na etapa nacional até o 
dia 8 de outubro de 2013.

No ano passado, o tema foi “Meu município, meu 
Brasil”. Este ano o tema é “Buscar voz para ter vez: 
cidadania, democracia e participação.”

Os finalistas do concurso de redação ganharão 
uma viagem a Brasília, para participar da cerimônia 
de premiação no Palácio do Congresso Nacional e 
participarão do projeto Jovem Senador, uma simula-
ção de como é o processo de criação de leis no nos-
so País. Todos os 27 finalistas ganharão notebooks, 
medalhas e certificados de classificação. As escolas 
dos alunos classificados nos três primeiros lugares 
ganharão desktops para uso coletivo e as 27 escolas 
dos alunos finalistas ganharão kits com material edu-
cativo e pedagógico.

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Tive a 

satisfação e a honra de, pelo segundo ano consecuti-
vo, ser escolhido pelos meus pares para presidir esse 
evento do Jovem Senador.

É um projeto de grande alcance do Senado Fe-
deral, primeiro, porque aproxima o Senado Federal da 
sociedade; segundo, traz o jovem para conhecer o dia 
a dia da mais alta câmara legislativa do País; terceiro, 
permite que esse jovem troque experiência com outros 
jovens da mesma idade, de Estados diferentes, e tro-
que experiência conosco, Senadores da República; e 
o quarto ponto que acho fundamental, Senador Paulo 
Paim, é que esses jovens deixarão aqui projetos que, 
através da Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, tramitarão nesta Casa e, quem sabe, 
um dia teremos a satisfação de assistir à Presidenta 
Dilma sancionando um projeto de lei aprovado e dis-
cutido nesta Casa, da lavra dos Jovens Senadores!

É um projeto de grande alcance, é um projeto 
pedagógico, é um projeto que desperta a juventude 
e o estudante para a importância da sua participação 
na consolidação da jovem democracia que vivencia-
mos no Brasil!

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Por isso, 

Sr. Presidente, este ano esperamos uma participação 
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muito maior. No ano passado, tivemos uma participa-
ção de 6% do universo de estudantes do Brasil. Este 
ano, há uma perspectiva de maior participação. 

Se no ano passado mais de 320 mil alunos parti-
ciparam, neste ano nós queremos ultrapassar a marca 
dos 500 mil alunos participando desse concurso Jo-
vem Senador.

Portanto, Sr. Presidente, quero, mais uma vez, 
parabenizar o Senado Federal, a comissão organiza-
dora e dizer do meu orgulho, pelo segundo ano con-
secutivo, de estar presidindo esse evento. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senador Paulo Davim, meus cumprimentos pelo 
pronunciamento e pela sua liderança nesse programa 
Jovem Senador. 

Eu tive a alegria de apresentar o projeto que 
resultou, pela competência do Presidente Sarney, da 
Secretária Cláudia Lyra e de toda a sua equipe, nes-
se grande projeto coletivo que hoje é um sucesso em 
nível nacional. A Cláudia Lyra foi fundamental nesse 
sentido e foi no período do Presidente Sarney que 
surgiu o Jovem Senador.

Passamos a palavra, neste momento, à Senadora 
Angela Portela, com quem eu permutei, já que preferi 
falar depois da Ordem do Dia. 

A SRª. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Muito obrigada, Senador Presidente Paulo Paim.

Sras Senadoras, Srs. Senadores, trago nesta tar-
de um assunto de preocupação recorrente de todos 
nós, Senadores. 

Voltei do meu Estado esta semana com uma gran-
de preocupação. Dados estatísticos da Delegacia de 
Acidentes de Trânsito (DAT), órgão do Departamento 
Estadual de Trânsito (Detran), revelam que somente 
neste ano, entre janeiro e março, foram registrados 
1.632 casos de violência no trânsito em nosso Estado.

O número de boletins de ocorrência registrados, 
até então, já representa 47% do total de casos acon-
tecidos em todo o ano passado, quando a DAT regis-
trou 3.434 acidentes de trânsito em todo o Estado de 
Roraima.

Este ano, Sr. Presidente, já foram registrados 
767 casos a mais do que o notificado no mesmo pe-
ríodo em 2012.

As estatísticas revelam ainda que o número de 
mortes também aumentou no primeiro trimestre deste 
ano, em meu Estado, que tem menos de 500 mil habi-
tantes. Foram 28 pessoas que chegaram a óbito por 
acidentes de trânsito. 

No ano passado, nos primeiros três meses do 
ano, as vítimas foram vinte e cinco. 

Com um trânsito tão perigoso, Sr. Presidente, a 
Delegacia de Acidentes de Trânsito apontou que 90% 
dos 318 inquéritos que estão em tramitação são todos 
de mortes no trânsito.

Este cenário de Roraima é reforçado por um es-
tudo realizado pela Confederação Nacional dos Muni-
cípios sobre a situação da mortalidade no trânsito do 
Brasil. Com base em dados do Ministério da Saúde, o 
mapeamento da Confederação Nacional dos Municí-
pios apresenta nossa capital, Boa Vista, em primeiro 
lugar, com uma taxa de 34,4% entre as capitais de 
menor porte populacional que apresentam os maiores 
números de mortes por acidente no trânsito. 

O título nada agradável que nossa capital ostenta 
no estudo da Confederação Nacional dos Municípios é 
reafirmado pelos dados da própria Seção de Estatísti-
ca do Detran, que mostram que, em 2012, a Avenida 
Ataíde Teive, a mais extensa de Boa Vista, liderou a 
estatística de acidentes de trânsito: foram 300 casos 
registrados. Em 2011, os registros de morte nesta 
avenida haviam sido de 348. É um número crescente 
e preocupante. 

O fenômeno da violência no trânsito, que coloca 
nossa capital, Boa Vista, na liderança, não é, evidente-
mente, uma exclusividade do nosso Estado de Rorai-
ma. Dados do Ministério da Saúde mostram que, entre 
2002 e 2010, houve um crescimento de quase 25% 
nos acidentes fatais no País. Conforme estes dados, 
o Brasil é responsável por 4% das mortes de trânsito 
ocorridas em todo o mundo.

O estudo do Ministério da Saúde revela que os 
motociclistas são os mais atingidos. Em nove anos, 
o número de acidentes envolvendo motos passou de 
3.744 em 2002 para 10.134 no ano passado. Além 
disso, 25% do total de acidentes fatais registrados no 
País envolvem os motociclistas.

Os dados do Ministério da Saúde revelam tam-
bém que a situação seria ainda mais grave no Norte 
do País, região que exibiu o maior percentual de au-
mento na quantidade de óbitos. Foram 53% do total 
levantado pelo Ministério.

E aqui novamente aparece Roraima, em situação 
ainda mais grave, considerando o fato de que a moto-
cicleta é um veículo muito usado no Estado.

As estatísticas mostram que, em 2010, das 147 
mortes ocorridas no trânsito em Roraima, 57 foram de 
pessoas que estavam em automóveis de duas rodas. 
O Brasil aparece também, em levantamento feito pelo 
Centro de Experimentação e Segurança Viária, com 
um número assustador de acidentes no trânsito. De 
acordo com o estudo, o maior pico de mortalidade no 
trânsito ocorreu em 2007, com a dramática marca de 
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37.407 vítimas fatais, perfazendo uma taxa de 19,9 
mortes por cem mil habitantes. 

Esse levantamento mostrou que, com a vigência 
da Lei Seca, alguns Estados apresentaram redução 
de até 30% no número de mortes no trânsito. A reve-
lação desse fato nos induz a constatar que foi acerta-
da a posição de enrijecer as leis, especialmente a Lei 
Seca, para que os infratores deixassem de contar com 
a certeza da impunidade.

Mas, nobres colegas, a problemática da violên-
cia no trânsito não é um fato isolado do nosso País. 
Em todo o mundo, o drama é um sério e preocupante 
caso de saúde pública e de educação. O quadro é tão 
preocupante, Sr. Presidente, que as Nações Unidas 
proclamaram os anos de 2011 até 2020 como a Dé-
cada da Ação pela Segurança no Trânsito.

Estimativas da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) publicadas no Informe Mundial sobre Situação 
de Segurança Viária, realizado em 2009, indicavam 
que, caso medidas enérgicas não sejam tomadas 
agora, 2,4 milhões de pessoas vão morrer no trânsito 
até o ano de 2030.

O estudo da OMS revela que, hoje, já morrem 
no trânsito, anualmente, em todo o mundo, 1,3 milhão 
de pessoas. Mais de 90% dos acidentes com vítimas 
fatais ocorrem em países de baixa e média renda, 
que concentram menos da metade da frota mundial 
de veículos motorizados. E as pessoas mais vulnerá-
veis diante desse tipo de violência são os pedestres, 
os ciclistas e os motociclistas.

Por conta da alta taxa de mortalidade causada 
pelo trânsito, outros nove países, além do Brasil, foram 
selecionados para a implantação de projetos de se-
gurança no trânsito. São eles: Camboja, China, Egito, 
Índia, México, Quênia, Rússia, Turquia e Vietnã. Juntos, 
esses países respondem pela metade das mortes no 
trânsito que ocorrem em todo o mundo.

Preocupado em fazer a sua obrigação, o Gover-
no brasileiro vem tomando medidas administrativas 
preventivas à violência no trânsito e investindo em 
políticas de combate a esse mal.

Em 2010, o Ministério da Saúde lançou o Pro-
jeto Vida no Trânsito. Ação desenvolvida em parceria 
com a Organização Pan-Americana de Saúde (Opas) 
e com uma fundação internacional de promoção de 
atividades na área social, esse projeto visa a reduzir 
lesões e óbitos no trânsito em Municípios seleciona-
dos por uma comissão interministerial que envolve as 
Pastas da Justiça, da Saúde, dos Transportes e das 
Cidades. Coordenado, obviamente, pelo Ministério da 
Saúde, esse projeto conta também com as parcerias 
de universidades estrangeiras e brasileiras. Iniciada 
em 2010, a primeira etapa desse projeto se estendeu 

até 2012. A segunda etapa, iniciada em 2012, vai até 
2014, com mecanismos de monitoramento e avaliação 
das atividades e dos resultados.

Também voltado para a prevenção dessa proble-
mática, o Ministério da Saúde autorizou, no segundo 
semestre do ano passado, um repasse no valor de 
R$12,8 milhões para os 26 Estados e o Distrito Fede-
ral, com o fim de ampliar e fortalecer o Projeto Vida 
no Trânsito.

Neste ano, o Ministro Alexandre Padilha foi às 
ruas chamar a atenção para a Operação Rodovida, 
que acontece em todo o País. Integrante do Pacto Na-
cional pela Redução de Acidentes, o objetivo dessa 
ação era reduzir a ocorrência e a violência dos aciden-
tes de trânsito, com ações integradas entre a Polícia 
Rodoviária Federal (PRF), as polícias estaduais e as 
agências de trânsito.

Minha preocupação, Sr. Presidente, Senador Pau-
lo Paim, não é de hoje. Em outras oportunidades, com 
base em anúncios do Ministério da Saúde, alertei aqui, 
neste plenário do Senado, sobre o perigo que repre-
sentava o aumento do número de mortes no trânsito no 
País na última década. Retomo o tema, porque como 
o assunto é recorrente, o drama da violência no trân-
sito diz respeito não somente aos Parlamentares e às 
autoridades, mas a todos os brasileiros e brasileiras.

Nosso povo, Senador, está melhorando de vida 
e tendo acesso a bens de consumo duráveis. Mas, 
longe de apontar apenas e tão somente o aumento 
do poder aquisitivo da população, que agora está ten-
do possibilidade de acesso ao carro e à moto, penso 
que a questão da violência no trânsito tem origem em 
outras fontes. Uma delas é a fé na impunidade. Vide 
o caso do jovem que, além de atropelar um cidadão 
que trafegava em uma bicicleta, jogou o braço da víti-
ma em um rio. Trata-se de violência sem precedentes.

No caso das rodovias, penso que a péssima con-
dição de muitas estradas também ajuda a provocar 
as mortes que estão inchando as nossas estatísticas.

Portanto, Srs. Senadores, precisamos admitir 
que estamos diante de um problema de ordem social 
e de ordem cultural.

Diante de tudo que estamos a ver, penso que a 
origem de todo esse estado de coisas está na edu-
cação e na formação do indivíduo. E, assim sendo, a 
solução para a humanização do trânsito está primor-
dialmente no investimento em educação para o trân-
sito, que envolve diretamente uma educação voltada 
para a cidadania.

Para mudarmos a cultura da insegurança no trân-
sito, a meta mais eficaz é o investimento pesado em 
educação. Isso começa na educação desde a mais 
tenra idade. É preciso criar nossas crianças dentro de 
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uma cultura de paz, de respeito à vida e à integridade 
física de todas as pessoas. Essa educação para a vida 
vai além, muito além da educação no trânsito.

Sr. Presidente, eu gostaria de alertar para a im-
portância de que 100% dos investimentos do pré-sal 
vão para a educação de nosso País. Há essa neces-
sidade. Nosso País precisa desses recursos para in-
vestimento na educação.

Portanto, deixo aqui a voz do meu Estado, Ro-
raima, que grita por soluções urgentes à violência no 
trânsito.

Era isso o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Senadora Angela Portela, concordo com V. Exª. 
Eu presidi uma audiência pública que reuniu 53 mil 
vereadores de todo o Brasil, e a decisão a que eles 
chegaram foi a de que 10% do PIB e os investimen-
tos do pré-sal deveriam ser destinados à educação. 
Parabéns a V. Exª!

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Cem por cento para a educação!

Muito obrigada, Senador.
Como ainda tenho um tempinho, eu gostaria de 

destacar a presença aqui dos sindicalistas do meu 
Estado, Roraima, e do Estado do Amapá. Eles estão 
no plenário do Senado Federal para acompanhar a 
votação e a aprovação na Câmara Federal da PEC 
nº 111, que vai resgatar o direito dos servidores dos 
ex-Territórios de Roraima e do Amapá que prestaram 
serviços no período de 1988 a 1993. Essa PEC é de 
autoria de nossa companheira do Amapá, do Partido 
dos Trabalhadores, Dalva Figueiredo.

Sejam todos bem-vindos! Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Sejam bem-vindos! Agora, não falo como Se-

nador, mas falo de sindicalista para sindicalista. Um 
abraço a todos!

Passamos a palavra, neste momento, como não 
se encontram aqui a Senadora Vanessa Grazziotin e 
o Senador Aloysio Nunes, à Senadora Ana Amélia.

Senadora Ana Amélia, antes de a senhora vir à 
tribuna, permita-me ler um comunicado em menos de 
um minuto.

Leio um comunicado ao Presidente da Casa:

Sr. Presidente, comunico a V. Exª que estou 
reassumindo o mandato de Senador da Repú-
blica pelo Estado do Tocantins, em virtude da 
exoneração do cargo de Secretário de Estado 
do Tocantins para Assuntos Legislativos junto 
ao Congresso Nacional, conforme ato publi-
cado no Diário Oficial do Estado de Tocantins, 
cuja cópia segue em anexo.
Colho do ensejo para renovar-lhe votos de 
elevada estima e distinguido apreço.

O Senador Vicentinho Alves faz essa comunica-
ção ao Presidente da Casa, Senador Renan Calheiros.

É o ofício.

Ofício/GSVALV nº 10/2013

Brasília, 22 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que estou reassu-

mindo o mandato de Senador da República pelo Esta-
do do Tocantins em virtude da exoneração do Cargo 
de Secretário de Estado do Tocantins para Assuntos 
Legislativos junto ao Congresso Nacional conforme 
ato publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins, 
cuja cópia segue anexa.

Colho do ensejo para renovar-lhe votos de eleva-
da estima e distinguido apreço. –Senador Vicentinho 
Alves, (PR-TO).
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O expediente lido vai à publicação.

A Senadora Ana Amélia está com a palavra.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente desta sessão, Senador Paulo Paim; Srªs e 
Srs. Senadores; nossos telespectadores da TV Sena-
do; ouvintes da Rádio Senado; nossos visitantes que 
nos dão a honra da visita e que vêm de todo o Brasil, 
um grupo de Senadores e de Deputados participou, 
recentemente, do almoço da Agenda Legislativa apre-
sentada pela Confederação Nacional da Indústria e 
por seu Presidente, Robson Andrade. A Ministra Ide-
li Salvatti, representando o Governo, e o Ministro do 
Trabalho, Manoel Dias, também estiveram presentes, 
juntamente com o Presidente desta Casa, Senador 
Renan Calheiros, e com o Presidente da Câmara dos 
Deputados, Deputado Henrique Alves.

Há 18 anos, a Confederação Nacional da Indús-
tria apresenta, no mês de abril, a sua agenda, que 
é um temário que tem ocupado a atenção da maior 
parte dos Senadores, seja no âmbito das relações 
trabalhistas, Senador Paulo Paim, que é especialista 
nessa área e dedicado a esse tema social, seja nas 
questões relacionadas à tributação, às condições de 
um ambiente positivo para o desenvolvimento da in-
dústria, sem protecionismos, mas com garantias de 
regras de segurança jurídica capazes de fazer com 
que a indústria brasileira tenha condições de continuar 
competindo e tenha competitividade. Também foram 
apresentados dados da economia nacional frente à 
economia mundial.

Então, o Senado e o Congresso têm uma parti-
cipação muito grande, porque a agenda de um setor 
industrial, de um setor da agropecuária ou de um setor 
de serviços não é apenas uma agenda daquela área 
específica, mas é uma agenda de interesse do Brasil, 
porque trata de desenvolvimento econômico e social.

Eu queria, a propósito disso, também enfocar 
hoje, Srªs e Srs. Senadores, uma questão que me está 
preocupando bastante.

Eu fui aqui relatora de um projeto sobre a ques-
tão da regulamentação dos profissionais da área da 
beleza: cabeleireiros, barbeiros, esteticistas, maquia-
dores. Naquele projeto que estava tramitando havia 
muito tempo e que, com o apoio de Parlamentares, 
consegui desengavetar, era exigido o nível médio de 
ensino. Lamentavelmente, na sanção da matéria, a 
Presidente da República retirou, vetou a exigência do 
ensino médio. Achei que aquilo representou o compro-
metimento da qualidade do profissional, porque, hoje, 
com o avanço da química na tintura de cabelos ou nos 
cremes usados em vários tratamentos estéticos, é pre-

ciso que haja o conhecimento de como aplicar aquele 
produto, é preciso saber se aquele produto é ou não 
indicado. Então, um mínimo de preparo, com o ensino 
médio completo, seria o mais conveniente.

Agora, da mesma forma, no ensino superior, nós 
vemos também uma flexibilização que me preocupa 
muito, que é a retirada da exigência de um título de 
pós-graduação para o ingresso na universidade.

A educação pública brasileira, Senador Paulo 
Paim, precisa se modernizar se quiser desenvolver 
talentos e capacitar profissionais para os desafios 
sociais, políticos e econômicos do nosso País. Re-
gras claras para os concursos públicos, nos quais se 
selecionam professores para a carreira de magistério 
superior, são muito importantes e indispensáveis para 
permitir esses avanços.

Ainda nesta semana, pretendo apresentar, como 
relatora, um parecer favorável ao projeto do Senador 
Aloysio Nunes Ferreira, do PSDB de São Paulo, o PLS 
nº 123, deste ano, corrigindo a lei que reestruturou a 
carreira do magistério do ensino superior. A proposta 
está tramitando, em caráter terminativo, na Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte desta Casa.

Sou favorável à ampliação da presença de mes-
tres e de doutores nas nossas universidades públi-
cas, como forma de melhorar a qualidade do ensino 
superior. Atualmente, o art. 8º da Lei 12.772, de 28 de 
dezembro de 2012, de autoria do Executivo, impede 
que as universidades exijam, nos editais de concurso 
para professores, títulos de mestrado ou doutorado. Só 
graduados, de acordo com a legislação atual, podem 
ingressar no quadro de docentes dessas instituições. 
O próprio Governo Federal já considerou falhas nessa 
legislação. Portanto, uma correção é necessária, sobre-
tudo considerando o aumento do número de mestres 
e de doutores em nosso País.

Felizmente, entre 1996 e 2011, o número de mes-
tres passou de 10.389 para 42.830, um aumento de 
mais de 331,7%, segundo dados do Centro de Gestão 
e Estudos Estratégicos, organização não governamen-
tal que atua em projetos de desenvolvimento científico. 
Essa é uma notícia alvissareira, relevante e otimista.

O mesmo estudo mostrou que o número de dou-
tores chegou a 12.217, em 2001. Há 17 anos, o número 
de brasileiros com título de doutor era três vezes menor: 
somavam apenas 2.830 profissionais. Isso demonstra, 
claramente, um amadurecimento no campo da forma-
ção profissional e do desenvolvimento da sociedade 
brasileira. Ainda assim, estamos muito aquém das na-
ções desenvolvidas no quesito “educação”. E aí, vale 
para qualquer nível, do ensino básico, Senadora Lídice 
da Mata, V. Exª que tem atenção para essa área, ao 
ensino médio, ao ensino superior. 
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Felizmente, o Governo, com um bom senso de 
oportunidade, criou um programa, o Pronatec, que está 
preenchendo um espaço relevante no ensino profis-
sionalizante ou ensino técnico, e isso tem mostrado 
também os avanços nessa área, considerando-se os 
resultados obtidos desde o lançamento desse programa.

Com todas as limitações, no entanto, no merca-
do de trabalho, sobretudo em tempos de dificuldades 
econômicas, sabe-se que quanto maior a titulação, 
maiores também as chances de salários melhores e 
de mais qualidade de vida. 

Hoje, de manhã, vi que, em Santa Catarina, para 
a área de TI – Tecnologia da Informação, uma empresa 
está oferecendo todas as condições, e profissionais 
estrangeiros, inclusive dos Estados Unidos, da Europa 
e da América Latina, já estão se candidatando para 
trabalhar, além de Florianópolis ser uma cidade bonita. 

A empresa tem 60 empregados e precisa de mais 
60, e ela está “catando” no mercado internacional, in-
clusive, essa mão de obra qualificada.

Então, nós temos que ampliar, cada vez mais, 
a oferta.

Além disso, a sociedade ganha com o conheci-
mento compartilhado e desenvolvido nas instituições 
de ensino. Funciona como um ciclo de inovação que 
precisa ser alimentado, continuado.

O Governo Federal estuda a possibilidade de 
editar uma medida provisória para corrigir exatamen-
te essa lei. No entanto, esta Casa já tem a solução 
para o problema: basta aprovarmos a proposta que já 
tramita na Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
aqui, no Senado. É preciso evitar insegurança jurídica 
ou dúvidas nos processos seletivos para a carreira de 
magistério superior. Dessa forma, estaremos respei-
tando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal, já que ela estabelece no art. 66 o seguinte, abre 
aspas: “A preparação para o exercício do magistério 
superior far-se-á em nível de pós-graduação, priori-
tariamente em programas de mestrado e doutorado”, 
fecha aspas. É o que está no texto do art. 66 da Lei 
de Diretrizes e Bases.

Eu, claro, reconheço que aspectos constitucio-
nais podem ser levantados com base na autonomia 
universitária, mas, sinceramente, eu não acredito que 
os reitores das universidades públicas federais não 
sejam os maiores interessados em qualificar seu qua-
dro de corpo docente. Quanto maior a competência, a 
titulação e a qualificação dos professores, melhor será 
o desempenho dos alunos e, sobretudo, a avaliação 
positiva dessas universidades.

Em diversos Estados do Brasil, aliás, não faltam 
mobilizações em favor da melhoria de todas as etapas 
da educação. Senador Paim, no nosso Rio Grande, os 

professores estaduais iniciaram hoje uma paralisação 
por três dias. Muitas escolas de Porto Alegre, capital 
do nosso Estado, inclusive no interior, estão se mobi-
lizando para o pagamento do piso nacional do magis-
tério, de R$1.567,00, e por melhorias na infraestrutura, 
segundo o Centro dos Professores do Estado do Rio 
Grande do Sul (Cpers-Sindicato).

Nesta tarde, os professores realizam um ato público 
em Porto Alegre. A concentração começou às 13h, no 
centro da cidade, e a marcha deve seguir até a Praça da 
Matriz, em frente ao Palácio Piratini, sede do governo. De 
acordo com o sindicato, as paralisações devem ocorrer 
até a próxima quinta-feira em 42 pontos, distribuídos em 
todas as regiões do nosso Estado. As mobilizações já 
começaram também em São Paulo e em Pernambuco.

Existem, portanto, insatisfações e demanda por 
ajustes no campo educacional. A realidade da educação 
brasileira ainda nos impõe desafios. Basta verificarmos 
o tal desinteresse dos alunos pela carreira de profes-
sor. Lamentavelmente, as dificuldades para avanços na 
valorização dos docentes têm reduzido o interesse dos 
profissionais recém-chegados ao mercado de trabalho 
e ao curso de graduação. Motivados por melhores sa-
lários e por boas condições de trabalho, muitos jovens 
que ingressaram no ensino superior com planos de dar 
aula acabaram desistindo no meio do caminho.

O Censo do Ensino Superior 2011, divulgado 
em 2012 pelo Ministério da Educação, mostrou que 
a desistência nos cursos de formação de professores 
para disciplinas obrigatórias é muito alta. Do total das 
matrículas feitas no ano passado, 20%, ou seja, 122 
mil alunos desistiram. As graduações que mais apre-
sentaram desistência foram as de Física, Química, 
Letras-Português e Matemática. Significa que mais de 
52.800 alunos, já matriculados, perceberam que não 
teriam aptidão ou interesse na carreira de professor e 
abandonaram os cursos de licenciatura.

Vários fatores podem explicar a desistência. A 
psicóloga Rosely Sayão, que escreve frequentemente 
no jornal Folha de S.Paulo, diz que recebe cartas de 
vários alunos lamentando o fato de não terem apro-
fundado a pesquisa dos cursos escolhidos antes do 
vestibular ou de não terem recorrido à ajuda de pro-
fissionais ou orientadores.

Segundo a especialista, muitos talentos se per-
dem nesse processo, dificultando o desenvolvimento 
de cidadãos preocupados com questões importantes 
para o desenvolvimento da sociedade, como projetos 
políticos ou mesmo sociais, não focados unicamente na 
remuneração ou na simples obtenção de um diploma.

(Soa a campainha.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Estou 

concluindo, Senador Paulo Paim.
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O professor da Universidade Federal de Pernam-
buco, Mozart Neves Ramos, que também é membro do 
Conselho Nacional de Educação, disse, em artigo publi-
cado recentemente no jornal Correio Braziliense, que a 
escassez de professores, especialmente nas disciplinas 
de Química, Física, Biologia e Matemática, é um dos 
fatores que mais tem contribuído para o baixo desem-
penho escolar e para a estagnação no ensino médio. 
Na avaliação do professor, será necessário mais gente 
qualificada para ensinar, especialmente na área técnica.

Calcula-se que, nos últimos cinco anos, a educa-
ção profissional saltou de 928 mil matrículas para mais 
de 1,36 milhão. Os investimentos também cresceram: 
aumentaram de US$2 bilhões para mais de R$7,6 
bilhões, segundo o Conselho Nacional de Educação.

As estimativas da Confederação Nacional da 
Indústria apontam que o Brasil precisará de sete mi-
lhões de técnicos, até 2015, para atender à demanda 
do mercado industrial brasileiro. Só nos institutos fede-
rais de educação técnica, o déficit, segundo o Tribunal 
de Contas da União, já passa de oito mil professores.

A pergunta que faço: quem irá formar esses pro-
fissionais? Quem serão os professores que ajudarão a 
construir o futuro e a enfrentar os desafios do presente?

São, portanto, limitações que dificultam a defini-
ção de visão ou de missão. Portanto, o Poder Público, 
em especial nós, aqui, no Legislativo, temos enorme 
responsabilidade sobre os marcos regulatórios já apro-
vados. Nossa função deve ser a de facilitar. No campo 
da educação, o PLS nº 123, de 2013, é um facilitador.

O projeto permite um avanço na direção da qua-
lidade do ensino no Brasil, nobre causa, sempre de-
fendida nesta tribuna pelo doutor em educação, nosso 
colega, Senador Cristovam Buarque, e pelos demais 
Senadores defensores dessa causa.

A aprovação desse projeto deve vir acompanhada de 
outras medidas importantes. Ações como o Programa Ins-
titucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) e o Exa-
me Nacional do Ensino Médio (Enem) têm motivado mais 
os estudantes e possibilitado a formação de professores.

O reconhecimento mais rápido e menos buro-
crático de diplomas obtidos no exterior também deve 
ser observado, como propus em debate recente na 
Comissão de Relações Exteriores desta Casa, sem 
nos esquecermos de que a renovação automática 
de diplomas compromete a qualidade dos serviços 
profissionais no Brasil. O seu autor, Senador Roberto 
Requião, com muita habilidade e sabedoria, entendeu 
e admitiu também que o automático está radicalizado 
demais e já admite fazer a alteração.

Por isso, acho que o momento é muito oportuno para 
avanços na nossa educação. Todos os ajustes possíveis 
que contribuam para o desenvolvimento desse setor es-

tratégico de qualquer nação, seja qual for o nível, sempre 
serão necessários para um país que precisa crescer e se 
desenvolver a números compatíveis com a posição do 
Brasil como sétima maior economia do mundo.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Muito bem, Senadora Ana Amélia. A tolerância que 
tive com V. Exª foi a mesma que tive com os outros, e 
V. Exª, como sempre, em sua grandeza, não usou todo 
o tempo que lhe dei. 

Passo a palavra, de imediato, à Senadora Lídi-
ce da Mata. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, peço minha inscrição como Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª está inscrito, Senador Wellington Dias. 

Senadora Lídice da Mata, permita-me fazer uma 
pequena leitura.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 
Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa o Senador Randolfe Rodrigues 
para integrar, como titular, a Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, nos termos do Ofício n° 72, 
de 2013, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 72/2013 – GLDBAG

Brasília, 23 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Ran-

dolfe Rodrigues, como titular, na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania – CCJ, em vaga destinada 
ao Bloco de Apoio ao Governo.

– Senador Wellington Dias, Líder do PT e do 
Bloco de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa o Senador Eduardo Suplicy 
para integrar, como titular, a Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, nos termos do Ofício n° 73, 
de 2013, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo. 

É o seguinte o Ofício:

Ofício no 73/2013 – GLDBAG

Brasília, 23 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico que o Sena-

dor Eduardo Suplicy, passa a compor a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, como Titular, 
em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo.

Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa o Senador Cícero Lucena 
para integrar, como suplente, as Comissões de Rela-
ções Exteriores; e de Agricultura e Reforma Agrária, 
nos termos, respectivamente, dos Ofícios n°s 127 e 
128, de 2013, da Liderança do PSDB. 

São os seguintes os Ofícios:

Ofício no 127/13 – GLPSDB

Brasília, 23 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Cícero 

Lucena, para integrar, como Suplente, a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.

Ofício nº 128/13-GLPSDB

Brasília, 23 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Cícero 

Lucena, para integrar, como suplente, a Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – �����������������������������������������������Por fim, a Presidência designa o Senador Vicen-
tinho Alves, para integrar, como titular, as Comissões 
de Assuntos Sociais; de Serviços de Infraestrutura; e 
de Desenvolvimento Regional e Turismo; e, como su-
plente, as Comissões de Assuntos Econômicos; e de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle, em substituição ao Senador João Costa, 
nos termos dos Ofícios n°s 85 a 89, de 2013, da Li-
derança do Bloco Parlamentar União e Força.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 85/2013-BLUFOR

Brasília, 23 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indi-
car, pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador 
Vicentinho Alves como membro Titular da Comissão 
de Assuntos Sociais – CAS, em vaga anteriormente 
ocupada pelo nobre Senador João Costa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

Of. nº 86/2013 – BLUFOR

Brasília, 23 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Vi-
centinho Alves como membro titular da Comissão de 
Serviços de Infraestrutura – CI, em vaga anteriormente 
ocupada pelo nobre Senador João Costa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

Of. nº 87/2013 – BLUFOR

Brasília, 23 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Vi-
centinho Alves como membro Titular da Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo – CDR, em vaga 
anteriormente ocupada pelo nobre Senador João Costa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

Of. nº 88/2013 – BLUFOR

Brasília, 23 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Vi-
centinho Alves como membro suplente da Comissão de 
Assuntos Econômicos – CAE, em vaga anteriormente 
ocupada pelo nobre Senador João Costa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, PTB/PR/PSC/
PPL.

Of. nº 89/2013 – BLUFOR

Brasília, 23 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Vi-
centinho Alves como membro suplente da Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle – CMA, em vaga anteriormente ocupada 
pelo nobre Senador João Costa.
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, PTB/PR/PSC/
PPL.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Enfim, Senadora Lídice da Mata com a palavra. 

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente. 

Quero agradecer também ao Senador Jorge Via-
na, que permutou o horário comigo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é verda-
de que temos, desta tribuna, reclamado das dificul-
dades em que vive meu Estado e, aliás, toda Região 
Nordeste, devido ao prolongamento da estiagem, da 
seca nordestina. 

É preciso destacar, Sr. Presidente, que, pelo que 
ocorreu na semana passada e nesta semana, a Bahia 
tem motivos para comemoração. Graças ao dinamismo 
e à atuação destacada do Governador Jaques Wag-
ner, ontem tivemos a oportunidade de participar de 
uma cerimônia na qual o Governador Jaques Wagner, 
juntamente com o Prefeito de Salvador e o Prefeito de 
Lauro de Freitas, assinaram um acordo para retomada 
do projeto do metrô na nossa cidade. 

Digo isso, Sr. Presidente, porque o metrô de Sal-
vador se transformou em uma novela trágica. Há 12 
anos que se arrasta essa novela. 

Há mais tempo ainda, em 1985, iniciou-se o pro-
jeto do metrô naquela cidade, com o Prefeito Mário 
Kertész. Esse projeto foi abandonado, mas, apesar dos 
gastos já realizados com recursos públicos, foi retomado 
anos depois, mais de dez anos depois praticamente, 
sob a forma de outro projeto completamente diferente. 

Doze anos atrás – não posso me esquecer disso 
–, quando saí da administração municipal, Senador 
Paulo Paim, foi veiculada uma propaganda que a opo-
sição fazia – depois a oposição assumiu a prefeitura. 
Nela, um personagem, uma pessoa, entrava no metrô 
e viajava nele. Certamente esse personagem até hoje 
viaja pelo País naquele metrô fictício, e o povo baiano 
continua, e continuava até então, sem oportunidade 
de ter o seu metrô. 

Mas, agora, após o acordo feito pelo Governo 
do Estado, será viabilizada a conclusão da Linha 1 do 
metrô, que é a Linha Lapa a Pirajá, e a implantação da 
Linha 2 do metrô, a linha da Paralela a Lauro de Freitas. 

Além de definir as regras de administração, esse 
acordo determinou que o Governo do Estado assumirá 
o metrô. A tarifa de integração entre o metrô e o sis-
tema de ônibus de Salvador será de R$1,10. Também 
foi assinada a transferência para o Governo da Bahia 
da administração da Companhia de Transporte de 

Salvador (CTS), responsável pelos trens do subúrbio. 
Ainda segundo o contrato, a administração da Estação 
Pirajá, que é uma grande estação de transbordo da-
quela cidade, ficará sob responsabilidade do governo 
estadual, enquanto a Estação da Lapa, maior estação 
de transbordo da cidade, será administrada pela pre-
feitura. A previsão é que o edital de licitação do metrô 
seja publicado no prazo de vinte dias pelo modelo de 
gestão de parceria público-privada. 

Portanto, Salvador tem a comemorar a data de 
ontem: esse acordo que consolida uma relação repu-
blicana do Governador Jaques Wagner com a admi-
nistração municipal de Salvador.

Também registra a maturidade do Prefeito da ci-
dade em concordar com os termos do acordo, e todos 
trabalharem pelo bem da nossa capital, pelo bem de 
Salvador, levando o projeto mais adiante, para que a 
linha do metrô chegue a Lauro de Freitas e, possivel-
mente, posteriormente nós tenhamos inclusive o retorno 
do trem de passageiros em toda a região metropolitana.

Quero registrar também, Sr. Presidente, que, 
na oportunidade de hoje, o Governador assinou uma 
ordem de serviço para a Conder (Companhia de De-
senvolvimento Urbano do Estado da Bahia) iniciar a 
construção das ligações entre a BR-324 e a Avenida 
Luís Eduardo Magalhães, conhecida como Avenida 
Paralela, e também para a requalificação do sistema 
local. Além dessas vias que vão ligar a Paralela e a 
BR, serão construídas ligações com o terminal de in-
tegração de ônibus do Retiro, com investimento de 
aproximadamente R$7 milhões.

Também na próxima quarta-feira, amanhã, o Go-
vernador Jaques Wagner lançará um edital de licitação 
para a construção do gasoduto de Itabuna-Ilhéus, que 
terá 30 quilômetros entre as duas cidades e um custo 
estimado de cerca de R$40 milhões. Esse edital integra 
programa da Companhia de Gás da Bahia (Bahiagás), 
que prevê, até 2014, investimento da ordem de R$100 
milhões nas regiões sul, extremo sul e sudoeste do 
Estado. Grandes indústrias dessa região já estão op-
tando pelo uso do gás natural como combustível. Essa 
obra permitirá a oferta de um combustível mais barato 
e acessível. Outro aspecto positivo é que essa obra 
permitirá também ações integradas e estratégicas de 
desenvolvimento regional, já que, por exemplo, a che-
gada do gás natural e seu impacto positivo no fomento 
à instalação do empreendimento permitirão, também, 
mais oportunidades de geração de emprego e renda.

Portanto, a Bahia recebe nesta semana essas 
boas notícias, com grandes e importantes investimen-
tos para o nosso Estado, da mesma forma que rece-
beu com alegria a notícia, na semana passada, dia 
17, da premiação do nosso Governador, que esteve 
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em Washington, nos Estados Unidos, para receber o 
prêmio Parcerias Emergentes, concedido ao Hospital 
do Subúrbio pelo IFC/Banco Mundial e Infrastructure 
Journal. O Hospital foi considerado entre os dez me-
lhores projetos na região da América Latina e Caribe.

O prêmio acontece após o Presidente do Banco 
Mundial, Jim Yong Kim, ter visitado o Hospital, o pri-
meiro no Brasil a funcionar por meio de uma Parceria 
Público Privada e considerado um projeto modelo. Ali-
ás, o Senador Walter Pinheiro destacou isso também 
aqui na semana passada. Este é o terceiro prêmio 
internacional que a instituição recebe. As outras duas 
premiações foram da KPMG (entre os dez melhores 
projetos de investimento em saúde no mundo) e da 
revista World Finance (entre os melhores projetos de 
PPP na América Latina).

O Hospital do Subúrbio é um hospital geral, pú-
blico de gestão privada, com perfil de urgência e emer-
gência. O projeto também já foi evidenciado no jornal 
britânico Financial Times e como um dos mais inova-
dores do mundo na lista da organização internacional 
KPMG.

Portanto, como disse aqui, a Bahia teve razões, 
nessas duas semanas, para grandes comemorações, 
em virtude de grandes investimentos: investimentos 
na área da mobilidade urbana, indispensáveis ao cres-
cimento da nossa cidade de Salvador, à sua requali-
ficação, sua valorização como capital do Estado; in-
vestimento na área da saúde, do nosso Hospital do 
Subúrbio, que ganha a sua premiação; investimento 
no gasoduto de Itabuna-Ilhéus. São sinais do desen-
volvimento que a Bahia vive, neste momento, sob a 
liderança do Governador Jaques Wagner.

Dentre essas boas notícias, Sr. Presidente, eu 
gostaria de finalizar, fazendo o registro dos 177 anos 
do colégio Isaías Alves (Iceia), instituição pública das 
mais destacadas no cenário educacional da Bahia. O 
colégio foi responsável por diversas gerações de pro-
fessores, com relevantes serviços prestados à forma-
ção profissional das mulheres, professoras do nosso 
Estado, que fizeram, no passado, o curso Normal, hoje 
curso de Magistério. É um dos maiores colégios es-
taduais da Bahia, que fica no bairro do Barbalho, um 
bairro popular da nossa cidade, um colégio tradicional 
da educação pública de qualidade na Bahia.

Assim, neste mês em que completa 177 anos de 
atividades, quero deixar aqui os meus parabéns aos 
diretores, ao corpo docente, aos funcionários, aos alu-
nos – e a seus familiares – dessa secular instituição 
de ensino, que tem uma obra extraordinária dada...

(Soa a campainha.)
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – ... 

à educação no Estado da Bahia.

Muito obrigada, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Agora, um Líder. Senador Dornelles.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pois não, Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, agora são 16h21. Eu indago a V. Exª o que 
faremos hoje, porque há Comissão de Assuntos Eco-
nômicos funcionando e não há acordo para votação da 
Medida Provisória. Gostaria que V. Exª esclarecesse 
para que cada um de nós pudesse atender às solicita-
ções das comissões que demandam a nossa presença.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Aloysio Nunes, a informação preliminar que 
tenho é de que há uma medida provisória trancando a 
pauta. Mas a nossa Cláudia Lyra vai consultar, neste 
momento, o Presidente Renan, se há algum requeri-
mento, alguma coisa que teremos que votar.

A informação que tenho, até o momento, é de 
que não votaremos nada porque há medida provisória 
trancando a pauta.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Eu gostaria, então, que V. Exª, assim 
que puder, esclareça o Plenário, para que possamos 
saber qual a música que vamos dançar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Corretíssimo. E assim o farei.

Senador Dornelles, como Líder. 
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, eu venho à tribuna para 
congratular-me com o Senador Vital do Rêgo, com o 
Deputado Carlos Zarattini, com o Senador Wellington 
Dias e com o Senador Pimentel pela solução que en-
contraram em relação à Medida Provisória nº 592: a 
decisão de sobrestar o exame dessa medida até de-
cisão do Supremo Tribunal sobre a matéria.

Realmente, Sr. Presidente, o que ocorreu aqui nos 
últimos tempos em relação aos royalties? A Presidente 
Dilma vetou uma decisão do Congresso em relação 
aos royalties. Esse veto foi derrubado pelo Congresso. 
E em recurso ao Supremo, este concedeu a liminar, 
suspendeu os efeitos da decisão.

Mas qual o sentido de votar uma nova medida 
provisória sobre a mesma matéria?

Se aprovada, a Presidente Dilma estaria na obri-
gação de vetar novamente a medida porque era igual 
a que já havia vetado. Por sua vez, nós criaríamos um 
problema de constrangimento se houvesse uma deci-
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são do Supremo reconhecendo a inconstitucionalidade 
da medida já votada pelo Congresso.

De modo que a decisão hoje tomada foi a decisão 
do bom senso, foi a decisão da lógica, foi a decisão que 
realmente merece todo o aplauso do Congresso, por-
que simplesmente eliminou uma decisão que só traria 
embaraço para todos aqueles que dela participaram.

Por isso, reitero, quero cumprimentar o Senador 
Pimentel, o Senador Wellington Dias e o Senador Vital 
do Rêgo pela decisão de sobrestar a votação dessa 
medida provisória até que o Supremo decida definitiva-
mente sobre a constitucionalidade de certos aspectos 
que envolvem a distribuição dos royalties do petróleo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Líder, Senador Dornelles. 
Como orador inscrito, Senador Casildo Maldaner, 

que permutou com o Senador Waldemir Moka, que, 
por sua vez, permutou comigo. 

Senador Casildo Maldaner, com a palavra.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL 

– AP) – Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Pois não, Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco/PSOL 

– AP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, duas questões. A primeira, para reiterar os ter-
mos da solicitação do Senador Aloysio. Já são 16h25; 
então, segundo o que o Regimento reza, mais do que 
na hora de iniciarmos a Ordem do Dia. 

Em seguida, quero registrar a presença, no ple-
nário, da Senadora Marina Silva. A Senadora Marina 
esteve em uma reunião, ainda há pouco, com a nossa 
presença, do Senador Aloysio, do Senador Pedro Ta-
ques, do Senador Aécio, no gabinete do Senador Pe-
dro Simon, dentre outros Parlamentares. A Senadora 
Marina solicitou ao Presidente Renan Calheiros uma 
audiência no dia de hoje, e nós ainda não obtivemos a 
resposta do gabinete do Presidente da Casa. Eu queria 
insistir com a Mesa sobre a necessidade que há de o 
Presidente Renan receber a Senadora Marina e uma 
comitiva de Senadores que estão acompanhando a 
Senadora Marina, que vieram tratar, ainda há pouco, 
Senador Paulo Paim, do Projeto de Lei nº 4.470, da 
Câmara, que deve ser votado hoje, na Câmara, e vir 
para o Senado.

Trata-se, Sr. Presidente, do maior casuísmo da 
história política brasileira recente, uma reedição do 
Pacote de Abril da ditadura militar. E é importante que 
o Presidente da Casa, Senador Renan Calheiros, re-
ceba a Senadora Marina e a comitiva de Senadores 
que acompanha a Senadora Marina, para ouvir os 
argumentos que existem totalmente contrários a esse 

descabimento, à urgência desse projeto de lei. É um 
projeto de lei que não é importante para o Brasil e só 
atende, Sr. Presidente, neste momento, a casuísmo 
políticos, que não coincide e não combina com uma 
democracia como a nossa. Vinte e cinco anos esta-
mos completando, neste ano, de uma Constituição 
que nos redemocratizou, e não coincide brindarmos o 
aniversário da Constituição com a aprovação desse PL 
despropositado, casuístico e claramente inconstitucio-
nal que será derrubado no Supremo Tribunal Federal, 
caso o Congresso Nacional pague o mico de aprovar 
esse projeto de lei que, na prática, é uma restrição ao 
direito de funcionamento de novos partidos políticos 
e é o direito que tem o cidadão de disputar quaisquer 
eleições que ocorram neste País.

Então, eu queria fazer o registro da presença da 
Senadora Marina e reiterar, Presidente, a importância 
que há de o Presidente do Senado receber, hoje, a 
Senadora Marina e o grupo de Senadores que acom-
panham essa posição política.

Obrigado pela tolerância, eminente Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Senadora Marina Silva, seja bem-vinda à Casa! V. Exª 
é uma eterna Senadora. E hoje, claro, todos nós acom-
panhamos, uma de nossas candidatas à Presidência 
da República. Seja bem-vinda ao plenário do Senado!

O Senador Renan Calheiros está se deslocan-
do da Presidência para fazer a Ordem do Dia, e tenho 
certeza de que ele vai, aqui, dar também a sua posi-
ção, acredito eu, favorável, naturalmente, a receber 
V. Exª. Fico muito feliz de estar na Presidência, neste 
momento, e de V. Exª estar aqui, no plenário, conosco. 
Seja sempre bem-vinda à Casa!

Senador Casildo Maldaner, com a palavra.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, caros colegas, faço, da mes-
ma forma, um registro...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Casildo, uma questão de ordem do 
Senador Pedro Simon, se me permitir.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Com muito honra!

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Está desligado o microfone, Senador Simon, e está 
todo mundo na expectativa de ouvi-lo agora. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Sr. 
Presidente, deliberadamente, a Senadora e eu esta-
mos sentados aqui, no seu lugar no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Irei aí, logo. Quando o Senador chegar aqui, irei 
aí me sentar ao lado de V. Exªs.
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O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Sr. Presidente, caros colegas, quero, da mesma 
forma, reiterar os cumprimentos à eminente Senadora 
Marina Silva, que volta ao Senado, que volta a esta 
Casa. Tive a honra de partilhar com ela um mandato, 
de 1995 a 2003. Houve uma interrupção, porque ela 
foi Ministra, teve que sair do Senado Federal, por uma 
temporada, mas tem sido uma grande Senadora. E, 
gostaria de frisar aqui, é muito querida em Santa Ca-
tarina, muito estimada por nós, os catarinenses, com 
muita honra. 

Hoje, pela manhã, Sr. Presidente, tivemos a sa-
tisfação de participar da reunião da Comissão Mista 
Permanente sobre Mudanças Climáticas, presidida 
pela nobre Senadora Vanessa Grazziotin, reunindo 
representantes do Senado, da Câmara, do Ministério 
da Integração Nacional e das Relações Exteriores e 
representantes da ONU. O objetivo do encontro foi dis-
cutir as bases da participação brasileira na 4ª Platafor-
ma Global sobre Redução de Risco de Desastres, que 
ocorrerá em Genebra, na segunda quinzena de maio, 
da qual, em princípio, teremos a satisfação de participar.

Tivemos a oportunidade de repassar os principais 
pontos afeitos ao desenvolvimento da Defesa Civil e 
da redução do risco de desastres em nosso País. A 
primeira grande certeza, Sr. Presidente – fato a ser co-
memorado – é a plena consciência do papel prioritário 
das ações de prevenção nesse processo.

O Coronel Humberto Vianna, Secretário Nacio-
nal de Defesa Civil, que tem um trabalho digno de 
reconhecimento à frente da Secretaria, voltou a nos 
lembrar: para cada real gasto em prevenção, econo-
mizamos oito ou nove reais em reconstrução. Nos 
Estados Unidos, dizia ele, país com política já conso-
lidada, esse número salta de impressionante um para 
dezessete – de cada um que se aplica em prevenção, 
economizam-se dezessete em relação à reconstrução. 
São diferenças astronômicas.

Já alcançamos avanços inegáveis, especialmente 
no campo do monitoramento climático, com destaque 
para a inauguração do Centro Nacional de Gerencia-
mento de Riscos e Desastres aqui em Brasília. Regis-
tramos também o amplo programa de investimentos 
elaborado pelo Governo Federal, com destinação de re-
cursos para obras de caráter preventivo em todo o País.

Há, contudo, um longo caminho a ser percorrido. 
A estruturação das Defesas Civis estaduais e munici-
pais, em todo o País, com a definição de competências 
e hierarquia para alcançar a cooperação estratégica, 
é de vital importância.

Instituir estratégias nacional, estaduais e muni-
cipais de construção de comunidades resilientes, ha-
bilitadas a conhecer, minimizar e gerenciar os riscos 

a que estão sujeitas, com base no pressuposto de 
que esta é uma responsabilidade compartilhada entre 
Governo, setor produtivo e sociedade civil organizada. 
Sem dúvida alguma, a preparação das comunidades 
é fundamental para enfrentarmos essas intempéries 
e esses momentos duros.

A definição dos recursos para que todas as boas 
ideias se concretizem, no entanto, é o maior desafio 
brasileiro. Com a conclusão dos trabalhos da Comissão 
Especial de Defesa Civil do Senado, chegamos a um 
projeto de política nacional de defesa civil, amparado 
por um amplo marco regulatório, com a devida previ-
são orçamentária. Esta Comissão, que, no Senado, 
foi presidida pelo eminente Senador Jorge Viana e na 
qual nós tivemos a honra de relatar, tem seus pressu-
postos. Foi uma Comissão que trabalhou, se dedicou.

Propusemos uma reestruturação do Fundo Es-
pecial para Calamidades Públicas (Funcap), de modo 
a ampliar suas fontes de recursos e possibilitar a apli-
cação destes em ações não apenas de reconstrução 
e resposta, mas, principalmente, de prevenção e pre-
paração.

Entre as fontes sugeridas, dou como exemplo o 
projeto que prevê a destinação de 1% do valor do prê-
mio de cada seguro realizado pelo Brasil. De acordo 
com as estimativas, seria possível arrecadar quase 
R$1 bilhão por ano, que seria repartido igualitariamente 
entre as Defesas Civis federal, estaduais e municipais. 
Mais importante, esse recurso seria destinado priori-
tariamente para as ações de prevenção.

Propusemos, ainda, que o Governo Federal inte-
gralizasse no Funcap os aportes feitos através dessa 
contribuição dos seguros, possibilitando uma alavanca-
gem elevada de recursos, uma vez que o atual Fundo, 
por ter destinação exclusiva para reconstrução, está 
destinado à morte por inanição.

Nossos desafios para a consolidação e incorpo-
ração plena de uma política nacional de Defesa Civil 
são muitos, em virtude até de nossa amplitude geo-
gráfica e variedade climática.

Em Genebra, teremos oportunidade não apenas 
de expor nossas propostas, mas também de promover 
o intercâmbio com as melhores práticas no cenário 
internacional.

O próximo passo é implementar; fazer essa difícil 
transição do campo das ideias para a realidade. Para 
tanto, precisamos, acima de tudo, nobre Presidente, 
da união de nossas forças políticas, seja no Executi-
vo seja no Legislativo, nos âmbitos federal, estadual 
e municipal, de força suprapartidária com a prioridade 
que o tema merece.

Trago essas reflexões porque são fundamentais, 
Sr. Presidente.
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E, nessa Comissão em que, na parte da manhã, 
houve as tratativas, nessa Comissão Mista Permanente 
sobre Mudanças Climáticas, que trata das prevenções, 
da organização e na qual se expuseram as metas, fi-
cou claro que nós precisamos reagir.

E, quanto à questão do seguro, até o represen-
tante da ONU ficou entusiasmado. Na verdade, à pri-
meira vista, Sr. Presidente, dá a entender que o seguro 
será repassado para as pessoas e vai acabar enca-
recendo. Mas não é assim, porque a nossa proposta 
para a Defesa Civil nacional é que, de todo recurso do 
seguro.... Dei o exemplo de um automóvel que pode 
ser segurado no meu Estado ou em outro. Em Santa 
Catarina, na cidade de Blumenau, se alguém fizer um 
seguro de automóvel, o que ele der de prêmio, ou seja, 
1% disso – que seja R$10,00 – será recolhido na hora 
para a Defesa Civil nacional. E este valor não fica só 
com ela: um terço vai para a Defesa Civil do Estado 
de origem, no caso Santa Catarina; o outro terço, para 
fechar o inteiro, vai para a cidade onde foi praticado 
o seguro. E, de cada seguro que se fizer naquela ori-
gem, naquela cidade, naquele Município, pelo menos 
um terço vai para a Defesa Civil daquela comunidade 
que estiver devidamente organizada.

E aí nós contaremos, Sr. Presidente Jorge Viana, 
com os agentes da Defesa Civil em cada Município 
brasileiro – um representante, eu diria. Os corretores, 
de graça, para as companhias de seguro vão motivar o 
seguro de qualquer forma, de qualquer jeito que possa 
existir. Com isso, vai aumentar o seguro e, aplicando em 
prevenção esses recursos, vai haver menos acidentes. 
Em havendo menos acidentes, menos ocorrências, as 
companhias de seguro vão indenizar menos.

Por isso, a médio e longo prazo, vão ganhar com 
isso, vão aumentar o seguro, a cultura do seguro, e nós 
vamos preparar as Defesas Civis dos Municípios bra-
sileiros com o recurso para a prevenção. Com esses 
dados, com mais a participação do Governo Federal, 
da Loteria Esportiva, caso aconteça um incidente, do 
qual ninguém está livre, haverá uma parte de recurso 
para que a Defesa Civil entre em campo imediatamente 
e socorra isso ou aquilo, uma escola caída, um posto 
de saúde ou qualquer coisa.

Por isso, vale a pena. Essa Comissão, que realiza 
um trabalho extraordinário nesta Casa, sob a Presidên-
cia da Senadora Vanessa Grazziotin, é uma Comissão 
Mista, com a participação dos Srs. Senadores. Sem 
dúvida alguma, Sr. Presidente, vale a pena continuar-
mos nessa caminhada.

(Soa a campainha.)
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC) – Quero deixar claro, aqui, que, dessa forma, va-
mos procurar encontrar os caminhos. Não podemos 

parar no tempo e no espaço, aguardando que as coi-
sas aconteçam. Temos que buscar os exemplos dos 
melhores que existem no mundo e tentarmos aplicar 
no nosso País. Temos que ser mais previdentes. Essa 
é a grande linha.

Muito obrigado, Sr. Presidente e caros colegas.

Durante o discurso do Sr. Casildo Maldaner, o 
Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º Vice-
-Presidente.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Casildo Maldaner, 
pelo pronunciamento.

Pela ordem...
Eu queria antes anunciar que estamos recebendo 

a visita dos alunos do ensino fundamental da Escola 
10 do Gama.

Sejam bem-vindos ao Senado Federal! É um 
prazer recebê-los aqui.

Passo a palavra, pela ordem...
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pre-

sidente, como sempre, quero só confirmar com V. Exª a 
minha fala, como Líder da oposição ou, como queiram, 
da Minoria, logo depois da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª está inscrito, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Eu 
lhe agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Queria também aproveitar para registrar a pre-
sença no plenário da ex-Senadora, ex-Ministra e amiga 
conterrânea, Marina Silva, que está aqui conseguin-
do reunir as Lideranças da Casa em plena sessão do 
Senado Federal.

Bem-vinda, Marina!
E sigo com a lista de oradores inscritos.
Senador Anibal Diniz. (Pausa.)
Convido, para fazer uso da palavra, a Senadora 

Vanessa Grazziotin, em permuta.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Senador Jorge.

Está aqui, em plenário, o Presidente da Casa, 
Senador Renan, e estamos recebendo a visita, como 
disse o Senador Jorge Viana, da ex-Senadora, ex-Mi-
nistra de Meio Ambiente deste País, Marina Silva, que 
aqui está, certamente, para debater um projeto de lei 
cuja votação será concluída, ainda no dia de hoje, na 
Câmara dos Deputados. Em seguida, a matéria virá 
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a Plenário, o projeto de lei que regulamenta a criação 
de novos partidos políticos no Brasil.

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Sena-
doras, venho à tribuna para fazer o registro de que, 
nesse final de semana, estive em viagem pelo interior 
do meu Estado do Amazonas. Fui a três Municípios: ao 
Município de Lábrea, que fica na calha do Rio Madeira; 
ao Município de Humaitá, que também fica na calha 
do Rio Madeira, Município vizinho ao vizinho Estado 
de Rondônia – é o primeiro Município vindo pelo sul 
do Estado do Amazonas; e também ao Município de 
Carauari, que fica na calha do Rio Juruá.

Como todos percebem, aqui estou falando dos 
Municípios e os localizo de acordo com o rio, porque, 
na Amazônia, essa é a nossa localidade. Não existe 
norte, sul, leste ou oeste da Amazônia; o que existe 
são as calhas de rio. No Pará, também não deve ser 
diferente. Lá, a nossa organização, a organização dos 
Municípios se dá de acordo com a sua localidade em 
relação aos rios.

Então, fiz uma viagem longa, Senador Jorge Via-
na. O Senador Jorge Viana conhece muito bem, por-
que o Município de Carauari, por exemplo, que fica no 
Juruá, se assemelha muito aos Municípios do Estado 
do Acre, que também ficam na calha do Juruá. Esti-
ve nesses Municípios, primeiramente, para fazer uma 
visita, conversar com a população, conversar com o 
prefeito, com as lideranças, com os vereadores acerca 
da situação de cada um deles.

Mas fui num momento muito especial, porque, nos 
três Municípios, inauguramos um centro recreativo de 
esporte e lazer dos trabalhadores em educação, num 
projeto em parceria com o Governo Federal. E eu tive 
a possibilidade de apresentar emendas ao Orçamento 
da União para viabilizar esse projeto. Esses centros 
recreativos de esporte e lazer estão sendo implantados 
em número importante e significativo nos Municípios 
do meu querido Estado do Amazonas.

É uma parceria que vai desde o Governo Fede-
ral, passando pelo governo estadual, pelos governos 
municipais e pelos sindicatos dos trabalhadores em 
educação do Estado do Amazonas.

Sabemos que o Magistério, o professor, o tra-
balhador em educação têm uma presença muito im-
portante na sociedade. Agora, quando falamos em 
Municípios do interior, a presença, a importância e o 
diálogo entre o Magistério, os professores e a socieda-
de é muito maior. Depois dos pais, depois da família, 
quem orienta as crianças, quem orienta os jovens é 
exatamente os professores.

No meu Estado, havia uma reivindicação antiga 
dos trabalhadores em educação para que pudessem 
ter um espaço não apenas para se reunir no final de 

semana, mas um espaço para reunir pais de alunos, 
para reunir os próprios alunos e, assim, melhorar a 
qualidade de ensino.

Quero aqui agradecer muito, e o faço da tribuna 
do Senado, a receptividade que tive nesses três Mu-
nicípios. Fui recebida, no Município de Lábrea, pelo 
Vice-Prefeito, visto que o Prefeito Evaldo Gomes não 
se encontrava em Lábrea, estava na capital, na cidade 
de Manaus, mas o Vice-Prefeito Michel participou da 
solenidade de inauguração, juntamente com os traba-
lhadores em educação. Depois, tive a oportunidade 
de, com ele, fazer uma visita à cidade e ver o anda-
mento das obras, inclusive do início das construções 
das creches, que já estão ocorrendo naquele Municí-
pio. Mais um projeto de parceria entre o Município e o 
Governo Federal.

Na sequência, fui à Humaitá. Quero aqui dizer da 
minha alegria em ver uma cidade tão arrumada, uma 
cidade tão organizada. Lá tivemos várias atividades, 
entre elas a inauguração do Crel – Centro Recreativo 
de Esporte e Lazer, dos Trabalhadores em Educação. 
Fui acompanhada pelo Vice-Prefeito e Prefeito daquele 
Município. O Vice-Prefeito, uma pessoa muito preocu-
pada, enquanto o Prefeito estava em outras atividades, 
me levou também para ver as obras em andamento do 
Município, a situação da educação e da saúde. Assim 
como o Prefeito Dedei. Fizemos também uma bela 
inauguração com a presença importante e significativa 
dos professores daquele Município.

Por fim, fui ao Município de Carauari, um Muni-
cípio distante, mais de duas horas e vinte da cidade 
de Manaus, isso de avião; não de automóvel, mas de 
avião. O Município, como a maioria dos Municípios do 
Amazonas, vive numa situação de isolamento, com 
uma série de dificuldades. Lá também o Prefeito nos 
acompanhou. Visitei a população, visitei o comércio, 
visitei o centro da cidade e posso aqui dar um teste-
munho de como o nosso interior, o interior do Estado 
do Amazonas, vem avançando. 

O nosso Estado tem uma característica muito for-
te, a característica de que grande parte da economia 
vem da capital, por meio da Zona Franca de Manaus. 
Vivemos há alguns anos com inúmeras iniciativas que 
têm sido adotadas no sentido de garantir um desenvol-
vimento independente de cada um dos 61 Municípios 
do interior do Amazonas.

A gente percebe que tem sido muito importante a 
evolução, por exemplo, da implantação de agroindús-
trias e outras atividades que não apenas aquelas que 
giram em torno do funcionalismo público.

Então, faço aqui da tribuna desta Casa, primeiro, 
o registro da importância e de como esses Municípios 
do interior do meu Estado vêm alcançando avanços 
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significativos de progresso, de desenvolvimento e de 
inclusão social. Nesse sentido, a parceria com o gover-
no estadual e com o Governo Federal tem sido muito 
importante para esse avanço.

Segundo, registrar a inauguração que tivemos dos 
centros voltados aos trabalhadores em educação, que, 
repito, vão se transformar em equipamentos sociais 
importantes, não só para os trabalhadores em educa-
ção, mas também à sociedade daqueles Municípios.

Então, foi com muita alegria que visitei esses três 
Municípios importantes do interior do meu querido Es-
tado do Amazonas.

Enfim, Sr. Presidente, neste momento, também a 
título de registro, a Comissão de Assuntos Econômicos 
está se reunindo, aguardando a apresentação, que deve 
estar acontecendo neste momento, do relatório, mais 
uma nova versão do substitutivo do Senador Delcídio 
em relação às novas regras do ICMS interestadual.

Em que pesem algumas críticas em relação à 
Zona Franca, o que eu percebo é que o relatório apre-
sentado pelo Senador Delcídio Amaral contempla os 
anseios da esmagadora maioria dos Estados brasilei-
ros. O objetivo primeiro desse projeto de resolução é 
por fim à guerra fiscal no Brasil, que, se por um lado, 
é certo que tem contribuído com alguns Estados, por 
outro lado, tem levado a uma corrosão da arrecada-
ção dos Estados brasileiros e uma concorrência não 
mais leal, não mais saudável, como queremos entre 
as Unidades da Federação de nosso País.

Então, o objetivo principal é esse. 
O segundo objetivo é garantir...
(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – ... um nível de equalização do ICMS. Mas que 
esse nível leve em consideração, principalmente, as 
diferenças econômicas e, obviamente, sociais, entre 
as regiões do País. 

Portanto, aprovar qualquer lei que trate de forma 
igual Estados da Região Sul e Sudeste e os Estados 
das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste é não 
trabalhar pela equidade de nosso País. Então, também 
de uma forma competente, essa equidade é garantida 
a partir do tratamento diferenciado dessas regiões. 

Por fim, quero falar da garantia, no relatório do 
Senador Delcídio, das vantagens comparativas à Zona 
Franca de Manaus. Aparentemente, parece que obtém 
um ganho a mais com esse projeto, mas insistimos em 
dizer que apenas estamos mantendo as vantagens já 
existentes para a Zona Franca de Manaus. Como o 
próprio nome diz...

(Interrupção de som.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – Sr. Presidente, agradeço a V. Exª o tempo que 

me concede. Concluirei meu pronunciamento neste 
instante.

Quero dizer que o que a gente tem conquistado 
com o relatório do Senador Delcídio é a garantia das 
diferenças, ou seja, do sistema de exceção garantido 
pela própria Constituição brasileira à Zona Franca de 
Manaus. Ouvimos vários Parlamentares falarem das 
perdas que seus Estados poderiam ter em relação 
à Zona Franca de Manaus. O nosso entendimento é 
diferente; o nosso entendimento é o de que o relacio-
namento entre a Zona Franca e os demais Estados 
brasileiros se mantém praticamente como ocorre no 
dia de hoje. Mesmo porque grande parte da produção 
da Zona Franca vai para o consumo interno em outros 
Estados do Brasil. Então, se qualquer Estado compra 
da Zona Franca de Manaus é para consumir naquele 
próprio Estado, o que, em outras palavras, não...

(Soa a campainha.)
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – ... gera crédito, em absoluto, entre aquela outra 
Unidade da Federação e a Zona Franca de Manaus.

Enfim, tenho certeza de que até amanhã deve-
remos votar esse projeto na Comissão de Assuntos 
Econômicos, para que, em seguida, o projeto possa 
vir ao plenário. Aí sim, quase com um consenso cons-
truído, com uma ampla opinião favorável ao projeto, a 
gente poderá votar nesta Casa. Como disse o Sena-
dor Pimentel, vamos dar um passo importante para a 
reforma tributária tão necessária em nosso País.

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Srª Vanessa Grazziotin, 
o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Eu...

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, peço 
a palavra para solicitar a V. Exª que seja lido, apenas 
lido e incluído na Ordem do Dia, o requerimento de 
urgência, que tem número de assinaturas exigidas 
pelo Regimento da Casa, para a inclusão na pauta da 
Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado nº 764, 
de 2011, que altera a Lei nº 11.508, de 20 de julho de 
2007, que dispõe sobre o regime tributário, cambial e 
administrativo das Zonas de Processamento de Ex-
portação e dá outras providências.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Se não houver objeção da Casa, fare-
mos a leitura do requerimento e votaremos logo após 
a Ordem do Dia. E a matéria vai constar, na forma re-
gimental, dois dias depois, o que pode ser superado 
em função de um acordo de tramitação do Senado 
Federal. Estou falando com relação ao procedimento 
para a apreciação do requerimento.

Senador Aloysio Nunes Ferreira.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Sim. Presidente, eu já adianto a V. Exª, 
com todo respeito a minha querida amiga Senadora 
Lídice da Mata, que gostaria que o projeto fosse exa-
minado pelas Comissões. Oponho-me, portanto, ao 
requerimento de urgência.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Peço ao 1º Secretário em exercício, 
Senador Sérgio Souza, que, por favor, faça a leitura 
do requerimento.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) –

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nos ter-
mos regimentais, requeremos urgência para o 
Projeto de Lei do Senado nº 764, de 2011, que 
altera a Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, 
que dispõe sobre regime tributário, cambial e 
administrativo das Zonas de Processamento 
de Exportação, e dá outras providências. 

Eram esses os termos do requerimento, Sr. Pre-
sidente.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – O requerimento será votado após a 
Ordem do Dia.

Não há acordo para que nós façamos hoje a Or-
dem do Dia. Algumas Comissões estão deliberando e, 
em função da inexistência de acordo, nós deixaremos 
a Ordem do Dia para amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – E eu queria aproveitar para comunicar 
às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores que está 
convocada sessão conjunta do Congresso Nacional, a 
realizar-se no dia 24 de abril do corrente, quarta-feira, 
às 19 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, 
destinada a comunicações da Presidência da Mesa do 
Congresso Nacional, leitura de vetos presidenciais e 
demais expedientes.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Está encerrada a Ordem do Dia. 

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 5, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória n° 594, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 5, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 
2009, quanto à autorização para concessão de 
subvenção econômica em operações de finan-
ciamento destinadas a aquisição e produção 
de bens de capital e a inovação tecnológica e 
em projetos de infraestrutura logística direcio-
nados a obras de rodovias e ferrovias objeto de 
concessão pelo Governo federal; altera a Lei 
nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, quanto à 
concessão de subvenção econômica em opera-
ções destinadas a financiamentos a diferentes 
setores da economia; altera a Lei nº 12.409, 
de 25 de maio de 2011, quanto à concessão 
de subvenção econômica em financiamen-
tos destinados a beneficiários localizados em 
Municípios atingidos por desastres naturais; 
altera as Leis nºs 12.487, de 15 de setembro 
de 2011, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
e 11.491, de 20 de julho de 2007; prorroga os 
prazos previstos nas Leis nºs 12.249, de 11 
de junho de 2010, e 11.941, de 27 de maio 
de 2009 (proveniente da Medida Provisória 
nº 594, de 2012).

Parecer sob nº 9, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Deputado Leonardo Quintão (PMDB/
MG); e Relator Revisor: Senador Ivo Cassol 
(PP/RO), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2013, que oferece.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 117, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 280, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 117, de 2012 (nº 7.330/2010, na 
Casa de origem) de iniciativa da Presidência 
da República, que dá nova redação ao art. 9º 
da Lei nº 11.803, de 5 de novembro de 2008 
(autoriza o Banco Central do Brasil a abrir 
crédito aos Bancos Centrais da República Ar-
gentina e do Uruguai, sob a forma de margem 
de contingência reciprocamente concedida no 
âmbito do Sistema de Pagamentos em Moeda 
Local – SML).
Pareceres favoráveis, sob nºs 207, de 2013, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Suplicy; e 208, de 2013, de Assuntos Econô-
micos, Relator: Senador Humberto Costa, com 
a Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 84, DE 2013 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 84, de 2013 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 209, de 2013, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator ad hoc: Senador Humberto Costa), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2013.

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 85, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 330, de 2013)

Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 2013, 
do Senador Eduardo Lopes, que susta os efei-
tos da resolução administrativa expedida pelo 
Tribunal Superior Eleitoral nos autos da Peti-
ção nº. 9.495/AM, que redefine o número de 
Deputados Federais, Estaduais e Distritais.
Pendente de parecer da CCJ.
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5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013) 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 86, de 2011, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Vanessa Grazziotin, que cria 
os Tribunais Regionais Federais da 6ª Região, 
com sede em Manaus e jurisdição no Estado 
do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 

e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para criar o Tribunal Regional Federal 
da 6º Região, com sede em Belém e jurisdi-
ção nos Estados do Pará, Amapá, Maranhão 
e Tocantins.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda  

à Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos  

do Requerimento nº 176, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 61, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eunício Oliveira, que cria Tribunal 
Regional Federal com jurisdição nos Estados 
do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte e sede 
na cidade de Fortaleza.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.
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10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 115, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 115, de 2011, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Bauer, que altera o inciso 
VI do art. 150 da Constituição Federal, para 
vedar a instituição de impostos sobre os me-
dicamentos de uso humano.
Parecer favorável, sob nº 1.536, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Luiz Henrique, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (substitutivo), que oferece.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 101, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 101, de 2008 (nº 6.039/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Paulo Ru-
bem Santiago), que institui o Dia Nacional do 
Engenheiro de Pesca a ser comemorado na 
data de 14 de dezembro.
Parecer favorável, sob nº 510, de 2009, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Marco Maciel.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 102, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 102, de 2008 (nº 6.046/2005, na 
Casa de origem, do Deputado Gonzaga Pa-
triota), que institui o Dia Nacional dos Agentes 
de Autoridade de Trânsito.
Parecer favorável, sob nº 64, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi.

13 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  

Nº 60, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 60, de 2010, do Se-
nador Eduardo Azeredo, que institui o Gru-
po Parlamentar Brasil-Dinamarca e dá outras 
providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 103 e 104, de 
2011, das Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Pedro Simon; e Diretora, Relatora: Senadora 
Marta Suplicy.

14 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  

Nº 61, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 61, de 2010, do Senador 
Eduardo Azeredo, que institui o Grupo Parla-
mentar Brasil-Sérvia e dá outras providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 105 e 106, de 
2011, das Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Alfredo Cotait; e Diretora, Relatora: Senadora 
Marta Suplicy.

15 
REQUERIMENTO  
Nº 316, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 316, de 2012, do Senador Jorge Viana, 
solicitando voto de aplauso à Comissão Pró-
-Índio do Acre, instituição criada em fevereiro 
de 1979, pelo exemplo de trabalho na defesa 
da cidadania dos povos indígenas nas áreas 
de educação, saúde, cultura e meio ambiente.
Parecer favorável, sob nº 283, de 2013, da 
Comissão Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Vital do Rêgo.

16 
REQUERIMENTO  
Nº 270, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
270, de 2013, do Senador Valdir Raupp, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 42, de 2010, além das Comissões constan-
tes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(fornecimento e instalação dos equipamentos 
de medição de energia elétrica).

17 
REQUERIMENTO  
Nº 277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
277, de 2013, do Senador Pedro Simon, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 275, de 2012, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e 
Cidadania (divulgação da razão social e de 
documentação de emissoras de radiodifusão).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Eu quero registrar, com muita satis-
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fação, aqui, entre nós, a presença da ex-Senadora 
Marina Silva.

É uma honra muito grande tê-la aqui no Senado 
Federal.

Eu vou ter que me retirar, não haverá Ordem do 
Dia, e eu passarei a Presidência dos nossos trabalhos 
ao Senador Jorge Viana.

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Como orador inscrito pela Minoria e como foi 
solicitado, eu convido, para fazer uso da palavra, o 
Senador Mário Couto, pelo tempo regimental de 20 
minutos, Senador. 

V. Exª dispõe do tempo regimental de 20 minutos.
V. Exª com a palavra.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente. 
Minha querida ex-Senadora Marina, é um prazer muito 
grande tê-la aqui.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, volto eu 
esta tarde para falar de corrupção. Volto eu esta tarde, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, ao combate à cor-
rupção na Pátria e no meu Estado.

Sei que é muito duro combater a corrupção nesta 
Pátria. Sei que é muito duro combater os poderosos 
que, através do dinheiro público, ficaram ricos e se tor-
naram poderosos. Sei que sou muito pequeno para, 
sozinho, todas as semanas, estar aqui denunciando a 
corrupção no meu País e no meu Estado.

Sei que a minha luta é árdua. Sei que a minha 
família é ofendida. Sei que já soltaram uma bomba 
dentro da garagem da minha casa. Sei que o Ministério 
Público já me avisou que estou prometido de morte. E 
de tudo que falo tenho documentos.

Sei, Senadores e Senadoras, que é duro para 
mim, que é sofrido para mim e minha família, estar 
nesta luta contra os poderosos que ficaram com o 
dinheiro público, com o dinheiro da Pátria, com o di-
nheiro do povo desta terra querida chamada Pará, de 
Nossa Senhora de Nazaré, que me protege. Enquanto 
eu estiver com ela do meu lado, eu não terei medo de 
absolutamente nada. Ó Virgem querida, não me deixe. 
Ó Virgem, proteja-me sempre, eu preciso de ti próximo 
de mim, minha querida Virgem de Nazaré.

Olhem, quanto mais se combate a corrupção, 
quanto mais se fala do corrupto, mais se gera em cada 
um deles a ansiedade de calar esta voz, a voz de um 
paraense, de um paraense lá do Marajó, da pequeni-
na cidade de Salvaterra, que veio para cá incomodar, 
que veio para cá colocar ódio no coração de muitos 

que roubam a Pátria, que tiram do brasileiro, do nos-
so querido Brasil, do meu querido Estado, daqueles 
que deveriam ter saúde, educação, segurança pública, 
estradas, vicinais; daqueles pobres que estão lá no 
interior do interior, que não têm um forno para fazer a 
farinha, porque os poderosos retiraram o dinheiro da 
Sudam, órgão que iria fomentar o desenvolvimento 
da Amazônia e proteger os pobres do meu Estado, 
do Amazonas, do Acre. A Sudam não teve mais força, 
não teve mais condições, depois de ser surrupiada, de 
ter os seus cofres públicos surrupiados, não teve mais 
força para desenvolver a Amazônia.

Colocaram o meu patrimônio num jornaleco. Jor-
naleco sujo, jornaleco feito com o dinheiro público, e o 
jornaleco, com a ira de eu ter lhe acusado aqui, com a 
ira da minha coragem, com a ira deste paraense não 
ter medo e ter a coragem de acusar, como vou fazer 
hoje novamente.

Eis um paraense, nesta tribuna, que veio manda-
do para cá por 1,5 milhão de votos, 53% do eleitorado 
paraense confiou em mim. Este jornaleco, TV Senado 
– deixe-me fazer a propaganda –, ajudou a mostrar o 
meu patrimônio. Mostraram o meu patrimônio, mas 
erraram, colocaram muito pouca coisa, disseram que 
estou milionário. Colocaram a minha casa e uma lan-
chinha em cima da minha casa.

Mozarildo, não é possível que, durante uma vida 
de 27 anos de mandato, eu só tenha uma casa e uma 
lanchinha. Mas eu não roubei a Sudam. Eu não roubei 
a Sudam. Eu não sou ladrão! Eu não roubei o Banpará. 
Eu não sou ladrão! Por isso, meu patrimônio é pequeno. 
Agora, se fossem mostrar o patrimônio deste jornal, com 
certeza essa página inteira não daria. Com certeza, 
se virasse a outra página, não daria. Com certeza, se 
abrissem as duas páginas, não daria para mostrar tudo. 

Olha o que aqui faltou no meu patrimônio. Eu não 
tenho avião, não colocaram aqui. Eu não tenho avião, 
jornaleco. Não tenho. Eu não tenho jornal, eu não te-
nho televisão – estou cansado de dizer isso aqui –, 
eu não tenho fazendas. Eu declaro o meu Imposto de 
Renda e entrego ao Senado Federal com todo o meu 
patrimônio. Não tiro nenhum patrimônio para entregar 
à Mesa do Senado.

Meu Pará querido, chegamos à beira do deses-
pero. Este jornal mostra muito bem o desespero quan-
do a verdade é dita. Quando a verdade é dita, bate o 
desespero na porta da corrupção daqueles que pas-
saram a vida tirando do meu Estado para si próprio.

Eu vou sonhar um pouco aqui, meu nobre Presi-
dente. Eu vou pôr a mão, Senador Alvaro Dias, senhores 
e senhoras que me honram com a presença na galeria 
de honra. Eu quero sonhar um pouco. Srªs e Srs. Se-
nadores, meu Presidente querido, eu vou sonhar um 
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pouco e eu vou contar depois o meu sonho a todos 
vocês. Vamos sonhar. Profundo sonho, Senadores. 

Eu sonhei que aqueles que roubaram a Sudam 
estavam presos. É verdade, Senadores? 

Eu sonhei que os mensaleiros já estavam presos. 
É verdade, Senadores? 

Ninguém está preso. Não é verdade. Que pena! 
Que pena que não é verdade. Meus queridos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, pelo respeito que tenho 
por V. Exªs, ponham na cadeia aqueles que roubaram 
a Sudam. O rombo da Sudam é dez vezes maior que 
o rombo que os mensaleiros causaram à Nação, 

E até hoje, Ministros – até hoje, até hoje, Ministros 
–, ninguém foi chamado a nada. Há mais de dez anos 
os processos da Sudam estão engavetados. Eu ras-
guei a CPI da Sudam. Eu Rasguei. Peço desculpas à 
Mesa, neste momento, na minha humildade. Mas sabe 
por que eu rasguei? Porque não adiantava prosseguir. 
Eu, para conseguir levar uma Comissão para o meu 
Estado, levei quase dois meses. Faça a ideia uma CPI 
para apurar a Sudam.

Agora, meus senhores e minhas senhoras, eu 
quero apresentar uma parte mais forte do meu pro-
nunciamento na tarde de hoje. Eu quero apresentar 
uma denúncia que me chegou à mão, uma denúncia 
que eu não posso guardar na minha gaveta. 

Meu querido Senador Pedro Taques, eu queria 
agora que V. Exª, como um dos homens preparados, 
como um dos homens sérios, como um dos homens 
que eu respeito neste Parlamento, me escutasse um 
pouco. Eu não posso deixar de fazer isto, meu nobre 
Senador. A denúncia é séria, a denúncia é grave. É 
preciso ter coragem para fazer o que eu vou fazer ago-
ra. É preciso ser paraense. É preciso ser marajoara. É 
preciso ter coragem! 

Mas eu não a guardaria jamais na minha gave-
ta. É relacionada a um Senador da República. É rela-
cionada a um Senador da República em exercício do 
mandato, meu nobre Senador Pedro Taques.

Eis um contrato de uma emissora de televisão 
na minha mão. A denúncia me chegou, mas essa de-
núncia já foi feita pela ex-Senadora Marinor, do PSOL, 
que já encaminhou ao Ministério Público Federal, mas 
tenho certeza de que, pela sua sabedoria, V. Exª vai 
entender que este documento aqui primeiro tem que 
passar por esta Mesa Diretora. Esta Mesa Diretora 
tem que se pronunciar em relação a isso, porque é um 
Senador em exercício do seu mandato. 

Esse Senador comprou, em 2001, um canal de 
televisão e rádio em Santarém, a TV Tapajós. Associou-
-se ao Sr. Joaquim da Costa Pereira e Vera Soares 
Pereira, que parece ser a filha. Em 2001, esse con-
trato passou 10 anos engavetado. Precisou o Sr. Joa-

quim morrer. Sr. Joaquim morreu e a filha entrou com 
inventário; e, quando a filha chegou com o inventário, 
eis que surge o dono da TV Tapajós, já registrada em 
cartório em 2011. 

Pior, Senador Jarbas Vasconcelos – eis, Sena-
dor, na minha mão –, o patrimônio do Senador Jader 
Barbalho, patrimônio de 2012, portanto, que foi enca-
minhado à Mesa Diretora, como nós todos temos a 
obrigação de fazer na hora que assumimos o nosso 
mandato. Mas, não existe nesse patrimônio apresen-
tado à Mesa esta televisão que está assinada aqui em 
nome do Senador Jader Barbalho. 

É essa a explicação que eu quero, meu nobre 
Presidente. É essa a explicação da Mesa que eu de-
sejo, meu nobre Presidente.

Eu quero saber por que a TV Tapajós, em Santa-
rém, pertence a um Senador da República, mas, no seu 
patrimônio, não consta há mais de 10 anos. Onde está 
o Fisco, que está sendo enganado? Onde está o Se-
nado, que está sendo enganado? Onde estamos nós?

(Soa a campainha.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Que-

dê a nossa Pátria? Quedê a nossa Nação? Onde es-
tamos, Brasil, que nada acontece a ninguém, quando 
se corrompe a Pátria? 

O que devemos fazer mais, Pedro Taques? O 
que temos mais que fazer, Pedro Taques? Por que se 
vem, Pedro Taques, todo dia para cá, Pedro Taques, 
para este Senado, para esta Casa, quando a corrupção 
está solta, quando se denuncia aqui e nada acontece 
com ninguém? Nós temos que dizer que este País é 
sério! Nós temos que dizer! Nós temos que fazer este 
País ser sério! 

(Interrupção do som.)
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Va-

mos, Senador, vamos, Senadora, fazer com que este 
País seja sério, fazer com que cada um de nós tenha a 
virtude e a honra de poder subir nesta tribuna, a honra 
de poder estar aqui (Fora do microfone.), de poder olhar 
para os nossos filhos, de poder olhar para as nossas 
famílias, e mostrar que nosso trabalho é digno, que 
nosso trabalho vale a pena! 

Martirizar? Martirizar não é apenas bater, fazer 
doer, não é só isso. Martiriza-me quando eu subo esta 
tribuna, quando eu falo, quando eu denuncio e nada 
acontece. Esse é o martírio. Esse é o castigo. 

Meu Pará querido, não adianta cair em deses-
pero. Venho hoje aqui pedir explicações à Mesa. Vou 
fazer isso oficialmente. Já está feito, por sinal, e vou 
entregar à Mesa. Quero explicações. 

Meu paraense querido, não adianta espernearem, 
não adianta me colocarem em jornais. Os paraenses 
sabem que esse jornal que tenho em mãos, chamado 
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Diário do Pará, não tem credibilidade na minha terra. 
Este jornal aqui, que eu encaro porque tenho honra 
para encarar, não me mete medo, não faz nem coceira. 
Nem coceira vocês me fazem.

Podem falar o que quiserem. Agora, vocês não 
têm consistência de mostrar. Eu mostro. Está aqui na 
minha mão. Eu exijo. Eu quero resposta da Mesa com 
relação ao que eu falei aqui. 

Eu quero ver o patrimônio do Senador Jader 
Barbalho, o que foi encaminhado à Mesa. Eu quero 
ver! Eu tenho o direito de ver! Eu quero saber se a TV 
Tapajós está lá! Eu quero saber! 

Obrigado, Sr. Presidente. V. Exª é sempre muito 
educado comigo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu que agradeço a V. Exª, Senador Mário Couto. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pois não, pela ordem, Senador Eduardo Braga. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas para relatar ao Plenário o que ainda há pouco 
eu, V. Exª, o Senador Ricardo Ferraço, e tenho certeza 
de que com a anuência do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, e eu espero poder também contar com a compre-
ensão da Senadora Lídice da Mata, que foi lido ainda 
há pouco, inclusive na nossa ausência – estávamos 
ainda na CAE, tratando do relatório sobre a Resolução 
01, que acabou de ser lido pelo Senador Delcídio e 
que trata do ICMS interestadual – foi lido no plenário, 
a pedido da ilustre Senadora Lídice de Mata, reque-
rimento de urgência, que trata da questão das ZPEs. 

Pedi a V. Exª, não havendo acordo entre as lide-
ranças, para que nós, sem prejuízo do requerimento, 
sobrestássemos a matéria, de acordo com o entendi-
mento feito com V. Exª, e que, na semana do dia 10, 
pudéssemos sentar todos e tirar todas as dúvidas, tendo 
em vista que as ZPEs tratam de várias questões tribu-
tárias que estão sendo, neste momento, analisadas e 
avaliadas pelo Congresso Nacional, mais precisamente 
pelo Senado da República, ou seja, dizem respeito às 
operações interestaduais, às Zonas de Processamento 
de Exportação trazidas pelo requerimento de urgência.

Portanto, sem prejuízo da matéria, repito, solicito 
a V. Exª que, não havendo acordo entre as lideranças, 
pudéssemos sobrestar a matéria, para a apreciarmos 
a partir da semana do dia 10 de maio, com o retorno 
de V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senadora Lídice da Mata.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Sem 
revisão da oradora.) – Sr. Presidente, V. Exª me chamou 

à Presidência para me comunicar o acordo feito com o 
Líder do Governo, e eu quero esclarecer duas questões. 
Primeiro que, pelo Regimento, para que eu pudesse 
fazer o projeto ser incluído na Ordem do Dia, isso só 
poderia ser feito antes do início da Ordem do Dia. E eu 
fiz questão de fazê-lo quando estivesse aqui presente 
pelo menos uma liderança que tenho a convicção que 
é contra o projeto, porque já conheço a sua posição há 
muito tempo, que é o Senador Aloysio Nunes. 

Portanto, não houve, da nossa parte, nenhuma 
intenção de transformar a votação dessa matéria em 
uma votação por debaixo dos panos ou clandestina, 
até porque tenho o maior interesse que ela venha a 
votos, e que nós possamos ter aqui a apreciação do 
conjunto dos Srs. Senadores que fazem a representa-
ção dos Estados federados do nosso País.

Portanto, eu quero deixar esse esclarecimento. 
Quero dizer que, claro, compreendo todas as obser-
vações do Líder do Governo, por quem tenho sempre 
o maior respeito, por sua posição. Até como uma Se-
nadora que faz parte da base do Governo, terei toda a 
consideração pela posição dessa liderança. No entanto, 
acho que esse projeto tem toda a sua tramitação em 
paralelo – as discussões que nós estamos tendo de 
ICMS. Trata-se de um projeto à parte, que trata de Zona 
de Processamento de Exportação com seu regulamento 
próprio e que, portanto, pode, sim, ser votado e deve 
ser votado justamente quando nós estamos fazendo 
tantas transformações tributárias no Brasil.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senadora Lídice. V. Exª 
sabe, o Plenário sabe, os colegas Senadores sabem 
que eu fui relator, proponente dessa matéria; dedico-me 
a ela, mas agora cumpro a função de presidir a sessão. 

O Senador Aloysio Nunes já tinha vindo aqui fa-
zer alguns questionamentos, e eu queria, tendo em 
vista uma solicitação vinda do Plenário a partir de 
entendimento de lideranças, estabelecer bem clara 
a tramitação. 

Eu posso deixar sobrestado esse requerimento, 
até após o dia 10 de maio, por solicitação do Líder 
Eduardo Braga; apreciaríamos a urgência; votaría-
mos o requerimento logo após 10 de maio, na sema-
na seguinte, e, duas sessões depois, entraríamos no 
mérito da matéria, para ter, inclusive, um calendário 
pré-estabelecido, sem nenhum tipo de artifício usado 
nesse período, a não ser o do voto no Plenário e um 
posicionamento. 

Pode ser esse o entendimento? 
Então, peço à assessoria da Mesa que guarde o 

requerimento até sua apreciação na terça-feira, após 
o dia 10 de maio.
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Quero aproveitar para registrar a presença de dois 
deputados de Pernambuco. Junto com o Senador Jar-
bas, há um jovem deputado, que eu não conhecia ainda. 

Deputado Bruno Araújo, bem-vindo à nossa Casa! 
Deputado Bruno, essa liderança de Pernambuco. É 
com satisfação que nós o acolhemos aqui!

Chamo para fazer uso da palavra o Senador Val-
dir Raupp. (Pausa.)

Pedro Taques. (Pausa.)
Cícero Lucena. (Pausa.)
Senador Paulo Paim também não está aqui agora.
Estou vendo que chegou a minha vez. 
Vou passar para o Senador Mozarildo, para que 

eu possa fazer um rápido registro. Se V. Exª puder 
presidir, Senador, enquanto eu falo. Depois, volto a 
presidir a sessão.

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Está chegando. Estou eu; depois, Walter Pinheiro, 
que também não está aqui. Rodrigo Rollemberg está 
mais à frente. E depois um líder.

O Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mozarildo Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/
PTB – RR) – Com a palavra, o Senador Jorge Viana, 
do PT do Estado do Acre.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Sr. 
Presidente, eu queria também me inscrever pela Lide-
rança do Democratas, por favor.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Sr. Presidente, pela ordem. O Presidente Jorge fez um 
anúncio de alguns oradores inscritos e eu gostaria de 
saber de V. Exª se vai haver alternância: um inscrito 
e um líder.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalvanti. Blo-
co/PTB – RR) – Perfeitamente.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Muito obrigado.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, eu queria 
só fazer um registro.

Hoje, junto com vários colegas do Senado e da 
Câmara Federal, atendendo a um convite do Presiden-
te da CNI, Robson Andrade, tivemos uma solenidade 
que contou com a presença do Presidente da Casa, 
Renan Calheiros, com o Ministro do Trabalho, Manoel 
Dias, com a Ministra Ideli Salvatti e com o Presidente 
da Câmara dos Deputados, Henrique Alves. Estáva-
mos lá um grupo de Senadores e Senadoras, de De-
putados Federais.

Há 18 anos, a Confederação Nacional da Indústria 
debate, discute, elabora o que eles chamam de uma 
agenda legislativa. Eu acho muito interessante fazer 
o registro no plenário da Casa, nos Anais do Senado, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, que preside a sessão, 
por entender que, primeiro, vem a transparência. A 
Confederação Nacional da Indústria elabora uma agen-
da, a partir do debate que faz com suas filiadas, e en-
trega publicamente para os representantes, no caso, 
os Presidentes da Câmara e do Senado. E acho que 
é um processo muito interessante, que deveria se re-
petir, porque auxilia o trabalho da Casa e permite que 
se tome conhecimento, de maneira suprapartidária e 
de conhecimento público, sobre a agenda que atende 
aos interesses daqueles que trabalham na atividade 
industrial.

Confesso que fiquei preocupado – tenho lido – 
com a necessidade de fortalecermos a atividade in-
dustrial no País, nesta fase tão positiva que o Brasil 
vive, de inclusão social, de crescimento econômico, de 
inflação baixa, de investimentos públicos com o PAC. 
Acho que temos que ter uma preocupação em forta-
lecer, pois ela já foi responsável por quase um terço 
do PIB e agora é menos de 20% do PIB.

Isso deve trazer uma preocupação porque um 
país industrializado é um país que alcança respeito no 
mundo inteiro. Indústria é sinônimo de consistência no 
desenvolvimento de um país. A fabricação de produtos, 
de equipamentos, a exportação é que consolidam o 
crescimento consistente de um país.

O Brasil é um país que, na dedada de 1990, ex-
portou, que teve como saldo, na balança de exportação 
e de importação, US$25 bilhões. Já na última déca-
da, com o Presidente Lula liderando o País, nos anos 
2000, o saldo da balança de exportações do País foi 
de US$300 bilhões. 

Lamento que sempre esbarramos com opositores 
ou com pessoas que trabalham com a desinformação, 
criticando, cobrando uma melhor política de exportação. 
Acho que, quando se debate importação e exportação, 
tem que se trabalhar com números. Volto a repetir que, 
se, na época anterior ao Governo Lula, dez anos antes, 
o Brasil teve um saldo comercial de US$25 bilhões, 
e, durante o Governo do Presidente Lula, na década 
passada, o saldo foi de US$300 bilhões, é óbvio que 
isso é fruto desse Brasil novo, desse Brasil que está 
dando certo. 

Aliás, queria registrar que hoje um grande em-
presário brasileiro, Benjamin Steinbruch, Presidente da 
CSN, escreveu um artigo que fiz questão de publicar 
nas páginas da minha rede social. Ele faz um show de 
pessimismo. Não tenho nenhuma dúvida, caro Presi-
dente, de que precisamos, sim, de otimismo por parte 
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dos empresários, dos empreendedores deste País. O 
empresariado nacional tem de ter a coragem de correr 
riscos, de arriscar. É isso que vai fazer com que haja 
uma consolidação da atividade industrial em nosso País.

Então, faço esse registro. 
Devo dizer a V. Exª que foi um privilégio parti-

cipar dessa sessão hoje na Confederação Nacional 
da Indústria e ver a maneira transparente com que 
um segmento importante brasileiro apresenta a sua 
agenda para o Congresso Nacional, a sua agenda, o 
seu propósito de ver colocados, na agenda legislativa, 
aqueles pontos levantados.

Por último, Sr. Presidente, queria dizer que hoje 
participei com o Senador Renan Calheiros de uma 
audiência, na condição de Vice-Presidente da Casa, 
com as três entidades que representam os juízes fede-
rais no País. Essa audiência aconteceu na Presidên-
cia do Senado e foi cordial. Ouvimos as ponderações 
da Ajufe, que foi a proponente da audiência, mas as 
outras duas entidades também estavam representa-
das. E o que tivemos lá foi um esclarecimento, porque 
acho que a atitude do Presidente Renan está sendo 
bastante ponderada sobre a questão da criação dos 
novos tribunais. 

Primeiro, há o entendimento da necessidade de o 
Brasil sair dos cinco tribunais recursais que tem e am-
pliar, principalmente na 1ª Região, onde nós atuamos, 
Sr. Presidente. São 13 Estados mais o Distrito Federal. 
São 70 milhões de habitantes, e uma distância de 4 
mil quilômetros para um cidadão que mora no interior 
do Acre e que tenha de recorrer na busca de Justiça.

Acho também que, com a desinformação que tem 
dominado esse debate, temos tido um desrespeito com 
a atividade dos juízes federais no País.

Fala-se que custaria R$8 bilhões por ano a im-
plantação dos tribunais. Não é verdade! O custo da 
Justiça Federal no País hoje é de R$7 bilhões por ano, 
mas em toda a Justiça. Setenta e oito por cento des-
ses gastos acontecem na primeira instância. Ou seja, 
para os tribunais recursais superiores, algo próximo a 
20% dos R$7 bilhões. Um tribunal custará, caso im-
plementado, não bilhões por ano, mas R$150 milhões 
a R$170 milhões por ano.

Outro aspecto importante é ver que, quando fo-
ram criados os cinco tribunais, nós tínhamos 90 mil 
processos na Justiça Federal. Agora, são 1,2 milhão 
de processos! Estamos falando de acesso à Justiça, 
de respeito às juízas e aos juízes federais. Que tenham 
o respeito deste País pelo trabalho, pela maneira pro-
fissional como atuam. Quando foram criados esses 
tribunais, tínhamos 2,5 juízes para cada desembar-
gador; hoje, são 14 juízes para cada desembargador.

Eu sou contra a ampliação de órgãos públicos, 
sair criando, inchando a máquina pública. Fui prefeito e 
governador, sei da necessidade de ser responsável na 
hora de se fazer a expansão do serviço público, mas, 
quando é necessário, também sei defender.

Então, eu queria dizer a V. Exª, concluindo, que 
acho que há uma solução para esse impasse: a pro-
mulgação. O Presidente Renan está estabelecendo 
um compromisso de ser cauteloso, de esperar mais, 
de ouvir mais, para que a gente não tenha mais uma 
situação de insegurança jurídica, de um conflito entre 
Judiciário e uma decisão soberana do Parlamento da 
Câmara e do Senado, do Congresso Nacional.

Então, a minha proposta, tendo em vista esse 
debate todo sobre a constitucionalidade, é que se 
possa ter uma manifestação direta do Presidente do 
STJ, propondo a criação do primeiro tribunal regional. 
O impasse estaria resolvido, e nós teríamos uma con-
dição de todos saírem ganhando nessa necessidade 
que temos de implantar.

Começaríamos concretamente com o primeiro, 
depois viriam os outros tribunais, dentro das possibi-
lidades orçamentárias do Judiciário.

Então, eu faço um apelo ao bom senso. É um 
apelo que faço, para que, diante desse impasse e 
de uma decisão soberana do Congresso, o Ministro 
Presidente do STJ possa encaminhar uma proposta, 
criando o primeiro na 1ª Região e apontando para, 
daqui a um ano, dois anos, criar o segundo, e, assim, 
nós criarmos uma condição melhor para atuação da 
Justiça Federal no nosso País.

É esse o meu pronunciamento, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª pela colaboração que me deu, 

assumindo a condução dos trabalhos da Casa.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco/

PTB – RR) – Concedo a palavra, por permuta com o 
Senador Benedito de Lira, ao Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pela 
liderança.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, de 
tudo que se tratou em Mato Grosso nessas últimas 
duas décadas, nada foi mais perene ou satisfatório do 
que a produção do conhecimento. A semeadura nos 
devolveu frutos e grãos, mas o saber tem nos permitido 
soberania e desenvolvimento. A colheita proporcionou 
riquezas, mas a educação nos garante ideias e solu-
ções criativas. O arado sulca a terra, mas o ensino faz 
brotar inteligências.

Somos livres e, com a irrigação de nossos talen-
tos, cultivamos o futuro!

Digo isto, nobres pares deste Senado Federal, 
pois, neste ano, nossa comunidade comemora o 20º 
aniversário de fundação da Universidade Estadual de 
Mato Grosso, a Unemat, uma entidade criada duran-
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te meu mandato como governador e que me enche o 
peito de um elevado sentimento civil, toda vez que vejo 
um aluno formado em suas bancas.

Cada um dos 15 mil estudantes dessa univer-
sidade representa um passo à frente da miséria e da 
ignorância, pois eles semeiam igualdade, oportunidade 
e prosperidade numa terra outrora coberta de incer-
tezas e angústias.

Para nós, que arrancamos essa instituição de en-
sino superior apenas de nosso desejo de transformar 
o interior de Mato Grosso em centro de excelência e 
saber, ela mostrou-se maior que um desafio, tornou-se 
mais sensível que a esperança, pois se converteu em 
sonho; o sonho uma geração que enxergou na univer-
sidade um caminho seguro para o amanhã.

Por esses 20 anos, a Unemat tem formado profis-
sionais e reformado o próprio sentido de cidadania em 
nosso vasto território. Ela é o amálgama de experiências 
sociais trazidas pelos povos que colonizaram o interior 
mato-grossense, formando ali uma nova civilização. 
É o elo capaz de unir sotaques e juntar expectativas, 
modificando nossa economia e impulsionando nossa 
região para um patamar de desenvolvimento nunca 
antes imaginado.

Isso sem contar, obviamente, na integração cul-
tural das correntes migratórias que se entrelaçaram 
numa trajetória única de ocupação do solo. A Unemat 
nasceu com o lema “do interior para o interior”, justa-
mente para fixar o homem à terra, oferecendo a ele 
e aos seus descendentes a possibilidade de se inclu-
írem no largo processo de desenvolvimento humano 
da região.

Queríamos uma economia forte, onde o homem 
fosse o centro das conquistas; queríamos um Estado 
forte, mas onde a livre iniciativa tivesse oportunidades; 
queríamos recordes na produção, mas antes de tudo, 
desejávamos que a evolução tecnológica ajudasse a 
preservar o meio ambiente, a cultura remanescente e 
o estilo de vida de nossos contemporâneos. 

Assim surgiu a Unemat, como um pilar da nova 
postura ética da sociedade mato-grossense, universal 
no conhecimento, mas voltada para os interesses de 
sua gente.

Srª Presidente, Senadora Ana Amélia, Srªs e Srs. 
Senadores, sinto-me especialmente orgulhoso de ter 
assinado a Lei Complementar N° 30, que criou a Une-
mat, em 15 de dezembro de 1993. Mas foi em maio 
deste mesmo ano que autorizei a Fundação de Ensino 
Superior (Fesmat) a implantar um grupo de trabalho 
para organizar a fundação da universidade estadual. 
Isto ocorreu em menos de doze meses.

Portanto, o embrião desta entidade de ensino sur-
giu em maio de 1993, como uma iniciativa ousada de 

apontar o interior de Mato Grosso como a nova base 
do desenvolvimento sustentado do País. A Unemat 
está transformando nossa região de celeiro nacional 
para pólo de produção e saber.

Atualmente, a Unemat possui 11 campis espalha-
dos pelo interior do Estado, nos Municípios de Sinop, 
Alta Floresta, Nova Xavantina, Alto Araguaia, Pontes 
e Lacerda, Luciara, Colíder, Barra do Bugres, Juara, 
Tangará da Serra, além de Cáceres, onde foi assen-
tada a cidade universitária.

Nas diversas modalidades de ensino superior, a 
Unemat abraça 108 Municípios mato-grossenses com 
cursos regulares de graduação. Para dar sequência a 
esta tarefa colossal, conta com 422 técnicos, adminis-
trativos e 1.087 professores, sendo 222 doutores, 460 
mestres e 396 especialistas.

Agora em 2012, a nossa universidade estadual 
implantou o curso de Medicina em Cáceres, ofere-
cendo 30 vagas, com estrutura moderna e adequada 
para atender as demandas nas áreas acadêmicas e 
de pesquisa.

Mas, Srªs e Srs. Senadores, devo aqui reconhe-
cer a enorme contribuição do meu caro amigo Senador 
Osvaldo Roberto Sobrinho, meu suplente e à época 
vice-governador e secretário de Educação de Mato 
Grosso, para a implantação da Unemat. Foi um incan-
sável batalhador desta causa, ao lado do professor 
Carlos Alberto Maldonado, primeiro reitor da instituição.

Seguiram-se a Maldonado valorosos gestores que 
consolidaram a reputação acadêmica e organizacional 
da universidade. São eles: Rosa Maria da Cunha, Ilma 
Machado, Arno Rieder, Taisir Karin e Adriano Silva, aos 
quais também rendo minhas homenagens.

A Unemat deu seus primeiros passos no longín-
quo ano de 1978 com a criação do Instituto de Ensino 
Superior de Cáceres, mas foi em 1993 que adotou o 
seu formato de universidade, com todas as exigências 
legais e acadêmicas que pudessem garantir o seu ple-
no funcionamento.

Sinto-me orgulhoso de ter fundado a Unemat, não 
como o mero signatário de sua criação, mas como um 
lavrador de sonhos, que planta esperança para colher 
desenvolvimento.

Quero, nesta oportunidade, dizer o meu muito 
obrigado e parabéns aos funcionários, professores 
e alunos da Universidade Estadual de Mato Grosso.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Jayme Campos, o 
Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge 
Viana, 1º Vice-Presidente.
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Durante o discurso do Sr. Jayme Campos, o 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pela 
Srª Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Cumprimento o Senador Jayme Campos pelo pro-
nunciamento e pelo reconhecimento de uma instituição 
de ensino. É um setor que precisamos, cada vez mais, 
estimular, desenvolver e prestigiar, como fez V. Exª.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) 
– Srª Presidente, para uma questão de ordem, para 
trazer uma triste notícia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Pela ordem, Senador. 

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senadora Ana 
Amélia, Srªs e Srs. Senadores aqui presentes, infeliz-
mente ontem, no Rio de Janeiro, mais uma violência 
urbana ocorreu em nosso País, violência essa que se 
repete frequentemente nas notícias que lemos, ouvi-
mos e a que assistimos, por meios de comunicação 
de todo o País, todos os dias.

Infelizmente, Srª Presidente, na tarde de ontem, 
a violência urbana vitimou o amigo, o Pastor Edvaldo 
Dias Pereira, irmão do Vice-Presidente do nosso partido, 
PSC, Partido Social Cristão, Pastor Everaldo Pereira, 
que faleceu em consequência de uma bala perdida, 
Srª Presidente, enquanto passava pela Avenida Brasil, 
no Rio de Janeiro, onde, naquele momento, ocorria um 
tiroteio entre Policiais Militares e bandidos.

O Pastor Edvaldo estava com sua esposa – que 
felizmente nada sofreu – a caminho da igreja Assem-
bleia de Deus, no bairro de Honório Gurgel, onde, por 
10 anos, realizou trabalhos sociais e evangélicos.

Srª Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
acreditamos que assuntos dessa monta não devem 
ser discutidos apenas quando ocorrências pontuais 
despertam a atenção da opinião pública ou aconte-
cem com pessoas próximas a nós. É inconcebível que 
a sociedade tenha que conviver, cotidianamente, com 
tanta violência, insegurança e, sobretudo, com a falta 
de políticas públicas efetivas de segurança e combate 
à criminalidade em nosso País.

É com grande respeito e admiração que enalteço 
a figura humana do Pastor Edvaldo Pereira, por sua 
ilibada conduta, seja no seio de sua família, seja na 
comunidade Assembleia de Deus. E daqui, do plená-
rio desta Casa, gostaria de prestar minhas sinceras 
condolências a toda a sua família, aos amigos e aos 
membros da Igreja Assembleia de Deus, que nesse 
momento sofreram uma grande perda, Srª Presidente.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Eduardo Amorim, o fato foi noticiado 
pela televisão. Quando ouvi a notícia, fiquei chocada 
porque é um pai de família, um líder religioso que, ao 
transitar na rua, morre por uma bala perdida. Essa 
notícia se tem repetido, lamentavelmente, com muita 
frequência, em nosso País. 

Então, nós nos solidarizamos com a família do 
pastor que foi vítima desse enfrentamento entre poli-
ciais e bandidos, na região do Rio de Janeiro.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – 
Obrigado, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 
Walter Pinheiro, como orador inscrito.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, caro Senador 
Amorim, quero me irmanar e me solidarizar com toda 
a família do Pastor Everaldo Pereira, cujo irmão, tam-
bém pastor, foi vítima de mais um desses episódios 
que têm já, de certa forma, preenchido as páginas dos 
jornais por diversas vezes, a partir de ação, às vezes 
até despreparada, da nossa polícia. 

Portanto, meu caro Senador Amorim, eu quero 
também transmitir ao Pastor Everaldo a nossa solida-
riedade neste momento de dor e de muita tristeza para 
a família. Não só à família do Pastor Everaldo, mas a 
toda a família da Assembleia de Deus no País, já que o 
Pastor era uma liderança nacional; e, particularmente, 
à Assembleia de Deus do Estado do Rio de Janeiro.

O Sr. Eduardo Amorim (Bloco/PSC – SE) – 
Muito obrigado. Transmitirei ao Pastor Everaldo os 
sentimentos.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª 
Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, quero, Srª Presi-
denta, antes até de tocar num assunto de suma impor-
tância, do que nós vivenciamos no dia de ontem, fazer 
mais uma vez o apelo à Mesa para que nós possamos 
votar a Universidade do Sul da Bahia. Universidade 
essa que nós já aprovamos na Comissão de Consti-
tuição e Justiça e na Comissão de Educação e que se 
encontra já na mesa do Senado.

Havia uma tática – eu diria – elaborada por nós 
da Bancada da Bahia – eu, a Senadora Lídice e o Se-
nador João Durval – para que nós aguardássemos a 
chegada da Universidade do Oeste, que também foi 
aprovada na Câmara. Mas, em virtude da Universida-
de do Oeste ter sido aprovada e ainda ter que aguar-
dar as cinco sessões de recurso, então o mais correto 
é que aprovemos a Universidade do Sul que já está 
aqui. Assim que chegar a esta Casa a Universidade 
Federal do Oeste da Bahia, nós também faremos o 
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mesmo procedimento de trazer a esse Plenário para 
que a matéria possa ser aprovada.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Senador Walter Pinheiro, a Drª Cláudia Lyra, 
Secretária-Geral da Mesa, informa que está pautada a 
votação desta iniciativa importante dos Senadores da 
Bahia, que é a Universidade Federal do Sul da Bahia, 
para o dia 30 de abril. Já está pautada, Senador Wal-
ter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
O.K., Senadora. Muito obrigado. Portanto, com isso, 
a gente dá um passo significativo para mais uma uni-
versidade na Bahia.

E a ideia, Senadora Ana Amélia, não é nenhu-
ma agonia sem justificativa. É para que todos os en-
caminhamentos possam acontecer de modo que nós 
tenhamos, já em 2014, os primeiros alunos e essa 
universidade funcionando.

No caso da Universidade do Sul da Bahia, nós 
teremos a sede na cidade de Itabuna e outras duas 
unidades, dois campi, um na cidade de Porto Seguro, 
portanto, onde o Brasil começou. 

Já que nós tivemos aí essa semana do descobri-
mento, nada mais justo do que uma boa homenagem 
a Porto Seguro e ao descobrimento do Brasil onde o 
Brasil começou, mas onde nós não começamos com 
universidade. Então, nós estamos chegando, já com 
certa dose de atraso, mas conseguimos, de certa for-
ma, superar diversas barreiras para que se chegasse 
lá. E também na cidade de Teixeira de Freitas. 

A outra universidade, a Universidade do Oeste 
Baiano, terá sede na cidade de Barreiras, onde nós 
inclusive estaremos na próxima sexta-feira discutindo 
a ferrovia, num grande seminário para discutir os gar-
galos e os problemas da Ferrovia Oeste-Leste. 

Além da cidade de Barreiras, nós teremos campi 
nas cidades de Luís Eduardo Magalhães, Bom Jesus 
da Lapa, Barra, e na cidade de Santa Maria da Vitória, 
que foi um pleito, numa mobilização importante de todo 
o povo daquela região, eu poderia dizer dessa banda 
do Oeste. Santa Maria da Vitória, na realidade, será 
sede de uma microrregião que abrigará também um 
campus da Universidade Federal do Oeste Baiano. 

Mas, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, o 
que me traz aqui, agora à tarde, é primeiro até a ale-
gria de darmos um passo significativo na questão da 
solução em relação ao ICMS. Estivemos agora na Co-
missão de Assuntos Econômicos. Há a possibilidade 
de, amanhã de manhã, se dar um passo significativo 
e, ao mesmo tempo, o encaminhamento para que nós 
possamos chegar com outra solução. 

O Senador Delcídio, Relator dessa matéria, da 
resolução, encontrou um caminho para buscar con-

temporizar as diversas frentes, mas nós precisamos 
agora, além da competência e da capacidade do Se-
nador Delcídio, do passo seguinte, que é a aprovação 
da matéria, que vai nos dar segurança, garantia e, eu 
diria, numa linguagem muito própria, o colchão para 
que a gente possa recompor as perdas e, ao mesmo 
tempo, criar as condições para o desenvolvimento eco-
nômico regional, garantindo ao Estados a autonomia 
para o seu planejamento, garantindo aos Estados a 
continuidade de atração para investimentos – é im-
portante isso –, e mais, garantindo aos Estados um 
tratamento seguro nessa chamada regra de transição, 
o que eu particularmente tenho chamado aqui de situa-
ção existente, ou situações existentes, e situações em 
curso. Ou seja, aquilo que se processa nessa relação 
com diversos Estados.

Isso é mais um compromisso que a gente vai as-
sumindo nessa longa batalha da chamada caminha-
da para um novo Pacto Federativo. Já fizemos aqui o 
ICMS Importação, aprovamos o comércio eletrônico 
no Senado, apesar de ainda não ter sido aprovado 
na Câmara. E agora, nós vamos dar mais dois pas-
sos significativos. Essa questão do ICMS, o Fundo de 
Compensação e o Fundo de Desenvolvimento Regio-
nal, e na outra banda, um projeto que está na outra 
Casa, que trata exatamente das dívidas de Estados 
e Municípios, para a gente ir completando essa que 
pode ser inclusive a luz no fundo do túnel, para superar 
esses entraves da guerra fiscal e nos colocar diante 
da possibilidade, efetiva, de um novo caminhar em in-
vestimento, em atendimento às questões sociais por 
parte dos Estados e dos Municípios também, porque 
acho que é importante lembrar isso. 

Os Municípios passam por uma dificuldade mui-
to grande e os Estados não têm podido socorrê-los. 
Então, não basta só o socorro da União, é importante 
também que os Estados façam esse acompanhamento 
e, para fazerem isso, efetivamente, os Estados também 
precisam estar com as suas finanças razoavelmente 
ali ajustadas para esse atendimento. 

O Governador Jaques Wagner, em diversas ca-
minhadas nossas lá, chega a brincar e diz assim: “O 
meu Orçamento... O do Município é pequeninho, o meu 
é um pouquinho maior e o da União é maior ainda.” 
Então, o prefeito pede ao governador, o governador 
vem buscar em Brasília e Brasília, de vez em quando, 
vai buscar com Deus, mas aí a gente tem que ajustar 
aqui, porque senão a gente fica aguardando só a con-
sulta distante e a gente não consegue operar as coisas. 

Então é fundamental essa repactuação para a 
distribuição dos recursos de maneira que Estados e 
Municípios possam galgar de forma autônoma a linha 
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do seu desenvolvimento econômico. Acho que é im-
portante esse passo que nós demos hoje. 

Quero, fazendo referência a essa questão do 
ICMS, essa busca de autonomia, Senadora Ana Amélia, 
fazer exatamente a relação disso com o que aconteceu 
ontem no Estado da Bahia, particularmente na cidade 
de Salvador. Uma grande vitória de um debate que se 
arrasta por mais de 12 anos na Bahia, e me refiro à 
estrutura de mobilidade urbana. No dia de ontem, nós 
consagramos o acordo entre o Governo do Estado e 
a Prefeitura Municipal de Salvador, já falei isso aqui 
daqui da tribuna, hoje falo com alegria redobrada, por-
que estive permanentemente nesse furacão. Esse foi 
um debate que, pelo menos, com a nossa participa-
ção incisiva, começou em 2008; o Governador Jaques 
Wagner já era Governador do Estado. Na disputa das 
eleições municipais em 2008, esse foi o principal tema 
do projeto equivocado do metrô da cidade de Salva-
dor; da incapacidade – e aí não é uma incapacidade 
do governante; uma incapacidade que a gente pode 
atribuir de forma pejorativa –; eu estou me referindo 
à falta de condições financeiras e econômicas para a 
cidade de Salvador arcar com um projeto de enverga-
dura para resolver o grande problema de mobilidade 
urbana; e não ficar preso, ou não ficar restrito à cida-
de de Salvador.

A cidade de Salvador, além de capital, ela é a 
cidade que, de certa maneira, articula a principal re-
gião do Estado em termos econômicos e em termos 
populacionais; a nossa chamada Região Metropolitana 
de Salvador. Além disso, dessa fronteira com a Região 
Metropolitana, Salvador é a meca do Estado. Quando 
as pessoas procuram serviço, Senadora Ana Amélia, 
é em Salvador; quando as pessoas procuram univer-
sidade – até bem pouco tempo atrás a gente só tinha 
a Universidade Federal da Bahia; e eu brincava e dizia 
o seguinte: a universidade não pegou a estrada; quem 
pegava estrada era o estudante. Eu sou filho de uma 
família que foi assim, Senadora Ana Amélia. Meu pai 
migrou para Salvador porque minha mãe colocou no 
juízo do velho que a gente tinha que ir embora para 
colocar os filhos para estudarem. Eu até, como já sou 
um dos últimos, fim de rama, já nasci em Salvador, 
mas meus irmãos nasceram na roça. Eu já nasci no 
trem, porque quando eu nasci meu pai já era ferroviá-
rio; então, portanto, eu já nasci no subúrbio ferroviário. 

Assim, Salvador abriga tudo isso, e é fundamen-
tal que a estrutura de mobilidade seja uma estrutura 
capaz de dialogar com o tamanho dessa metrópole e 
com a responsabilidade que ela tem com as suas re-
lações outras, e não só internas. 

É por isso que o projeto que nós aprovamos on-
tem em parceria com a Prefeitura de Salvador é de 

um sistema metropolitano, na sua inteireza da palavra; 
não é só metropolitano de metrô, mas ele incorpora 
o metrô, metropolitanamente falando, ou seja, na Re-
gião Metropolitana; abriga o sistema de ônibus, por-
tanto pneus; e também recepcionará o outro sistema 
de trilhos, os trilhos suburbanos, e não o bonde da 
Trilhos Urbanos, do nosso Caetano Veloso... Espero, 
inclusive, que possamos ampliar essa proposta para 
verdadeiramente trilhos urbanos, voltar o trem de pas-
sageiros até a região metropolitana, quiçá chegando 
até a cidade de Alagoinhas.

A minha proposta continua, desde 2008, sendo 
chegar até Pojuca, na região metropolitana, com o de-
safio de voltar o trem de passageiros até a cidade de 
Alagoinhas, como sempre houve. 

Como disse aqui, sou filho de um ferroviário e 
passei boa parte da minha infância viajando de trem 
com meu pai. Havia o trem exclusivo de passageiros, 
mas havia também o trem chamado misto, passagei-
ro e carga. 

Então, essa decisão de ontem foi importante, 
e, quando falo da minha alegria, é porque, em 2008, 
foi o momento mais ácido da campanha eleitoral de 
2008, não logrei êxito naquela disputa, fui para o 2º 
turno, e o meu projeto foi adiado. Eu nunca admito a 
derrota, porque as etapas da vida nós disputamos, en-
tão a nossa chamada etapa de chegada é adiada um 
pouquinho. Naquela ali, eu não cheguei. Meu caminho 
alongou-se e me trouxe até o Senado da República. 
Mas esse foi o debate central. Nós reclamávamos do 
erro do projeto, nós reclamávamos da ausência de 
ampliação da cobertura do serviço, nós reclamávamos 
da ausência de uma integração de todos os modais e 
reclamávamos, inclusive, daquela decisão absurda de 
Salvador ter uma empresa para cuidar de metrô. Era o 
único Município brasileiro que tinha uma empresa de 
metrô, o único! E o metrô nunca funcionou, 12 anos, 
quase 13! Eu, inclusive, cheguei a batizar o metrô, na 
campanha, de Metrô Calça Curta. 

Depois, em 2009, na Secretaria do Planejamento, 
tive a oportunidade de trabalhar com isso diretamen-
te, em conjunto com a Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano, e nós ampliamos a discussão do projeto, que 
era não só terminar essa Linha 1, com o seu Tramo 1 
e Tramo 2, agregar uma segunda linha pela paralela, 
chegando à cidade de Lauro de Freitas, e fazer com 
que o metrô pudesse chegar à maior aglomeração 
da cidade de Salvador, a região de Cajazeiras, assim 
como também a mudança na infraestrutura da cida-
de, com novos corredores, novas avenidas, a elimina-
ção de pontos críticos, cruzamentos que engarrafam 
e que não permitem que a cidade se mova. Além do 
transporte, é importante também pensar em uma ci-
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dade do ponto de vista de quem anda a pé, de quem 
anda de bicicleta.

Salvador é uma cidade das mais bonitas, mas, 
desde 2009, eu me bato com isso na Seplan, porque 
Salvador não tem passeio. O centro mais importante, 
hoje, da cidade, que chamo de cotovelo, porque tudo 
passa por ali, não tem passeio e é um lugar de aglome-
ração. As pessoas dividem, Paim, um estreito passeio 
com uma larga avenida cheia de carros.

Portanto, com a decisão de ontem da prefeitura 
de aceitar transferir para a cidade de Salvador o con-
trole dessa empresa e, ao mesmo tempo, o Estado, 
nessa captação de recursos que o Governador Jaques 
Wagner fez junto ao Governo Federal, junto ao BID, 
junto ao Bird, junto ao BNDES, a Bahia vai entrar com 
recursos não só para esse metrô, terminar o Tramo 2 
da Linha 1, construir a Linha 2, colocar os dois siste-
mas para funcionar, ampliar as ligações com o subúrbio 
ferroviário, colocar o trem do subúrbio verdadeiramen-
te no trilho, refazer o caminho do trilho na direção da 
volta do trem de passageiros, como também diversas 
intervenções urbanas, como a 29 de Março, Gal Cos-
ta, Pinto de Aguiar, Orlando Gomes. No dia de hoje, 
inclusive, o Governador assinou mais uma ordem de 
serviço, na chamada alça da Avenida Luís Eduardo, 
criando condições para acesso à BR a partir daquela 
importante avenida. E fica o desafio para a gente con-
tinuar fazendo mais, não só para a Copa, mas para a 
vida. A Copa passa, a vida continua. 

Portanto, eu diria que ontem foi um dia de festa 
para toda a Bahia, para a cidade de Salvador e Lauro 
de Freitas, particularmente, por conta da assinatura 
desse serviço, mas para a Bahia, porque sua capital, 
sua região metropolitana, as cidades do entorno, a 
própria transferência da rodoviária – que é outro de-
safio –, a transferência do Detran, a reorganização do 
sistema de mobilidade, a possibilidade de abrir os ca-
minhos de Salvador, essa é, eu diria, uma esperança 
do povo soteropolitano, que assistiu, nos últimos 13 
anos, a um metrô ser construído, que antes era para 
ser no chão, daqui a pouco botaram para cima, quan-
do estava lá em cima disseram agora desce, daqui a 
pouco sobe de novo, e o soteropolitano, ou o baiano, 
de modo geral, viu o metrô subir, descer e não viu o 
metrô rodar hora nenhuma.

Portanto, enche-se de esperança o povo baiano, 
para que possamos, de uma vez por todas, reestrutu-
rar a nossa cidade, para quem nela vive e para quem 
nela tem a referência do turismo, da possibilidade de 
transitar pelas nossas belezas, de conhecer, diria, a 
beleza mais importante da cidade de Salvador, que é 
o seu povo.

(Soa a campainha.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Foi 
um dia de muita alegria e, volto a insistir, para mim, 
particularmente, porque eu estive no Governo, acom-
panhei todo esse sofrimento de nossa parte, porque 
ficamos naquele embate sem podermos realizar; en-
frentamos, inclusive, um diálogo muito pesado, um 
diálogo completamente equivocado do pneu versus 
trilhos. O correto é a gente trabalhar sistemas integra-
dos, ampliar. Uma cidade como Salvador, abrir mão de 
ter metrô! Medo de quê, pelo amor de Deus?

E eu ainda vou mais longe. Eu acho que daqui a 
um passo adiante vamos ter que integrar com o siste-
ma das nossas barcas. Eu ontem inclusive dizia isso 
numa rádio lá em Salvador, Senadora Ana Amélia, eu, 
quando me casei, logo fui morar no subúrbio ferroviá-
rio. Eu era um jovem de 18 anos, minha mulher, uma 
criança de 16. Lembro-me de que na primeira gravidez 
de minha mulher, ela estudava no Colégio João Florên-
cio, na Ribeira. Ela precisava pegar o trem, descer na 
estação da plataforma...

(Soa a campainha.)
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – ... 

pegar a barca, atravessar num barquinho até o outro 
lado da Ribeira e ir à sua escola andando, já que quan-
do casamos éramos dois jovens estudantes.

Portanto, minha esperança é que os jovens e to-
dos de Salvador possam continuar tendo de Salvador 
essa proeza de permitir transitar, circular, andar de 
forma confortável, a preço módico e, principalmente, 
com segurança, confiabilidade e conforto.

Fica aqui, mais uma vez, meus parabéns ao 
Governador e até ao Prefeito ACM Neto. Acho que é 
importante fazer isso, fazer esse registro. O Prefeito 
usou de uma posição muito republicana, como disse 
muito bem o Governador ontem. O Governador chegou 
a dizer o seguinte, Senadora Ana Amélia, quando a 
gente está no posto de governador a política a gente 
deixe para o palanque, para o momento eleitoral, na 
hora de governar, tem que governar com o quem está 
na cadeira. O povo de Salvador escolheu ACM Neto, 
nós temos que respeitar essa escolha do povo.

(Soa a campainha.)
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 

Portanto, Salvador com o Governo do Estado e mais 
a cidade de Lauro de Freitas firmaram esse convênio. 
Espero, inclusive, que firme mais convênios ainda, 
inclusive com mais prefeituras, para continuarmos 
fazendo grandes e boas obras para o povo baiano e 
para a Bahia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Parabéns, Senador Walter Pinheiro!

Já conheci a estação lá de São Joaquim, em que 
a gente pega uma barca para ir até Itaparica. É um 
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passeio, um transporte, de excelente qualidade. Então, 
pode muito mais ser explorado esse litoral tão bonito.

Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 
Paulo Paim, como orador inscrito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senado-
ra Ana Amélia, que preside esta sessão, Senador Re-
quião, Senador Pedro Simon, Senador Walter Pinheiro, 
vou falar sobre a 14ª Semana Nacional em Defesa e 
Promoção da Educação Pública.

Nesta semana está acontecendo a 14ª Semana 
Nacional em Defesa e Promoção da Educação Públi-
ca de qualidade.

A Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE), por meio de sindicatos filiados, está 
promovendo, desde ontem, e seguem até o dia 26 de 
abril debates sobre educação.

A oferta de ensino público de qualidade, claro, 
na nossa opinião, é uma das metas mais importantes 
que cabe ao País cumprir. A educação é o instrumento 
facilitador da conquista de melhores condições de vida 
para as pessoas e é também o grande instrumento que 
vai viabilizar a prática da plena cidadania.

Uma das grandes dificuldades que o Brasil está 
enfrentando e que já vem de um bom tempo diz res-
peito à questão de atrair a juventude para o magistério. 
E também não poderia ser de outra forma diante do 
quadro que aí está. Os salários são baixos; as condi-
ções de trabalho são ruins, no mínimo precárias; os 
profissionais que se mantêm nas escolas sofrem com 
doenças do trabalho, alergias, varizes, calos vocais e, 
não podemos deixar de falar, com a violência a que 
estão cada vez mais expostos.

A Semana da Educação vai abordar esse tema, 
pois se estima que existe, no Brasil, um déficit de mais 
de 300 mil professores em disciplinas das áreas de 
exatas, de Biologia, de línguas estrangeiras e artes.

A CNTE, a confederação dos professores, pontua 
que, embora o piso nacional do magistério tenha sig-
nificado uma grande conquista para os trabalhadores, 
para professores e professoras em educação e para 
a sociedade em geral, os sucessivos questionamen-
tos judiciais e o insistente desrespeito à lei por parte 
da maioria dos Estados e Municípios têm impedido a 
efetiva valorização da carreira do magistério e dos de-
mais profissionais da educação, que ainda aguardam 
o cumprimento do piso, que, embora mande a lei, até 
hoje não é pago.

Os professores e as professoras estão mais uma 
vez pedindo ao Congresso Nacional apoio para a apro-
vação urgente de projetos que versam sobre o Plano 
Nacional de Educação; a Lei de Responsabilidade Edu-
cacional; a destinação dos recursos do petróleo para 

a educação pública; as diretrizes nacionais de carreira 
para os profissionais de educação básica, entre outros 
temas relevantes para melhorar a qualidade da educa-
ção e a valorização desses profissionais.

Srª Presidenta, eu não vejo necessidade de apre-
sentar aqui argumentos em defesa dos professores e 
da educação, ou em defesa das medidas pleiteadas 
por eles. Isso é óbvio. É o que se espera que aconteça 
sem que a gente precise aqui levantar dados e núme-
ros. Mas, inúmeras vezes já falamos sobre o valor da 
educação e dos profissionais que dedicam a sua vida 
a ensinar a nossa gente e o nosso povo.

Eu não veria a necessidade de fazer um discurso 
provando que eles estão certos, porque, decididamente, 
eles estão certos. Os professores e as professoras es-
tão certos. O conjunto da sociedade é que erra quando 
fala – e quase todos falam – que um país de primeiro 
mundo, se quiser ser de primeiro mundo, tem de in-
vestir em educação. Mas não investe em educação e, 
principalmente, nos profissionais.

O que eles pedem é absolutamente justo. É uma 
questão sobre a qual não deveria sequer haver discus-
são e, muito menos, eu deveria vir à tribuna fazer um 
discurso como este, pedindo: cumpram a lei, paguem o 
que querem os professores – não é o que eles querem, 
mas, sim, o que a lei manda em relação, por exemplo, 
ao piso e ao plano de carreia.

Os professores e o ensino público precisam, ur-
gentemente, ser valorizados; merecem ser valorizados. 
E nós precisamos aprovar as medidas que podem co-
locar isso em prática.

Respondo aqui, quando me perguntam qual é a 
minha posição: “Olha, a minha posição é transparente, 
até porque sempre digo que sou contra qualquer voto ou 
opinião secreta – não é opinião, porque é secreta –: eu 
apoio totalmente o movimento em defesa e promoção 
da educação pública, da valorização dos professores 
e das professoras e do cumprimento do piso salarial.”

A Confederação, a CNTE, estará realizando um 
ato público em defesa da educação amanhã, 24 de 
abril, às 11h, no Salão da Taquigrafia da Câmara dos 
Deputados.

Srª Presidenta, eu encerro esta primeira fala, 
lembrando algo que foi pontuado na correspondên-
cia que recebi da Confederação dos Professores, a 
CNTE. Dizem eles:

Hoje, 86% das matrículas escolares no Brasil 
concentram-se na escola pública, e, sem que 
essa instituição seja devidamente valorizada, 
dificilmente atingiremos melhores índices de 
distribuição de renda, de emprego de qualida-
de [de vida] e de justiça social.
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Srª Presidenta, faço também, aqui, outro rápido 
registro, no tempo que me resta, para dizer que eu 
participei, sob a liderança do Presidente da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte, o Senador Cyro Mi-
randa, de uma audiência pública, com representantes 
dos 53 mil vereadores brasileiros.

Por intermédio de um requerimento de nossa au-
toria, aprovado na comissão, realizamos uma audiên-
cia pública para tratar, também, da PEC 35, de 2012, 
de autoria do Senador Cyro Miranda, e da visão dos 
vereadores em relação à educação.

A PEC do Senador Cyro Miranda falava sobre a 
remuneração dos vereadores em Municípios com até 
50 mil habitantes.

O encontro foi no auditório do Interlegis, que esta-
va lotado de vereadores de todos os Estados do País, 
com certeza absoluta. Todos os vereadores possuem 
a sua representação maior na União dos Vereadores 
do Brasil (UVB), sendo o seu Presidente, Gilson Con-
zatti, lá do Rio Grande do Sul.

Felizmente, quero aqui anunciar ao País, fazendo 
eco ao pedido de todos os vereadores do Brasil nos Mu-
nicípios com mais de 50 mil habitantes ou menos, que, 
a nosso pedido, o Senador Cyro Miranda fez questão 
de dizer que estava retirando a PEC nº 35. Ele assim 
o fez, não só porque eu pedi, mas porque também os 
vereadores do Brasil pediram. Assim, o Senador Cyro 
Miranda solicitou definitivamente o arquivamento da 
sua proposta.

Eu só tenho aqui de cumprimentá-lo pela atitude 
e pela coragem, pois ele teve a coragem de suscitar o 
debate, mas, atendendo ao apelo dos 53 mil vereado-
res do Brasil, retirou a PEC nº 35 e ficou prontamente 
à disposição para o diálogo sobre a valorização dos 
vereadores no País, mais do que nunca. E foi aplaudi-
do de pé. Eu tive a alegria de estar lá e de participar 
com ele. E o meu argumento maior, Senador, foi dizer 
que ele teve um gesto de coragem.

Provocar um debate, trazer os parceiros e os 
que pensam diferente para o tema é uma coisa; mas 
chegar à conclusão de que aquela proposta, da for-
ma como estava encaminhada, não seria a ideal e ter 
coragem para retirá-la é outra. E assim fez o Senador 
Cyro Miranda. Por isso, foi aplaudido de pé por todos 
os vereadores lá presentes, em torno de 450.

Eu fiquei muito feliz. Os vereadores são legítimos 
representantes do Poder Legislativo. Eles estão em 
contato direto com o povo lá no Município; lá onde eu 
falo que o bicho pega; lá onde a cobrança é imensa 
e intensa. A responsabilidade dos vereadores é tão 
grande quanto a nossa e o compromisso também é 
tão grande quanto as causas que nós defendemos.

Por essa razão, estou irmanado com os verea-
dores nessa cruzada nacional pela valorização das 
suas atividades.

É com satisfação que hoje podemos anunciar ao 
País que a PEC que proibia que os vereadores tives-
sem salário foi arquivada, arquivada definitivamente.

Nós estamos aqui para valorizar a democracia, 
para valorizar os vereadores, os Deputados estaduais 
e federais, enfim, os Senadores, os governadores, os 
prefeitos, e, naturalmente, a Presidência da República.

Srª Presidenta, perguntaram-me se eu não tive 
certo cuidado em falar que os vereadores têm que ter 
direito a um salário. Eu disse: “Olha, se você fizer uma 
pesquisa e perguntar, hoje, à população se algum Par-
lamentar tem que ter salário, dirão que ninguém tem 
que ter salário, de vereador a Presidente da República; 
tenho certeza absoluta. Quando acontece um crime 
hediondo, pergunte para a população se ela é favorá-
vel ou não à pena de morte. Com certeza, o plebiscito 
vai dar a pena de morte.”

Eu aprendi, ao longo da minha vida, que a gente 
tem que caminhar, sim, ao lado do povo. Mas quem é 
escolhido para um cargo de liderança, como vereador, 
como prefeito, como Deputado ou mesmo Senador, 
tem que assumir a responsabilidade de também aju-
dar nos encaminhamentos e dar direção aos grandes 
temas em nível nacional.

Não é só porque alguém diz: “Não, eu sou contra 
isso”, e mais 50 dizem, e mais 100 dizem, que você se 
nega a ter opinião sobre aquele tema polêmico.

Por isso, foi com muita tranquilidade que, desde 
o primeiro momento, quando me perguntaram a mi-
nha posição sobre a PEC... Assinar a PEC para que 
tramite é natural; agora, concordar com o mérito não 
é natural; depende, claro, da concepção de cada um.

É preciso andar com o povo, caminhar com o 
povo, mas ajudar a dar direção é papel do líder, a não 
ser aquele que se omite das suas responsabilidades. 
Por isso, tomei essa posição, e, com alegria, nós veri-
ficamos que o Senador Cyro Miranda atendeu ao pe-
dido desses Parlamentares e, naturalmente, da União 
dos Vereadores do Brasil em todas as suas instâncias.

Enfim, nós estamos aqui para reconhecer o tra-
balho de todos, durante a audiência na Comissão de 
Educação, justamente porque os vereadores acredi-
tam e defendem a mesma concepção que nós temos: 
o ensino livre, público e gratuito em todos os níveis. A 
educação é um instrumento fundamental na busca de 
um futuro melhor para toda a nossa gente.

Aliás, Srª Presidenta, os vereadores, nessa au-
diência pública, não discutiram somente essa questão 
da PEC nº 35, que foi arquivada; discutiram, também, 
o apoio, a aplicação de 10% do PIB na educação. Dis-
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cutiram também e referendaram a posição que a am-
pla maioria do Senado defende, que a totalidade dos 
royalties do petróleo a que os Municípios têm direito 
seja também aplicada na educação.

Nós poderíamos ter realizado essa audiência em 
qualquer Comissão da Casa. Na Comissão de Direitos 
Humanos, na visão dos vereadores; na Comissão de 
Infraestrutura, na visão dos vereadores; na Comissão 
de Economia, na visão dos vereadores. Poderíamos 
ter realizado na CCJ, porque a PEC nº 35 lá seria de-
batida e votada, se não fosse arquivada, na visão dos 
vereadores.

Como venho do movimento sindical, cheguei a 
usar a expressão: se vamos tirar o salário dos vereado-
res, vamos tirar também dos sindicalistas. E eu venho 
do movimento sindical e claro que não sou favorável, 
Senador Pimentel, a tirarmos o salário dos sindicalis-
tas e como sou contra sim que tire o salário dos ve-
readores. Por isso, o resultado final foi muito positivo.

Enfim, Srª Presidenta, qualquer Comissão ou até 
o Plenário poderia ter recebido os vereadores para falar 
das suas atividades. Há bons vereadores? É claro que 
há. E alguns vereadores que não são bons? Claro que 
existem, como tem Deputado, Senador, Governador, 
enfim, Ministros, em todas as áreas. A Câmara de Ve-
readores é o corte da sociedade, do Município, como 
o Congresso é o corte da sociedade do nosso País e 
aqui os setores estão representados. O Congresso é 
a Casa do povo e os vereadores incorporaram, como 
ninguém, as causas do nosso povo e da nossa gente.

Eu terminaria dizendo, Srª Presidenta: Vida lon-
ga para os vereadores do Brasil. Que Deus abençoe 
a democracia e que ela seja permanente. Ditadura 
nunca mais!

Para finalizar, lembro que hoje, amanhã e quinta, 
23, 24 e 25, respectivamente, aqui em Brasília, acon-
tece o II Encontro dos Municípios com o Desenvolvi-
mento Sustentável. Sejam bem-vindos prefeitos de 
todo o Brasil. Tenham excelentes reuniões, excelente 
trabalho e saibam que o Senado da República cami-
nhará sempre com vocês, apoiará, sim, as reivindica-
ções; claro, alguns mais, outros menos. Eu defendo a 
municipalidade brasileira. Sou um defensor dos Muni-
cípios, como, claro, cada bancada de três Senadores 
defende o seu Estado, mas sempre no bom debate, no 
bom combate, tendo uma visão universal, uma visão 
nacional, olhando também para o Município, lá onde 
a disputa – eu cheguei a dizer – acaba sendo mais 
forte até que a escolha de um Deputado, porque ali 
são amigos, são parentes, são vizinhos que têm que 
optar pela escolha de um Vereador quando todos es-
tão interagindo na busca do mandato na Câmara de 
Vereadores.

Srª Presidenta, saí da reunião muito tranquilo pela 
forma como foi feito o debate respeitoso com o nos-
so querido amigo Senador Cyro Miranda, pela forma 
como foi encaminhado. Os Senadores se apresentaram 
dispostos a fazer um debate pela valorização do Par-
lamento no Município, pela valorização do Parlamento 
Estadual e pela valorização do próprio Congresso Na-
cional. Saímos de lá numa parceria muito grande para 
valorizar principalmente a democracia. A democracia, 
em primeiro lugar.

Senador Pimentel, eu vou concluir. Alguém me 
disse um dia e repito...

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Já ten-

taram inventar mil sistemas no mundo, mas ninguém 
inventou um sistema melhor do que a democracia. 
Viva a democracia!

Com alegria, concedo um aparte a V. Exª. 
O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – Senador 

Paim, quero parabenizá-lo pelo seu pronunciamento e 
deixar claro que o sistema democrático pode não ser o 
melhor governo, mas até hoje não apareceu nenhum 
outro que fosse capaz. No caso concreto do Brasil, 
nossos crescimentos econômicos com inclusão social 
e distribuição de renda só aconteceram exatamente 
nos períodos democráticos. De 1946 a 1964, nós ti-
vemos um período de grande crescimento econômico, 
seja com o processo de industrialização do País, com 
a criação do BNDES, do BNB, da Região Nordeste, 
da Sudene e de uma série de outras instituições que 
permitiram ao Brasil ter, nos anos 50, um forte cres-
cimento econômico com inclusão social e distribuição 
de renda. E, naquele ciclo, a...

(Soa a campainha.)
O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – ... cons-

trução desta Capital, que está fazendo, neste mês 
de abril, 53 anos de existência. Novamente, após a 
Constituição de 1988, tivemos uns problemas graves 
para administrar o grande endividamento do Brasil 
nos anos anteriores, e, neste momento, nós estamos 
assistindo a um processo de crescimento econômico 
com inclusão social e distribuição renda. Nesse ano de 
2012, crescemos pouco, é verdade, mas geramos 1,3 
milhão empregos – empregos de verdade, com cartei-
ra assinada. Por isso, o fortalecimento das Câmaras 
de Vereadores, que foi o primeiro espaço democrático 
na história brasileira. Era a Câmara de Vereadores de 
um lado e a delegacia muito próxima. Às vezes, era o 
mesmo prédio que abrigava as duas instituições. Hoje, 
nós temos 5.564 Municípios, com as suas Câmaras de 
Vereadores funcionando. Há alguns defeitos, é verda-
de, mas o nosso papel…

(Soa a campainha.)
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O Sr. José Pimentel (Bloco/PT – CE) – … é 
consolidar e permitir o crescimento. Por isso, quero 
parabenizá-lo pelo pronunciamento e dizer que o for-
talecimento das instituições é a segurança do Estado 
democrático de direito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem, Senador Pimentel. 

Eu só quero dizer a última frase.
Mesmo aqui, quando votamos a política de salário 

mínimo, quantas moções de apoio nós recebemos das 
Câmaras de Vereadores de todo o País. V. Exª foi um 
dos articuladores daquela proposta da inflação mais 
PIB. Quantas moções eu li aqui da tribuna? Mesmo 
aqui, em outros momentos, quando discutimos a ques-
tão dos aposentados, quantas vezes eles fizeram lá a 
sua vigília apoiando?

Então, eu só queria dar esse depoimento, porque 
foi com muita alegria. Eu diria que foi quase que um 
ato ecumênico. Lá estavam segmentos religiosos de 
todo o País, LGBT, sindicalistas – mas todos verea-
dores. Todos vereadores, unos, com uma única visão: 
fortalecer a democracia em todas as suas instâncias.

Era isso, Senadora Ana Amélia. Agradeço a V. 
Exª pela tolerância.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Cumprimento o Senador Paulo Paim pela mani-
festação. Também, como Senadora municipalista, hoje 
participei da Frente Nacional de Prefeitos, quando foi 
criada a Frente Parlamentar em Defesa dos Municípios 
de Área de Fronteira.

O nosso querido ex-Presidente da Câmara, Mar-
co Maia, é o Líder do movimento. Vamos nos integrar. 
V. Exª está convidado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Estare-
mos juntos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – RS) 
– Também já assinei a participação da Frente, porque 
é relevante. São, no mínimo, 33 Municípios que vivem 
a necessidade de se dar um olhar mais atento para 
esse setor também.

E também o parabenizo pela manifestação a res-
peito dos vereadores.

Eu convido para fazer uso da palavra, pela Li-
derança do Partido dos Trabalhadores, o Senador 
Wellington Dias. (Pausa.)

Por permuta, o Líder generosamente cede lugar 
ao Senador Roberto Requião.

Convido o Senador Paim para continuar o traba-
lho aqui na Presidência da Mesa.

A Srª Ana Amélia deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Roberto Requião, a Senadora Ana Amélia 
me deu a honra de presidir para ouvi-lo falar.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Em primeiro lugar, Senador Paim, eu quero dizer que 
não entraria no novo partido da Rede da ex-Senadora 
Marina Silva, minha amiga e pessoa extraordinária. 
Não entraria, porque acho que falta uma definição mais 
clara quanto à política de desenvolvimento, à política 
industrial, à política trabalhista, à política social do País. 

Mas, hoje, tive a oportunidade de aqui, no plená-
rio do Senado, dizer à minha amiga Marina Silva que 
pode contar com o meu absoluto apoio à sua tentati-
va de montar o seu partido. A democracia exige isso. 
Não há sentido algum em criarmos dificuldade para a 
organização do partido da ex-Senadora Marina Silva 
e seus companheiros. 

Não vejo sentido nisso, principalmente depois 
que, com a complacência ou o apoio explícito do con-
junto das Bases do Governo, à qual eu pertenço, nós 
ajudamos a viabilizar o DEM, o partido do ex-Prefeito 
Kassab... O PSD, partido do ex-Prefeito – o DEM veio 
à minha memória pela presença do Senador Agripino 
no plenário agora.

Senadora Ana Amélia, com prazer, lhe concedo 
um aparte.

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Eu queria 
apenas, Senador Requião, aproveitar essa abertura 
do seu pronunciamento para ratificar a sua posição, 
apoiando igualmente. Tivemos divergências com a Mi-
nistra Marina Silva na votação do Código Florestal, em 
um embate também democrático, um diálogo no nível 
do respeito mútuo e, agora, estarei com V. Exª, defen-
dendo o direito dessa formação. Acho que é a ques-
tão da oportunidade. A questão de muitos partidos no 
Brasil já estarem exigindo uma regulamentação, uma 
limitação, um rigor maior na exigência para a forma-
ção de um partido político, mas não é esta a hora de 
fazer isso. Então, eu queria me associar a V. Exª pela 
manifestação e, como V. Exª, também estarei apoian-
do o direito da Ministra Marina Silva e de o seu Rede 
Sustentabilidade se consolidar como partido político.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – Eu, pessoalmente, vou enviar um requerimento 
à Liderança do meu Partido, o PMDB, pedindo que 
façamos uma reunião em que pretendo defender o 
fechamento de questão a favor do apoio do registro, 
com todas as prerrogativas que o PSD obteve da ex-
-Senadora Marina Silva. 

Mas, Senador Paim, não temos boas lembranças 
das privatizações dos anos 90. Foi uma época de de-
semprego, de arrocho salarial, aumento do custo de 
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vida, crescimento da criminalidade e dos problemas 
urbanos. Foi um tempo de desesperança.

Dizia-se que as privatizações seriam a solução 
para todos os nossos problemas e que os sacrifícios 
seriam compensados por ganhos futuros. Pura e com-
pleta enganação. Na verdade, a era das privatizações 
trouxe apenas sacrifícios aos brasileiros e nenhum, 
absolutamente nenhum, ganho.

Para que as empresas a serem privatizadas fos-
sem atrativas aos seus compradores, o Governo do 
PSDB aumentou brutalmente tarifas de telefone, luz, 
água e fixou preços rigorosamente absurdos para o 
pedágio, ao mesmo tempo em que vendia a Vale do 
Rio Doce e a Companhia Siderúrgica Nacional a preço 
de banana. Foi assim. 

E nunca é demais lembrar que, na era das privati-
zações, o Brasil quebrou três vezes; três vezes teve que 
sair de pires na mão, humilhando-se diante do mundo.

Em 2003, com a eleição do Presidente Lula, co-
meçou a recuperação. A recomposição do salário míni-
mo, os programas de inclusão e promoção social como 
o Bolsa Família, o aumento contínuo dos empregos 
com carteira assinada, a construção de casas popu-
lares, o forte apoio à agricultura familiar, a universali-
zação e o fortalecimento da educação pública básica, 
a ampliação do acesso às universidades, a retomada 
da educação técnica criaram um novo ambiente e o 
Brasil voltou a crescer.

Mas estaríamos, sem dúvida, muito melhores 
não fossem as privatizações. ������������������������Primeiramente, as priva-
tizações geraram desemprego em massa de técnicos 
qualificados, cuja educação custou muito aos brasi-
leiros; provocaram a perda da soberania tecnológica; 
o crescimento das importações de máquinas e com-
ponentes, cuja produção interna não podia mais con-
tar com a política de compra das estatais; remessas 
crescentes de lucros ao exterior; e aumento abusivo 
das tarifas de serviços públicos.

Posteriormente, as empresas privatizadas pre-
feriram pagar dividendos a investir. Assim, foram res-
ponsáveis pelo apagão de 2001. O apagão teve como 
efeito colateral ser um dos principais cabos eleitorais 
de Lula em 2002.

Uma consequência menos conhecida das priva-
tizações foi o baixo crescimento. 

Fernando Henrique privatizou o máximo que pôde 
com tanta pressa que parecia que sua vida dependia 
disso. Dizia-se que aquelas empresas estatais não ti-
nham valor na mão do Governo. De forma coordena-
da, a mídia, o Governo e os empresários insistiam que 
passá-las ao setor privado, sob quaisquer condições, 
seria melhor do que estar com o Poder Público.

Assim, privatizou-se de qualquer jeito, a qualquer 
preço, sem a preocupação com as consequências. 
Muitas vezes, regulamentou-se o setor só depois que 
as empresas já haviam sido privatizadas.

No seu segundo mandato, Fernando Henrique 
só apagou incêndios, em razão dos equívocos da pri-
vatização. Como quebrou o País três vezes, teve que 
se curvar ao Fundo Monetário Internacional e seguir, 
como menino obediente, às suas recomendações. Uma 
delas foi o regime de metas de inflação. Ora, não é 
possível crescer razoavelmente com o regime de me-
tas. Se as tarifas estão subindo acima da inflação, vai 
ser necessário colocar o País em recessão para que 
a inflação do resto da economia fique abaixo da meta. 
É lógico, é absolutamente racional.

Lula mudou muita coisa, mas esse modelo de 
metas ele não conseguiu mudar. No entanto, temos 
que reconhecer seu o mérito em não continuar a po-
lítica de privatizações.

Os reflexos negativos das privatizações tucanas 
estão aí.

Temos enfrentado graves problemas na econo-
mia em razão da elevada indexação inflacionária das 
tarifas de serviços públicos privatizados, do baixo in-
vestimento e da má qualidade dos serviços.

Os brasileiros sabem do que estamos falando, 
especialmente na telefonia. Quem usa os serviços 
de eletricidade, ferroviários, rodoviários e portuários 
dessas empresas privatizadas sabe muito bem que a 
“maravilha” de qualidade dos serviços privatizados, que 
tanto alardeiam na mídia e em certas Casas Civis, esta 
“maravilha” só existe nas fantasias dos especuladores.

Na maioria dos países, as empresas de serviços 
públicos privatizadas são conhecidas por subinvesti-
mento, lucros exorbitantes, má qualidade do serviço, 
tarifas escorchantes, abuso de poder de mercado, 
captura do regulador e corrupção. O mundo conhece 
os resultados das privatizações. Falando apenas de 
macroeconomia, elas foram uma dos principais res-
ponsáveis pelo baixo crescimento do País.

Reconhecemos os méritos de Lula e Dilma, mas, 
desde 2003, o crescimento médio dos países subde-
senvolvidos foi o dobro do nosso. Esse desempenho 
abaixo do mediano e do potencial brasileiro se deveu, 
em grande medida, à elevadíssima fatia de infraestru-
tura privatizada. 

A explicação decorre da alta indexação das tari-
fas e da pressão para que elas crescessem acima da 
inflação. Isso fazia o Banco Central impor juros muito 
elevados para o resto da economia. Esses juros eleva-
dos deprimiam o consumo e o investimento.

Sabemos que os investimentos no governo Lula 
foram muito baixos. Além disso, as altas taxas de ju-
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ros favoreceram uma acentuada valorização da taxa 
de câmbio, o que tem causado uma crescente desin-
dustrialização e levado a economia de volta ao mode-
lo agrário exportador, modelo esse que lutamos por 
décadas para superar.

As altas tarifas, além de gerarem valorização 
do câmbio, geram por si só perda de competitividade, 
porque as tarifas da infraestrutura brasileira estão, em 
média, entre as mais altas do mundo. Sofre o industrial, 
sofre o agricultor, sofre o trabalhador.

Além disso, as crescentes tarifas, ao contribuir 
para os juros altos, têm um impacto negativo na dívida 
pública. Para compensar esse impacto, o Governo tem 
que manter uma ambiciosa meta de superávit primá-
rio, muito maior do que a dos países falidos da Euro-
pa. Consequentemente, o Governo tem que cortar o 
investimento público, que é o menor entre os países 
emergentes hoje. Assim, nosso baixo crescimento 
nos últimos vinte anos se deve, em grande parte, às 
privatizações.

Desta forma, fiquei muito surpreso quando alguns 
“gênios” do nosso Governo, em quem votei, fiz cam-
panha e apoio, redescobriram que a varinha mágica 
para todos os problemas é a privatização. Entre esses 
gênios, temos um que herdamos de Fernando Hen-
rique Cardoso e foi responsável por um dos maiores 
desastres na infraestrutura planetária: a privatização 
de nossas ferrovias.

Uma vez que o PT sempre criticou as privati-
zações, e a própria candidata Dilma rejeitou-as na 
campanha de 2010, era de se imaginar que haveria 
boa justificativa para esta mudança de opinião, para o 
retorno ao caminho da troica PSDB/DEM/PPS, a san-
tíssima trindade do neoliberalismo pátrio.

Vamos, então, analisar esse recuo tardio, extem-
porâneo, despropositado das privatizações. As justifi-
cativas são, em parte, antigas, Senador Paulo Paim, 
em parte novas. As antigas são: 1 – o Estado não tem 
como financiar os investimentos; e 2 – o Estado é sem-
pre mais incompetente que o setor privado.

Ironicamente, essas duas justificativas sempre 
foram corretamente criticadas pelo PT. Quando Fer-
nando Henrique as usou, ao menos eram novidade. Na 
época, não havia provas tão contundentes dos efeitos 
deletérios da privatização da infraestrutura.

Assim, ao aceitar as mesmas justicativas de Fer-
nando Henrique, sempre contestadas pelo PT, os 
fazedores de feitiços de setores do Governo, espe-
cialmente os “sábios” da Casa Civil, da Empresa de 
Planejamento e Logística e da Secretaria dos Portos, 
estão conscientes do retrocesso que promovem e in-
teirados das funestas consequências para o País e o 
povo brasileiro daquilo que propõem. 

Dizer que o Estado não tem como bancar os inves-
timentos, Senador Paim, é fraudar a verdade dos fatos.

No mundo, desde 2008, o Estado salvou todo o 
sistema privado de uma falência coletiva. E fez isso 
aumentando os investimentos públicos e sem infla-
ção, apesar da grave crise econômica. O Estado tem 
uma capacidade de financiamento muito maior do que 
qualquer empresa privada.

O que seria o mundo sem o Estado, depois da 
crise global de 2008? Que o digam a General Motors, 
que o comprovem os bancos, que o confirmem as 
construtoras e as incorporadoras. Portanto, além de 
inútil, o argumento da falta de dinheiro público para 
investimentos é desonesto e extraordinariamente pou-
co inteligente.

O mais cínico nessa justificativa é que o próprio 
BNDES, com recursos públicos, vai financiar esses 
investimentos. Então como podem ter coragem de 
dizer que o Estado não tem recursos para financiar 
investimentos?

O outro argumento dos privatistas é que o Esta-
do é sempre mais incompetente que o setor privado. 
Sabemos que em mercados onde há bastante concor-
rência, as empresas privadas oferecem boa qualidade 
aos clientes para não serem ultrapassadas por seus 
concorrentes. Nesses casos, temos que defender a 
iniciativa privada, sem dúvida alguma. Mas, em mono-
pólios e mercados sem muita concorrência, o que se 
vê é mais abusos do que eficiência por parte do setor 
privado, porque, antes da eficiência,elas buscam sim-
plesmente o lucro.

Que qualidade se vê nas empresas de serviços 
públicos privatizadas? Todo brasileiro conhece o martí-
rio que é ter um celular ou banda larga no Brasil. Quando 
funcionam, sempre dão problemas. Resolvê-los pelo 
call center é um sofrimento que pode durar horas ou 
dias, caso se tenha tempo e paciência para acessar o 
serviço. Parece que certas empresas criam dificulda-
des para que o cidadão se desestimule a reivindicar.

E não adianta esperar que os órgãos responsáveis 
coloquem ordem nessa anarquia. Não adianta recorrer 
ao Ministério respectivo ou às agencias reguladoras. 
Ah, Senador Paim, as agências reguladoras no Brasil 
são, indiscutivelmente, uma piada!

Já os novos argumentos de alguns gestores a 
favor da privatização baseiam-se em uma suposta 
“sabotagem” contra os investimentos públicos. A Pre-
sidente não pode fazer investimentos porque eles são 
sabotados. Eufemisticamente, não usam essa palavra, 
mas podemos interpretar que é isso o que querem 
dizer. Não sei se essa é uma boa justificativa para as 
privatizações, mas ao menos é, Senador Pimentel, um 
argumento novo. Vamos, então, analisá-lo.
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Essa tal “sabotagem” seria praticada principal-
mente pelos órgãos ambientais, lentos demais para 
tomar decisões e liberar as obras. Dizem que o Tribu-
nal de Contas da União e o Ministério Público criam 
muitos entraves. Pode ser que a legislação ambiental 
seja mesmo responsável por boa parte dos proble-
mas, pois ela vem da época de Fernando Henrique 
Cardoso, que não morria de amores pelo investimento 
público. Contudo, se é verdade, caberia ao Governo 
propor projetos de lei que disciplinassem e tornassem 
mais ágil a gestão desses órgãos. Se o Governo não 
sugere mudanças, como responsabilizar esses órgãos 
pelo atraso das obras? 

Se há “sabotagem”, boa parte tem origem no 
próprio Executivo. Quantos financiamentos o BNDES 
concedeu na primeira década do século �������������XXI ���������à Infrae-
ro? Quantos à Eletrobras e aos portos públicos? Até a 
construção das represas do Rio Madeira foi realmente 
muito pouco de financiamento público. 

Mesmo hoje, os financiamentos do BNDES às 
estatais – excluindo a Petrobras – continuam muito 
abaixo do que recebem seus concorrentes do setor 
privado. Concorrentes privados, sublinhe-se, geralmen-
te com receitas, capacidade de crédito, patrimónios e 
garantias inferiores aos dessas estatais.

O Poder Executivo, desde os anos 90, não deu 
força para o BNDES financiar estatais, ao menos até a 
crise de 2008, quando o Presidente Lula utilizou para 
superar o problema que atingia o Brasil, transformando 
um tsunami em uma marolinha.

Ora, sem investimentos, estas empresas não po-
dem atender a demanda. E com isso cria-se uma boa 
justificativa para privatizá-las. O chamado “caos aéreo” 
foi causado por falta de financiamento à Infraero. Mas, 
esses novos concessionários dos aeroportos estão 
tomando financiamentos bilionários no BNDES. Isso 
explica, sem a menor sombra de dúvida, muita coisa. 

Outra possível “autossabotagem” foi a política de 
extinção dos quadros de engenharia em decorrência 
das privatizações e dos programas de demissão vo-
luntária das estatais, que acabou atingindo os quadros 
mais experientes e, portanto, os quadros de maior ca-
pacidade técnica. 

É possível mesmo dizer que uma parte dos atra-
sos, superfaturamento e aditivos de preços nas obras 
públicas decorre da má qualidade dos projetos de 
engenharia. 

No passado, o Brasil tinha excelentes equipes 
de engenharia nas estatais, que estudavam e espe-
cificavam bem as obras. Essas equipes tinham como 
fiscalizar a obra, do planejamento até a entrega, e, 
assim, as empreiteiras tinham maior dificuldade em 
pedir aditivos, atrasar e aumentar os custos das obras. 

Essas ótimas equipes de engenharia estavam nas 
estatais, como na Rede Ferroviária Nacional, Telebrás, 
Embratel, Portobrás e, até recentemente, na Eletrobrás. 

Dos anos 90 para cá, essas equipes foram dis-
pensadas, aposentaram-se ou foram “privatizadas”. E 
o Estado, os cofres públicos, o povo brasileiro pagam 
o amargo preço da morosidade, dos preços altos, dos 
aditivos, da corrupção. As portas para os cachoeiras 
estão, assim, escancaradas. 

Podemos dizer que a Casa Civil propõe a privati-
zação como remédio para o próprio mal que ela criou. 
A Casa Civil quer apagar o incêndio com gasolina. 

Sou testemunha e defensor das boas ideias, 
da coragem e do grande esforço pelo bem do Brasil 
que muitos ministérios estão empreendendo no nos-
so Governo, no Governo Dilma. Cito em especial os 
Ministérios da Educação, da Saúde, da Cultura, do 
Desenvolvimento Social, da Fazenda, da Indústria e 
Comércio, da Ciência e Tecnologia, e da Agricultura.

(Soa a campainha.)
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Mas não posso abrir mão do meu papel de parla-
mentar aliado e fazer uma crítica construtiva. As polí-
ticas nas áreas de comunicação, telecomunicação e 
infraestrutura de transporte são um claro retrocesso, 
que nos faz lembrar aqueles períodos de trevas que 
vivemos até a eleição do Presidente Lula.

Presidenta Dilma, abra os olhos. Essa política de 
entregar tudo tem um preço alto. Não podemos con-
tar nem com a gratidão daqueles que se beneficiarão 
com as privatizações. Lembremo-nos do nosso povo e 
de nossos mestres, cujos livros, Presidenta, você leu, 
como eu li no passado.

Não existe caminho mágico para os problemas 
da gestão do Estado e do desenvolvimento, especial-
mente se esse caminho for a privatização, a entrega 
e a concessão aos mais poderosos.

À frase popularizada por Milton Friedman, “não 
há almoço grátis”, tão ao gosto dos liberais, podemos 
acrescentar outra: não há privatização gratuita; quem 
paga a conta é o povo, é o País, é o nosso desenvol-
vimento econômico.

Acorda, Presidenta Dilma!
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Esse foi o Senador Roberto Requião, ex-Governador 
do Paraná, fazendo seu pronunciamento.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Pois não, Senador José Pimentel. 

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Sr. 
Presidente, encontra-se sobre a mesa o PLC nº 14, 
de 2013, que veio da Câmara.
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Se V. Exª pudesse lê-lo, eu ficaria muito grato.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – De imediato, Senador José Pimentel.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– A Presidência recebeu da Câmara dos Deputados o 
Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 2013 (nº 4.470, 

de 2012, na Casa de origem, do Deputado Edinho 
Araújo e outros), que altera as Leis nºs 9.096, de 19 
de setembro de 1995, e 9.504, de 30 de setembro de 
1997, nos termos que especifica. 

É o seguinte o Projeto na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 2013, 
vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Entre um inscrito e um líder, agora seria o Senador 
Wellington Dias. Como S. Exª não se encontra, falará 
o Senador Benedito de Lira.

Em seguida, falará o Senador Ricardo Ferraço.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Pela 

Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, na tarde de hoje, noite aliás, 
eu trago um assunto da maior relevância para a popu-
lação brasileira que precisa do transporte de massa.

Todos os dias, Sr. Presidente, milhares de cida-
dãos e cidadãs brasileiros utilizam o transporte urbano 
no Brasil e gastam horas de seu dia em ônibus, metros 
e trens superlotados e que quebram no meio do cami-
nho. O caos no trânsito das cidades causa desconforto, 
principalmente aos trabalhadores, que ainda pagam 
caro por um transporte sem qualidade.

Diante do caos que tomou conta da mobilidade 
urbana no País, a Companhia Brasileira de Trens Ur-
banos – a nossa eficiente e estimada CBTU – tem se 
destacado ao oferecer transporte barato e de qualidade 
para todos os brasileiros e brasileiras, inclusive para 
os meus irmãos e conterrâneos alagoanos.

O esforço e mérito da CBTU e de seus funcio-
nários foram reconhecidos ao receberem o Prêmio 
Revista Ferroviária, que considerou a companhia a 
“Melhor Operadora de Passageiros”. O troféu foi con-
cedido com base nos indicadores de produtividade de 
2011 e 2012 das empresas que operam serviços de 
transporte ferroviário de passageiros em todo o País.

O prêmio foi entregue ontem, dia 22 de abril, em 
solenidade na qual a Presidenta Dilma Rousseff tam-
bém recebeu o Prêmio Ferroviária do Ano, concedido 
pela mesma revista, devido ao investimento do Gover-
no Federal no setor.

É com grande alegria, Sr. Presidente, que faço o 
registro dessas duas premiações. Afinal, se a distinção 
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conferida à Senhora Presidenta da República é extre-
mamente justa, a homenagem prestada à CBTU tam-
bém se revela muito mais que merecida. E configura, 
na verdade, um reconhecimento ao belíssimo desem-
penho da empresa, que se transformou em referência 
do setor ferroviário em nível nacional e internacional.

É esse trabalho, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que permite à CBTU transportar anualmente 148 
milhões de passageiros nos sistemas de trens urbanos 
de Belo Horizonte, Recife, Natal, João Pessoa e da mi-
nha querida e bela cidade de Maceió, e que permite 
à empresa ainda atuar decisivamente no repasse de 
recursos, no acompanhamento e na implantação dos 
sistemas ferroviários urbanos de Fortaleza e Salvador.

Não por acaso, poucos meses atrás – mais pre-
cisamente no dia 21 de novembro do ano passado –, 
vim a esta tribuna exatamente para enaltecer os rele-
vantes serviços prestados ao País pela CBTU.

E naquela ocasião, Sr. Presidente, fiz questão 
de ressaltar um aspecto da atuação da empresa que 
me parece de grande relevância: ela atende, essen-
cialmente, à população de baixa renda do meu País.

São pessoas que precisam deslocar-se diaria-
mente para o local de trabalho ou para a escola; pes-
soas que precisam fazer compras e só têm condições 
de se transportar para cumprir seus compromissos e 
ter acesso ao lazer pelos trens da CBTU.

Essas pessoas não podem ver o custo do trans-
porte corroer uma parcela significativa de seus parcos 
rendimentos.

Mesmo sem recursos ou alternativas de transporte 
como os carros, essas pessoas devem ser transporta-
das com dignidade, condições adequadas de rapidez, 
higiene, conforto e segurança.

O transporte ferroviário urbano de passageiros, Sr. 
Presidente, atende perfeitamente a todos esses requi-
sitos. E é por isso que, nas últimas décadas, em todo 
o mundo – com destaque para os países emergentes 
–, ele vem merecendo uma atenção cada vez maior.

Vejamos a China, por exemplo. O metrô de Pe-
quim, inaugurado em 1969, Srª Senadora Ana Rita, tem 
442 quilômetros de extensão; o de Xangai, inaugurado 
em 1995, há menos de 20 anos, já tem 420 quilômetros.

A Cidade do México, Sr. Presidente, que come-
çou a operar o seu sistema em 1969, tem hoje 225 
quilômetros de linhas de metrô.

Nos três casos – Pequim, Xangai e Cidade do 
México –, já temos redes maiores que a de Paris, que 
foi implantada no ano de 1900 e se estende por 213 
quilômetros.

No Brasil, Sr. Presidente, infelizmente, os números 
são bem mais modestos. Nossa maior rede, a de São 
Paulo, inaugurada em 1974, tem apenas 74 quilômetros 

de linhas servidas pelos metrôs. Temos, também, os 
metrôs de Brasília, Rio de Janeiro, Recife, Porto Alegre 
e Belo Horizonte, com extensões, cada um, na casa 
dos 30 a 40 quilômetros. E temos os sistemas de trens 
urbanos de Natal, com 56 quilômetros; João Pessoa, 
com 30 quilômetros e Maceió, com 32 quilômetros.

Tudo isso é pouco, Srªs e Srs. Senadores, mui-
to pouco, se considerarmos os gigantescos desafios 
impostos à mobilidade urbana em nossas cidades, 
porque nós não temos mais como conviver com esse 
tipo de ação que nós vemos nas grandes cidades, nas 
pequenas e nas médias. Em qualquer parte do Brasil, 
hoje, Senador Paim, é caos, verdadeiramente caos, o 
transporte urbano nos grandes centros.

Ainda bem que, conforme fiz questão de ressaltar 
em meu pronunciamento anterior, essa situação co-
meçou a mudar no governo do Presidente Lula, que 
decidiu investir maciçamente na melhoria e expansão 
dos sistemas ferroviários urbanos de passageiros.

Nós, naquela época, Sr. Presidente, tínhamos 
como Ministro das Cidades o Ministro Márcio Fortes. 
Havia uma disposição do governo de acabar ou de 
extinguir a CBTU, mas o Presidente Lula, com a visão 
de estadista, percebeu que o transporte de massa, em 
condições de atender às populações mais carentes 
do Brasil era, exatamente, o transporte ferroviário. Em 
uma conversa com o Ministro Márcio Fortes, ele incen-
tivou, injetou recursos e saiu o fantasma de extinguir 
a CBTU, empresa esta que hoje recebe o prêmio da 
melhor transportadora de passageiros por via férrea.

Por isso, Sr. Presidente, é que nós, nesta opor-
tunidade, queremos agradecer, sem dúvida nenhuma, 
ao eminente estadista Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e à Presidenta Dilma, que está dando continui-
dade a esse sistema. Mas, ainda agora, aliás, voltaram 
as mesmas especulações de que desejam transferir a 
CBTU ou o transporte de massa, que é hoje patroci-
nado pelo Governo Federal, para a iniciativa privada.

Ainda bem que a prioridade a esses sistemas foi 
mantida no Governo da Presidenta Dilma, com a uti-
lização de vultosos recursos do PAC, o Programa de 
Aceleração do Crescimento.

Foi esse esforço que permitiu, por exemplo, a 
inauguração, há um ano e meio, do Veículo Leve sobre 
Trilhos (VLT) na cidade de Maceió. Naquela oportuni-
dade, Sr. Presidente, por uma vontade do governo do 
Presidente Lula e pela ação decisiva do Ministro Már-
cio Fortes, foi possível levar esse transporte de massa, 
que dá dignidade, oferece segurança e tem prestado 
relevantes serviços à grande Maceió, que, até então, 
tinha seu transporte realizado por trens normais. Sr. 
Presidente, eram cerca de 8 mil passageiros aproxi-
madamente por mês. Com a implantação do VLT em 
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Maceió, atendendo às cidades de Satuba e Rio Largo, 
cerca de mais de 200 mil passageiros são transporta-
dos mensalmente através da CBTU, no Município de 
Maceió e na grande Maceió.

Todo santo dia, Sr. Presidente, ele viabiliza o 
deslocamento de milhares e milhares de passageiros 
dos três Municípios que já citei: Satuba, Maceió e Rio 
Largo. São 15 estações distribuídas ao longo de 32 km.

A passagem, Sr. Presidente, vejam só, Srªs e Srs. 
Senadores, custa R$0,50. Isso mesmo, R$0,50! Um 
valor compatível com a capacidade de pagamento da 
nossa gente, principalmente se compararmos com a 
tarifa de ônibus urbano, que está em torno de R$2,30, 
já com pedido das empresas operadoras de aumentar 
para R$2,85. 

Nada mais natural, portanto, que estejamos sem-
pre a louvar o excelente e extraordinário serviço presta-
do pela CBTU, que gerencia o VLT de Maceió, e, mais 
que isso, que estejamos sempre a clamar para que o 
serviço seja ampliado.

Projetos como a expansão da rede até Manga-
beiras, por exemplo, revelam-se prioritários. São ape-
nas 4km, com o custo nada assustador – pelo menos 
quando confrontado com os custos de sistemas seme-
lhantes – que é exatamente a aquisição de mais dois 
comboios, para fazer a linha nova de aproximadamen-
te 4km ou mais que isso, realinhar na estação central 
até Jaraguá, bairro histórico da cidade de Maceió, Sr. 
Presidente. Isso perfaz um total de aproximadamente 
R$80 milhões para realinhar todo o sistema de trans-
porte de passageiros através da CBTU, na cidade de 
Maceió e na grande Maceió, no meu Estado de Ala-
goas, mas que pode beneficiar uma imensa legião de 
trabalhadores.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é essa 
postura de valorização do transporte ferroviário urbano 
de passageiros que desejamos ver aplicada em todo 
o território nacional, tanto nas metrópoles, quanto nas 
cidades de grande e médio porte.

Já conseguimos a expansão com o PAC da Mo-
bilidade Urbana, mas queremos ampliar a prestação 
desde serviço a toda a população.

Já perdemos muito tempo. Mas, se existe agora 
um trabalho, um trabalho que começou a ser feito há 
cerca de dez anos, com a presença do Presidente Lula 
no Governo e com a continuidade da Presidente Dil-
ma, é preciso que ele tenha continuidade, e em ritmo 
cada vez mais acelerado.

Conforta-nos, Sr. Presidente, saber que, na exe-
cução desse trabalho, podemos contar com a valorosa 
participação da CBTU, a justa vencedora do Prêmio Re-
vista Ferroviária de “Melhor Operadora de Passageiros”.

Concluo, Sr. Presidente, este pronunciamento, 
reiterando meus cumprimentos a todos aqueles que 
fazem a grandeza da CBTU – muito especialmente 
seus dirigentes e empregados – pela obtenção do re-
ferido prémio.

Que o troféu lhes sirva de estímulo para trabalhar 
com afinco cada vez maior, consolidando a empresa 
como uma das grandes operadoras do transporte fer-
roviário urbano de passageiros em todo o mundo.

Sr. Presidente, para encerrar, eu queria endere-
çar um apelo à eminente Presidente Dilma, através do 
órgão que é hoje quem conduz o PAC na mobilidade 
urbana no seu Ministério do Planejamento, mais pre-
cisamente a Presidenta, para que ela dê continuida-
de a esse sistema de transporte de massa, visando 
a atender os segmentos mais carentes da população 
brasileira. E há uma coisa da maior importância: quem 
trabalha nos grandes centros como São Paulo, Rio de 
Janeiro, grandes metrópoles, tem a hora de sair e a 
hora de chegar, enquanto que, no transporte rodovi-
ário, o trabalhador não tem nem hora de saída, nem 
de chegada. E muitos e muitos trabalhadores deste 
País perdem o horário de trabalho porque dependem 
do transporte coletivo, dependem do transporte urba-
no. Ademais, as cidades brasileiras estão totalmente 
congestionadas. 

Por isso, Presidenta – V. Exª que está dando 
continuidade ao governo do Presidente Lula –, nós 
queremos, em primeiro lugar, agradecer ao Presidente 
Lula e a V. Exª pelas ações que desenvolveram para 
viabilizar o VLT de Maceió. E isso realmente, Sr. Pre-
sidente, nos dá muita alegria.

Agora mesmo, no PAC da Mobilidade Urbana para 
as grandes cidades – e com cidades acima de 350 mil, 
400 mil habitantes –, nós estamos com o compromis-
so de fazer também o VLT da cidade de Maceió até 
o aeroporto daquela cidade, viabilizando, sem dúvida 
nenhuma, a coisa que é mais terrível quando você 
entra na cidade de Maceió para chegar ao centro, ou 
do centro para o aeroporto, que é a Fernandes Lima, 
avenida principal de entrada na cidade, construída há 
mais de 40 anos. Na verdade, quando ela foi construída, 
Sr. Presidente, a população de Maceió talvez não fosse 
de 100 mil habitantes. Hoje, a população da cidade de 
Maceió está beirando 1 milhão de habitantes. E a Fer-
nandes Lima continua sendo a mesma coisa. Por isso é 
que eu entendo que vai ser da maior importância para 
aquela cidade a viabilização do metrô que vai ligar o 
centro da cidade de Maceió ao aeroporto no Municí-
pio de Rio Largo – o aeroporto Zumbi dos Palmares.

Sr. Presidente, gostaria de, nesta oportunidade, 
agradecer a Sua Excelência a Presidenta e parabenizá-
-la, porque também foi homenageada como a ferroviária 
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do ano. E gostaria que o Governo dela evitasse que 
essas empresas, ou a empresa CBTU desviassem o 
seu ritmo e deixassem de atender exatamente esse seg-
mento da população, porque o mais importante dessa 
situação, Sr. Presidente, é a tarifa que custa R$0,50, 
logicamente subsidiada pelo Governo Federal, que 
tem tido uma ação eficaz no que diz respeito ao social.

Sr. Presidente, muito obrigado a V. Exª e muito 
obrigado aos meus pares com assento nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Benedito de Lira, pelo seu 
pronunciamento, muito claro e preciso, como sempre, 
fortalecendo o Governo da Presidenta Dilma.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência designa o Senador Vicentinho Alves, 
como membro suplente, em substituição ao Senador 
João Costa, para integrar as Comissões Mistas des-
tinadas a proferir parecer às Medidas Provisórias 
nºs 605, 607, 608, 610 e 612, de 2013, conforme os 
Ofícios nºs 94 a 98, de 2013, da Liderança do Bloco 
Parlamentar União e Força do Senado Federal.

Os ofícios serão encaminhados às Comissões 
Mistas para serem juntados aos processados da ma-
téria.

São os seguintes os Ofícios:

Of. nº 94/2013 – BLUFOR

Brasília, 23 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Vi-
centino Alves, como membro suplente, em vaga ante-
riormente ocupada pelo nobre Senador João Costa, 
para integrar a Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória nº 605, de 2012, que “Altera a Lei nº 
10.438, de 26 de abril de 2002, na parte em que cria 
a Conta de Desenvolvimento Energético e estabelece 
seus objetivos”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

OF. Nº 095/2013-BLUFOR

Brasília, 23 de abril de 2013.

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Vi-
centino Alves, como membro Suplente, em vaga an-
teriormente ocupada pelo nobre Senador João Costa, 

para integrar a Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória nº 607, de 2013, que “Altera a Lei 
nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, para modificar o 
Benefício para Superação da Extrema Pobreza”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, _ Senador Gim Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL 

Of. nº 96/2013 – BLUFOR

Brasília, 23 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Vi-
centino Alves, como membro suplente, em vaga ante-
riormente ocupada pelo nobre Senador João Costa, 
para integrar a Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória nº 608, de 2013, que “dispõe sobre 
crédito presumido apurado com base em créditos decor-
rentes de diferenças temporárias oriundas de provisões 
para créditos de liquidação duvidosa nas condições que 
estabelece e dispõe sobre os títulos de crédito e instru-
mentos emitidos por instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil, para composição de seu patrimônio de refe-
rência, e altera a Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL. 

Of. nº 97/2013 – BLUFOR

Brasília, 21 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos re-

gimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, pelo 
Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Vicentinho 
Alves, como membro suplente, em vaga anteriormente 
ocupada pelo nobre Senador João Costa, para integrar 
a Comissão Mista destinada a apreciar a Medida Provi-
sória nº 610, de 2013, que “amplia o valor do Benefício 
Garantia-Safra para a safra de 2011/2012, amplia o auxílio 
Emergencial Financeiro, de que trata a Lei nº 10.954, de 
29 de setembro de 2004, relativo aos desastres ocorridos 
em 2012, autoriza a distribuição de milho para venda a 
pequenos criadores, nos termos que especifica, altera 
as Leis nº 12.249, de 11 de junho de 2010 e nº 12.716, 
de 21 de setembro de 2012, e dá outras providências”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.
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OF.Nº 098/2013-BLUFOR

Brasília, 23 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador Vi-
centinho Alves, como membro Suplente, em vaga an-
teriormente ocupada pelo nobre Senador João Costa, 
par integrar a Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória nº 612, de 2013, que “reestrutura 
o modelo jurídico de organização dos recintos adua-
neiros de zona secundária, altera a Lei nº 10.865, de 
30 de abril de 2004, e a Medida Provisória nº 601, de 
28 de dezembro de 2012; reduz as alíquotas da Con-
tribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes 
sobre as indenizações a que se refere a Lei nº 12.783, 
de 11 de janeiro de 2013; altera a Lei nº 12.715, de 17 
de setembro de 2012, para dispor sobre multa pecuni-
ária pelo descumprimento do Programa de Incentivo 
à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia 
Produtiva de Veículos Automotores – INOVAR-AUTO; 
e dá outras providências”.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de estima e consideração.

Atenciosamente, Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Como orador inscrito, Senador Anibal Diniz. Em 
seguida, Senador Wellington Dias. O Senador Benedito 
de Lira falou como Líder. Agora, é um orador inscrito.

Senador Anibal Diniz.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV, 
ouvintes da Rádio Senado, como disse aqui da tribuna 
ontem, Senador Paim, trago hoje um pouco do que foi 
a nossa agenda no Estado do Acre no último final de 
semana, que foi marcada por um conjunto de ativida-
des muito interessantes. 

Nós tivemos um debate, na Assembleia Legisla-
tiva do Acre, sobre a PEC das Domésticas, que ago-
ra já é a Lei das Domésticas, que está carecendo de 
regulamentação, mas já tem os direitos assegurados. 
Foi uma atividade muito interessante, convocada pela 
Assembleia Legislativa do Acre, a partir de uma pro-
posição do Deputado Geraldo Pereira, do Partido dos 
Trabalhadores. 

Depois, tivemos um debate sobre a judicialização 
da política, para os alunos do curso de Direito da uni-
versidade Uninorte. Foi um debate muito interessante, 
que reuniu algo em torno de mil alunos, em que a gente 
pôde expressar um pouco do sentimento que vivem os 

representantes políticos brasileiros, tanto do Parlamen-
to quanto do Executivo, em relação à presença, cada 
vez mais forte, das decisões judiciais se imiscuindo 
na vida pública, política, principalmente daqueles que 
têm que tomar decisões em relação à vida do povo. 
Foi um debate muito interessante, em que pudemos 
expressar alguns convencimentos e responder alguns 
questionamentos. Foi muito interessante. Eu considerei 
um debate muito elevado.

Na sexta-feira pela manhã, fizemos o que con-
siderei o mais importante nessa agenda, que foi uma 
viagem saindo de Rio Branco com destino a Cruzeiro 
do Sul, pela BR-364. Essa viagem tinha um único ob-
jetivo. Eu pretendia fazer todo o percurso dos quase 
600 quilômetros entre Rio Branco e Cruzeiro do Sul 
vistoriando a situação da nossa BR-364, cada trecho 
executado ao longo dos governos do Governador Jor-
ge Viana, do Governador Binho e também agora do 
Governador Tião Viana, justamente para poder fazer 
uma defesa desapaixonada, uma defesa tranquila, uma 
defesa serena dessa obra que é o sonho da integração 
do Vale do Acre ao Vale do Juruá. 

E eu, aqui presente na tribuna do Senado Fede-
ral, tenho que prestar esse testemunho. As obras da 
BR-364 se constituem numa saga. Uma saga porque 
construir estrada na Amazônia é algo muito difícil. Eu 
diria que é extremamente difícil. E, nos últimos 14 
anos, tanto o Governador Jorge Viana, quanto o Go-
vernador Binho e agora o Governador Tião Viana têm 
dedicado sempre o melhor do seu tempo, o melhor das 
suas energias para garantir a execução dessa obra, 
para garantir plenamente o direito de ir e vir do povo 
do Vale do Juruá, numa interligação que precisa ser 
definitiva com o povo que vive no Vale do Acre, onde 
está nossa capital, Rio Branco.

A BR-364 é uma estrada que foi decidida no Go-
verno de Juscelino Kubitschek, foi uma estrada que 
teve a sua decisão de acontecer no Governo Jusceli-
no Kubitschek, o mesmo Governo ousado que decidiu 
pela construção de Brasília. Ela começou efetivamen-
te na década de 60 e tem um longo percurso até os 
dias de hoje. 

E esse trecho Rio Branco-Cruzeiro do Sul é o 
último que precisa ser concluído. O trecho até Porto 
Velho foi concluído na década de 90, de Porto Velho a 
Rio Branco também foi concluído na década de 90, e 
esses trechos todos têm passado permanentemente 
por reparos. Essa obra que liga o trecho da BR-364 que 
liga Rio Branco a Cruzeiro do Sul é a parte provavel-
mente mais difícil de ser executada. Por quê? Porque 
não conta com os insumos, não tem, não dispõe da 
matéria-prima necessária para sua execução.
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Naquele trecho não há brita. Não temos como 
conseguir cimento, a não ser importando de Manaus, 
de Minas Gerais, de outros pontos do Brasil. A brita 
utilizada vem da divisa com Rondônia, do Abunã, e tem 
uma logística extremamente difícil. E, exatamente por 
essas dificuldades, essa obra ainda não foi concluída. 

Isso tudo, Senador Paim, levando em considera-
ção que nós temos um inverno extremamente rigoro-
so. Trabalha-se, efetivamente, na construção de uma 
estrada, na Amazônia, cinco ou seis meses no máxi-
mo. O outro tempo, praticamente a metade do ano, é 
tomado pelo inverno; e é impossível fazer trabalhos 
que impliquem em remoção de terra, em grandes des-
locamentos nesse período de inverno.

Ainda assim, ao longo desses 14 anos, muitos 
trechos foram concluídos e todas as pontes – todas as 
pontes! – de Rio Branco a Cruzeiro do Sul foram cons-
truídas. Por uma determinação corajosa do Presidente 
Lula, todas as pontes – do Rio Caeté, Rio Purus, Rio 
Envira, Rio Tarauacá, Rio Juruá; são pontes de grande 
porte –, todas elas foram construídas e implicaram em 
grandes investimentos do Governo Federal para essa 
estrada. E as pontes estão todas muito bem posiciona-
das, recebem todo tipo de pressão de carga e, graças 
a Deus, estão dando plena trafegabilidade. 

Da estrada BR-364, os trechos todos pavimen-
tados e os trechos que faltam para ser pavimentados 
precisam, permanentemente, de reparos. E o Gover-
nador Tião Viana, com sua equipe, não tem se descui-
dado disso. Não tem se descuidado. Ele tem atuado 
com precisão. 

Aliás, Senador Paim e telespectadores que nos 
acompanham pela TV Senado, o Governador Tião 
Viana tomou uma decisão super corajosa, no início do 
inverno de 2012, quando decidiu que a BR-364 não iria 
paralisar mais durante o inverno. Porque antes havia 
trafegabilidade no verão e quando chegava no inverno, 
tomava-se a decisão de suspender, exatamente para 
proteger a estrada e também para não permitir que 
aqueles trechos não pavimentados virassem grandes 
atoleiros. E assim foram vários anos abrindo durante 
o verão, mas fechando a BR-364 durante o inverno. 

Com o Governador Tião Viana, foi tomada uma 
decisão corajosa de fazer a BR-364 funcionar de in-
verno a verão, e, assim, nós concluímos já o segundo 
inverno com plena trafegabilidade de Rio Branco a 
Cruzeiro do Sul. 

Isso tem implicado uma mudança importante na 
qualidade de vida das pessoas. Os preços dos produ-
tos alimentícios que são importados chegam a valores 
muito menores nas cidades de Feijó, de Tarauacá, de 
Cruzeiro do Sul e de outras próximas, com a funcio-
nalidade da BR. Então, é algo muito importante. E o 

povo do Vale do Juruá tem demonstrado uma grati-
dão total e completa ao Governador Tião Viana pela 
coragem que ele teve de fazer a BR-364 funcionar de 
inverno a verão. 

É claro que com o inverno intenso que nós vive-
mos na virada do ano de 2012 para 2013, inverno que 
está terminando somente agora – o inverno termina 
efetivamente no início de maio –, houve muita pressão 
sobre a nossa BR e ela está requerendo reparos, mas 
isso porque obra de BR requer reparo permanente. 
Nas obras de BR, cada trecho que se faz requer um 
cuidado especial. Não há como ser diferente. 

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco/PSD – AC) – Sena-
dor Anibal, V. Exª me concede um aparte?

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Com 
certeza, Senador Petecão, vou conceder um aparte 
a V. Exª.

Eu comparo a obra da BR à obra de uma casa. 
Uma pessoa constrói uma casa e a partir do momen-
to que o construtor a conclui, ele tem que entregar a 
chave ao dono; e a responsabilidade pela manutenção 
dessa casa passa a ser do dono. Nós estamos falando 
de uma rodovia federal, cuja execução foi delegada ao 
Governo do Acre e dessa forma tem sido feita. 

Eu acompanhei, em 2003, a entrega do trecho 
Feijó-Tarauacá, um trecho de 45km, que, na época, 
contou com a presença do Ministro Anderson Adauto. 
No momento em que ele ouviu a saga que era a forma 
de construção daquela BR, de onde vinha o cimento, 
de onde vinha a areia, de onde vinha a brita, de onde 
vinha todo o material betuminoso, o CAP, o asfalto, 
ele disse que se não levasse aquele vídeo contando 
a história para os seus assessores, dificilmente eles 
acreditariam no relato dele, porque é uma saga cons-
truir uma BR na Amazônia e no Acre, principalmente.

Então, nós tivemos o Governador... A gente pode 
pegar a partir de Orleir Cameli. O Governador Orleir 
Cameli construiu do Riozinho até Sena Madureira; 
depois veio o Governador Jorge Viana, que fez o tre-
cho Feijó-Tarauacá, o trecho Cruzeiro do Sul ao Rio 
Liberdade; refez trecho – que já havia sido feito – de 
Tarauacá ao Rio Liberdade. Então, vários trechos fo-
ram feitos. Com o Governador Binho, fez-se o trecho 
Sena Madureira-Manoel Urbano; refizeram-se trechos 
também depois de Tarauacá; Tarauacá e Feijó também 
receberam reparos. Então, ao longo desses anos todos, 
a cada momento se tem que fazer um trecho e refazer 
outros, que são naturalmente danificados, até por for-
ça da pressão que recebem do transporte de todo o 
material para dar continuidade a essa obra. 

Hoje, terminado esse inverno, eu fiz essa viagem, 
saindo de Rio Branco às 9 horas da manhã. Demoramos 
cerca de uma hora em Tarauacá, uma hora e meia, e, 
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às 8 horas da noite, conseguimos chegar a Cruzeiro do 
Sul. É uma viagem, nesse momento, desconfortável, 
mas, ainda assim, a população está muito agradecida 
pela coragem que o Governo teve de manter a estrada 
funcionando de inverno a verão.

O desafio nosso é tremendo. Nós precisamos en-
vidar todos os esforços para garantir os recursos para 
a BR, para essa obra não parar. A gente precisa conti-
nuar trabalhando permanentemente na conclusão dos 
trechos que ainda não foram feitos e na necessidade 
de reparo dos trechos que foram feitos, que precisam 
receber manutenção permanente, sob pena de essa 
BR paralisar de vez, como aconteceu com a BR-319 
ligando Porto Velho a Manaus, que não recebeu a de-
vida manutenção e acabou sumindo do mapa. A BR-
319, de Porto Velho a Manaus, que muitas pessoas 
testemunham porque já passaram pela estrada fazen-
do essa viagem, deixou de existir justamente porque 
faltou manutenção. 

O Sr. Sérgio Petecão (Bloco/PSD – AC) – V. Exª 
me concede um aparte?

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Então, 
nesse aspecto nós temos que reforçar a necessidade 
de se fazer um trabalho coordenado, solidarizando-se 
completamente com a ação do Governo do Estado, 
tentando sensibilizar o nosso Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes (DNIT) e o Ministério 
dos Transportes, porque a realidade do Acre é diferente 
e exige, além dos nossos esforços, que também te-
nhamos solidariedade plena das autoridades Federais, 
porque se não tivermos uma determinação como a do 
Presidente Lula, como está tendo a determinação da 
Presidenta Dilma, corremos o risco de ter essa obra 
comprometida. E isso vai ser um grande prejuízo para 
o povo de Juruá, se Deus o livre vier a acontecer.

Tenho certeza de que a determinação do Go-
vernador Tião Viana e também o comprometimento 
da equipe do Governo Federal não vai permitir que a 
obra seja paralisada.

Ouço com atenção o Senador Sérgio Petecão.
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco/PSD – AC) – Se-

nador Anibal, primeiramente, quero agradecer pelo 
aparte. Ouvi atentamente seu pronunciamento e tam-
bém quero parabenizá-lo pela sua coragem de ter ido 
de carro de Rio Branco a Cruzeiro do Sul. É verdade 
que lá no Estado tivemos uma estiagem de quase dez 
dias no verão e a estrada deu uma melhorada grande. 
V. Exª teve muita sorte de ter pegado a estrada enxuta. 
Eu fiz esse trecho agora no inverno e realmente temos 
que elogiar os avanços que aconteceram no Estado. 
São verdadeiros, quando V. Exª fala que a estrada 
está dando tráfego, por mais que seja precária. É um 
gesto de humildade reconhecer que a estrada está em 

situação precária. A estrada ficou praticamente intra-
fegável nesse inverno. Eu pago um preço muito alto, 
Senador Anibal, V. Exª sabe disso, porque nessa sua 
viagem o vice-governador me acusou de ser uma das 
pessoas que tem trabalhado contra a estrada, que eu 
tenho trabalhado para que seja prejudicado o anda-
mento da estrada. Eu não poderia perder essa opor-
tunidade, por conta da audiência da TV Senado, por 
conta da audiência da Rádio Senado. E lá no Estado 
não tenho essa oportunidade de dialogar com o povo 
do Acre, eu não tenho oportunidade de usar os meios 
de comunicação – V. Exª sabe disso – para repor a 
verdade. E a minha preocupação, quando me expres-
so a respeito da situação da BR, não é no sentido de 
prejudicar a BR. Todas as vezes que chego lá no Vale 
do Juruá, em Cruzeiro do Sul, sou questionado. To-
dos nós sabemos o tanto de recurso que já foi inves-
tido naquela BR. Tenho certeza. Já fiz esse pedido ao 
General Fraxe, quando ele esteve aqui na Comissão 
de Infaestrutura, para que nos dissesse quanto já foi 
gasto naquela estrada, quanto custou cada quilôme-
tro daquela estrada, porque não se admite, Senador 
Anibal, por mais que tenha sido feito... Quero concor-
dar com V. Exª que temos de reconhecer o trabalho 
do Presidente Lula, o empenho do Presidente Lula e 
da Presidente Dilma no sentido de mandar recursos 
para aquela estrada. V. Exª fala da saga. É verdade, 
é difícil fazer estradas na Amazônia. Mas não foi só 
essa estrada. Temos lá na Amazônia também, do lado 
peruano, uma estrada que foi construída com muitas 
dificuldades. O Senador Wilder esteve visitando o Acre 
e eu fiz questão de levá-lo até Assis Brasil para que 
ele conhecesse nosso Estado. Agora, o que não pode 
é tentarem responsabilizar algumas pessoas, que seja 
o Petecão, o Márcio Bittar, o Gladson, o pessoal da 
Oposição, dizendo que proibiram que a estrada fosse 
concluída. Isso não é verdadeiro. O Senador Jorge 
Viana disse que há parasitas. V. Exª também tem dito 
isso, bem como o pessoal do Governo. Dizem que há 
parasitas que estão atrapalhando a conclusão da es-
trada. É preciso que se dê nome a esses parasitas, 
para que nós possamos ajudar o Governo do Estado. 
Ora, os parasitas...

(Soa a campainha.)
O Sr. Sérgio Petecão (Bloco/PSD – AC) – Pre-

sidente Paim, só para concluir. Precisamos saber se 
esses parasitas estão no Ministério Público Federal, 
no Ministério Público Estadual, se os parasitas estão 
lá no DNIT, se estão lá no DER/AC que tocou essas 
obras, se esses parasitas estão no Governo do Esta-
do. O que nós não podemos – e aí concordo com V. 
Exª cem por cento – é penalizar aquele povo. Criamos 
a expectativa de que iríamos ter uma estrada de in-
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verno a verão. Aqueles comerciantes que tinham toda 
uma estrutura de transporte marítimo, através de suas 
balsas, desfizeram essa estrutura. Hoje, as pessoas 
estão reféns da estrada. Nesse inverno, os caminhões 
que passaram pela estrada foram apenas os de seis 
toneladas. Então, eu gostaria, Senador Anibal, que 
fosse colocada a verdade. Não é justo que a estrada 
não saia por conta do Senador Petecão. Não é justo 
que a estrada não saia por conta do Deputado Federal 
Marcio Bittar, por conta do Deputado Federal Gladson. 
Nós temos de saber – e é aí que eu quero me colocar 
à sua disposição, como coordenador da Bancada hoje, 
para que nós possamos ir até o DNIT. O senhor disse, 
o senhor reconhece que a estrada foi sub-rogada para 
o Estado, o Estado é que concluiu. E ouvi do General 
Fraxe que o DNIT não vai receber a obra nas condi-
ções em que está. Nós precisamos ajudar, é verdade, 
e eu me coloco à sua disposição, à disposição do Go-
vernador. Agora, o que não podemos, Senador Anibal, 
é deixar a Presidenta Dilma pague o preço das con-
dições em que se encontra aquela estrada. Isso não 
é justo, porque o recurso foi. Agora, nós precisamos 
saber onde estão esses recursos, porque a estrada 
que está lá o DNIT não vai receber, e alguém precisa 
ser responsabilizado. Nós precisamos saber quem são 
os parasitas que realmente deixaram a estrada na-
quela condição. No mais, quero agradece e dizer a V. 
Exª que eu estou para ajudar. Eu não estou de forma 
alguma... As pessoas me conhecem. Nasci e me criei 
no Acre. Como Deputado Estadual, ajudei. Vai ter que 
explicar. Quando se fala muito que os insumos vieram 
da Colômbia, que as pedras vieram da Venezuela, é 
preciso se justificar isso. Quando eu perguntei para o 
Diretor-Geral do DNIT... Ele só falou de uma casa. Lá 
no Acre, nós começamos a estrada, Presidente Paim, 
de trás para frente. Ora, se havia uma estrada aqui, nós 
tínhamos que dar sequência na estrada, levamos os 
insumos e construímos a estrada. Lá, a estrada parou 
aqui e nós viemos com a estrada de Cruzeiro do Sul 
para cá. É como se você fosse começar uma casa do 
telhado para os barrotes. É possível fazer a casa. É 
verdade! É possível, mas é muito mais difícil. Então, 
não adianta agora querer responsabilizar as pessoas 
que fazem oposição lá no Estado. Aqui, temos elogia-
do e parabenizado tanto o Presidente Lula quanto a 
Presidenta Dilma, porque os recursos são verdadei-
ros. Os recursos foram abundantes, dava para ter feito 
a estrada. Agora, se a estrada não saiu não adianta 
agora vir nos responsabilizar, nós que fazemos parte 
da Oposição lá no Estado. Obrigado, Senador Anibal. 
Muito obrigado.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Senador 
Sérgio Petecão, eu o ouvi com muita atenção. Pode 

ter certeza de que esse debate nós vamos fazer com 
muita tranquilidade, porque eu venho acompanhando 
esses governos do Jorge Viana, do Binho Marques e 
do Governador Tião Viana e sei o quanto eles têm se 
dedicado a essa obra da BR-364, e sei o quanto de suor 
e lágrimas tem sido derramado para garantir essa obra.

Quando V. Exª coloca sob suspeita, dizendo “onde 
está o recurso”, V. Exª sabe, e, quando o Senador Jor-
ge Viana se referiu a parasitas, é porque, na realidade, 
todas as pessoas que trafegam pela BR-364 sabem 
que há trechos que são feitos, são trechos que são de-
vidamente finalizados, mas, com o passar de um ano, 
dois anos, três anos, eles se danificam, como toda obra. 
Imagine só que o trecho Sena Madureira-Rio Branco, 
que foi concluído há mais de 17 anos, até agora não 
teve uma intervenção do Governo Federal para repa-
ro, todos os reparos, todos anos, são bancados pelo 
Governo do Estado, e são de uma rodovia federal. A 
mesma coisa acontece em relação à BR-317, todos 
os reparos...

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ... toda 

a manutenção são bancados pelo Governo do Estado, 
e ali se trata de uma rodovia federal.

Então, o que nós temos? Nós temos que cerrar 
a fileira no sentido de mostrar essa dificuldade para 
que a gente possa ter a garantia dos recursos. Agora, 
se V. Exª coloca sob suspeição um Governo honesto, 
um Governo que tem se dedicado permanentemente 
a fazer o melhor pelo Acre, é claro que o Governo vai 
reagir com toda a justeza, no sentido de mostrar que 
as consequências de sua posição podem vir a nos le-
var a uma paralisação da obra.

Imagine só, se V. Exª ouve o General Fraxe di-
zer que não vai receber a obra, ele tem que saber que 
essa obra foi feita, os trechos que foram feitos foram 
feitos; infelizmente, houve, naquele momento, um en-
tendimento equivocado de o DNIT não receber trecho 
a trecho, e, agora, não se fez a obra integralmente.

Agora, para fazer entrega, ter-se-ia que fazer um 
reparo total, mas disso o Governo Federal está ciente, 
porque, a todo momento, têm sido apresentados os 
relatórios, e, a cada trecho concluído, tem sido apre-
sentado relatório. Nenhum pagamento é feito, Senador 
Petecão, se não for com base nas medições realiza-
das. Todo pagamento é feito com base em medição, 
as pontes todas, cada um dos trechos executados.

E, dessa forma, é que eu faço um apelo a V. Exª, 
que é coordenador da Bancada do Acre e que vai fazer 
essa interlocução, inclusive, tanto na Comissão de Or-
çamento, quanto na busca de emendas coletivas para 
2014, porque nós vamos ter que ter consciência plena: 
o Governador é o Governador Tião Viana e ele vai ter 
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que continuar esse trabalho permanente. O futuro go-
vernador também vai ter que continuar esse trabalho.

E tememos por essa sua visão, Senador Pete-
cão, porque, se um dia a oposição chegar a governar o 
Acre, vai paralisar tudo, pois ela acha que manutenção 
não pode acontecer. Que o recurso foi para executar a 
obra foi, e foi executado. Mas precisamos ter um perma-
nente trabalho de reparo, de manutenção dessa obra.

Para concluir, Senador Paim, que preside esta 
sessão, eu gostaria de ler aqui alguns depoimentos 
de pessoas do Vale do Juruá, que nós representamos 
e que têm se manifestado a respeito do esforço do 
Governo, do esforço legítimo e que conta com o total 
respeito da sociedade do Acre.

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Podemos 

ler aqui o depoimento de Marcos Vinícius, ex-Presidente 
da Associação Comercial do Vale do Juruá. Ele diz:

Nós cruzeirenses não imaginamos mais nossa 
região sem a BR–364, [sem] trafegabilidade. 
Sempre foi o nosso sonho [e hoje, apesar das 
dificuldades], é uma realidade. [A gente pode 
sair de Rio Branco e chegar a Cruzeiro do Sul.]

O Padre Nilson, que é pároco geral de Cruzeiro 
do Sul, diz:

É um sonho de todo cruzeirense sair do isola-
mento e até mesmo melhorar as condições do 
povo mais sofrido, que não têm condições de 
pagar uma passagem aérea e fica muito mais 
acessível por meio da estrada. Os governantes 
são a voz do povo. O povo quer que a BR-364 
continue aberta e bem conservada.

E esse esforço nós reconhecemos que o Governo 
do Estado tem empreendido. E quem não pode aju-
dar, também não pode estar contra essa obra da BR.

O Sr. Rinaldi Cardinal, empresário do Super-
mercado Econômico, diz:
Nós não saberíamos mais trabalhar com trans-
porte fluvial, hoje, dependemos 100% da es-
trada. É surreal saber que alguém se volte 
contra a vontade de todo povo dessa região 
que quer a BR liberada e bem conservada de 
inverno a verão.

O Sr. José Marinho Souza Neto, professor e em-
presário do ramo hoteleiro, disse: 

A nossa cidade melhorou muito em vários 
aspectos. Antigamente os hotéis só tinham 
movimento intenso no verão. Depois que a 
BR ficou aberta direto, o movimento é outro, 
triplicou. [São reacionários os que agem de 
outra forma.]

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – O Sr. Ro-

salvo Moura, funcionário público, cruzeirense, diz que:

Depois da BR [364] funcionando de verão a 
verão, passei a visitar minha família pelo me-
nos umas três vezes ao ano, antes passei até 
de cinco anos sem visitar meus parentes. Hoje 
o fechamento da BR [364] seria uma tragé-
dia para milhares de cruzeirenses. Será que 
existe algum político acriano que não esteja 
querendo que a BR continue aberta e sendo 
melhorada para dar mais condições a esse 
povo tão sofrido?

A Sr. Valdete Alves da Silva, de 40 anos, viúva, 
mãe de dois filhos e moradora da rodovia BR-364, em 
Manoel Urbano, diz:

Sou uma pessoa muito feliz, graças a Deus e 
à estrada. Hoje essa rodovia garante minha 
renda. Através da BR tenho acesso de inverno 
a verão para vender minha produção, o que 
permite sustentar minha família. Não imagino 
esta rodovia fechada ou sem acesso. A minha 
família depende de mim e do que eu vendo e 
sem a estrada tudo fica mais difícil. Através dela 
posso até ter uma melhor condição de vida.

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – O Fran-

cisco, morador do Rio Purus diz:

Ficou muito bom com a rodovia nova por cau-
sa da mercadoria que a gente pode comprar 
agora mais barato. E também porque a gente 
pode ir até Rio Branco bem rapidinho. Antes 
a gente não tinha como sair daqui, não tinha 
estrada e tudo era feito através de barco, tudo 
era mais caro.

Esses depoimentos todos atestam o quanto a 
população, ao longo da BR-364, aprova a ação do Go-
verno no sentido de trabalhar de inverno a verão para 
manter a estrada permanentemente funcionando. E 
se alguns trechos requerem reparo e o Governo está 
trabalhando nisso, nós podemos dizer que o esforço 
não tem faltado...

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ... e o 

exemplo disso – faço questão de dar esse exemplo 
na presença do Senador Petecão – é a ponte sobre 
o Rio Madeira. Tão antiga quanto a preocupação da 
BR-364 é a ponte sobre o Rio Madeira, e é uma obra 
de responsabilidade do Governo Federal. E a gente se 
reúne, faz pressão, conseguimos até o comprometi-
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mento da Presidenta Dilma, e essa ponte, até agora, 
não teve início.

Ao passo que, nos últimos 14 anos, nós fizemos 
todas as pontes grandes, médias e pequenas de Rio 
Branco até Cruzeiro do Sul. São mais de 20 pontes 
entre as pequenas, médias e grandes pontes. Ora, 20 
pontes. Com toda certeza, cinco pontes, seis pontes 
são as grandes pontes, mas pequenas são dezenas 
delas. Então, é fácil, por que o Governo Federal não 
executou até agora a ponte sobre o Rio Madeira? 

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – A mes-

ma coisa eu digo no trecho na rodovia 317 – a rodovia 
317 é a Interoceânica, a rodovia do Pacífico no Peru – 
todo o trecho no Acre foi concluído até a divisa com o 
Amazonas. A parte que vai da divisa do Acre até Boca 
do Acre não recebeu 1km de asfalto. Então, se fosse 
fácil... O Estado do Amazonas é infinitamente mais 
rico do que o Estado do Acre, mas, ainda assim, não 
conseguiu dar um passo na rodovia BR-317.

O que quero reafirmar aqui para todas as pessoas 
que nos acompanham é que temos um governo sério, 
honesto e dedicado, que enfrenta o desafio de realizar 
uma obra difícil, numa região extremamente inóspita...

(Soa a campainha.)
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ...numa 

região extremamente frágil do ponto de vista geológico, 
porque temos um regime de chuvas muito forte, muito 
intenso. Exatamente por isso se discute, quando o Go-
verno Federal fala de uma ferrovia transcontinental. No 
futuro vamos ter que pensar em ferrovia para aquela 
região, para podermos dar uma resposta mais efetiva, 
porque a experiência tem demonstrado que fazer estra-
da naquela região implica permanentemente cuidar da 
sua manutenção, gerando custos tão elevados quanto 
a execução da própria obra.

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Agradeço muito pela atenção e pela tolerância 

no tempo, para permitir este debate, que é fundamen-
tal para o povo do Acre, principalmente para o povo 
do Juruá.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Esse foi o Senador Anibal Diniz.
Passamos a palavra, de imediato, ao Líder do 

PT, Senador Wellington Dias.
Em seguida, falará a Senadora Ana Rita.
Depois da Senadora Ana Rita, falará o Senador 

Wilder Morais.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, quero aqui dizer que, com satisfação, 
estivemos com o Governador do Piauí, Wilson Martins, 

com a Ministra Ideli, e acertamos essa agenda que o 
governo vem programando – e sempre elogio a Pre-
sidenta Dilma – com a sua equipe indo aos Estados. 

Quem diria, o Governo Federal se deslocando 
do Distrito Federal para ir aos Estados e ali poder dar 
a solução, poder tratar de convênios, da situação das 
obras, dos programas com cada Município, com as 
diferentes áreas do Governo do Estado!

Pela previsão anunciada, será no próximo dia 
30, em Teresina, com a presença dos 224 Municípios 
do nosso Estado.

Destaco – considero importante isto – que já foi 
confirmada a presença, além da Ministra Ideli Salvat-
ti, do Ministro das Cidades, do Ministro da Integração, 
Fernando Bezerra, e há a expectativa da presença 
do Ministro Alexandre Padilha. Então, é um momento 
fundamental para o nosso Estado.

Quero trazer uma nota encaminhada pelo Minis-
tério da Educação.

Hoje foi publicada, na primeira página do jornal 
Folha de S.Paulo, uma matéria intitulada: “Governo 
maquia dados de bolsa de estudos no exterior.”

E, tratando com o MEC, meu querido Senador 
Paim, trago esclarecimentos da área do Ministério da 
Educação, comandado hoje pelo Ministro Aloizio Mer-
cadante, que diz:

1) O MEC não foi procurado pela reportagem 
da Folha de S. Paulo para apresentar os da-
dos do programa Ciência sem Fronteiras [...] 
[fruto dessa matéria].
2) Não é verdadeira a informação de que a Ca-
pes tenha dificuldades estruturais para cumprir 
o programa. Antes do CsF ser lançado, a Capes 
já concedia bolsas de estudos para as áreas 
e para as modalidades do referido programa, 
há 60 anos. Por exemplo, de 2006 a 2010 fo-
ram concedidas, no total, 26 mil bolsas nos 
programas tradicionais da Capes em todas as 
área do conhecimento. Grande parte dessas 
bolsas eram em áreas vinculadas às atuais do 
CsF na França, Alemanha e Estados Unidos.
3) Desde o lançamento do programa em mea-
dos de 2011, todos os bolsistas que possuem 
o perfil e pertencem às áreas prioritárias do 
CsF são considerados como do CsF, uma vez 
que não faz sentido ter dois programas com o 
mesmo objetivo. Além disso, o programa CsF, 
fruto de financiamento público e privado, tem 
outros benefícios, como recursos para com-
pra de material didático e computador, além 
de curso de idiomas. Não faria sentido trata-
mentos distintos com a mesma exigência. Com 
este procedimento [diz o Ministério], estamos 
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também ampliando as bolsas na área de Hu-
manas. Portanto, é absurdo falar em maquia-
gem de dados. 
4) Sobre a afirmação de que “até fevereiro, já 
haviam sido concedidas 22.646 bolsas do Ci-
ência sem Fronteiras...” é preciso esclarecer 
que se trata do total de bolsas concedidas 
pela Capes e pelo CNPq, as duas instituições 
gestoras do CsF. A Capes concedeu até o dia 
03.04.2013 um total de 11.767 bolsas no re-
ferido programa.
5) O programa Ciência sem Fronteiras na pós-
-graduação não tem uma única porta de entra-
da, mas várias, como as chamadas tradicionais 
das agências, chamadas específicas para o 
CsF, acordos de cooperação com agências 
internacionais, institutos de ciência e tecnolo-
gia, além de chamadas especiais para áreas 
estratégicas com baixa demanda.

Esses são os esclarecimentos do MEC, que faço 
questão de trazer aqui.

Por último, Sr. Presidente, quero tratar de um 
tema importante.

Hoje votamos o relatório da Deputada Rose de 
Freitas, que trata do programa chamado Brasil Cari-
nhoso. E aqui eu quero destacar que, com a aprovação 
do projeto na Comissão comandada pela Senadora 
Vanessa Grazziotin, aqui presente, a Deputada Rose 
de Freitas mantém aquilo que é a essência do progra-
ma, ou seja, a ampliação da idade limite de crianças 
e adolescentes que compõem as unidades familiares 
beneficiárias do Programa Bolsa Família, elegíveis ao 
recebimento do benefício para superação da extrema 
pobreza, e dá outras providências.

Ao projeto foram apresentadas várias emendas, 
analisadas pela Relatora, e eu destaco aqui duas emen-
das acatadas pela Relatora e aprovadas pela Comissão.

A Emenda nº 3 coloca uma situação importante: 
nas regras do programa, há a garantia de que caberá 
ao Poder Executivo compatibilizar a quantidade de be-
neficiários com mais de 14 anos que serão atendidos no 
programa de qualificação. Ou seja, as diversas áreas do 
Governo municipal, do Governo estadual e do Gover-
no Federal colocam como meta garantir prioridade às 
pessoas com mais de 14 anos, homens ou mulheres, 
que deverão participar do programa de qualificação. 

Qual é o grande desafio que todos nós temos? 
Eu cito aqui a importância desse programa no meu 
Estado, que garante às famílias de baixa renda con-
dições para que passem a ter uma renda mínima per 
capita de R$70,00. O que isso quer dizer? Uma famí-
lia, por exemplo, com cinco membros – isto é muito 
comum, principalmente na zona rural, nas pequenas 

cidades: um casal, marido mulher, com três filhos ou 
filhas – tem, por esse programa, a necessidade de 
uma renda mínima de R$350,00. Se a família não tem 
essa renda, o Governo paga integralmente o valor de 
R$350,00. Se tem uma renda de R$100,00, paga a 
diferença: R$250,00. Então, essa é uma forma de a 
família ter uma renda mensal que possa garantir a sua 
sustentabilidade.

Pois bem, eu cito isso para dizer que, agora, nes-
se projeto – e a Relatora, ao apresentar a proposta, dá 
um grande passo –, apresenta-se a qualificação como 
a grande alternativa para a chamada porta de saída do 
programa, pela via de uma renda sustentável.

Eu tenho o prazer de dizer que o meu Estado 
é um dos Estados em que, de um lado, há mais em-
preendedores, e, do outro, mais pessoas com renda 
complementar própria, que trabalham. Algo em torno 
de 70% das pessoas com mais de 14 anos têm alguma 
atividade com renda, e muitos estão saindo da depen-
dência, ou do Bolsa Família, ou do Brasil Carinhoso, a 
partir de uma renda sustentável.

Pois bem, a qualificação é o que garante maior 
facilidade para que alguém possa sair do programa. 
Se alguém faz um curso de pedreiro, de eletricista, de 
costureiro, um curso técnico de administração ou em 
alguma área de informática, um curso de garçom, um 
curso técnico de contabilidade ou na área de acom-
panhamento, por exemplo, da política sobre drogas, 
enfim, qualquer que seja a qualificação, realizada 
pelo Município, pelo Estado ou pelo Governo Federal, 
credencia essa pessoa com mais de 14 anos, como 
manda a nossa lei, a trabalhar como menor aprendiz, 
como estagiário ou, na idade adequada, passando em 
concurso ou tendo uma oportunidade no setor privado 
ou no setor público.

Então, quero comemorar a aprovação desse 
relatório e espero que tenhamos, aqui, condições de 
ver o projeto aprovado em plenário nesta semana ou 
o mais rapidamente possível.

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha a trazer, elo-
giando mais uma vez o trabalho feito pela Comissão. 
E aqui destaco o trabalho da nossa Presidente, Sena-
dora Vanessa, que contribuiu para que fosse aprovado 
o relatório da Deputada Rose de Freitas a respeito da 
Medida Provisória 590. As mulheres, no comando, estão 
garantindo as condições, Senadora Ana Rita, Senador 
Eduardo Braga, nosso Líder, para que possamos votar 
a matéria no plenário do Senado Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem.
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Este foi o Senador Wellington Dias, Líder do PT, 
com a diplomacia de sempre, fazendo um belo pro-
nunciamento.

Senadora Ana Rita, Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos. Em seguida, Senador Wilder Morais.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – ��������Sr. Pre-
sidente, Senador Paim, prezados colegas Senadores 
aqui presentes, Senadoras, também quero saudar os 
telespectadores da TV Senado, os ouvintes da Rádio 
Senado. Inicio o meu pronunciamento, dizendo que 
um homem vale pelo que faz, pela sua capacidade de 
servir a humanidade, pela sua determinação, dignida-
de e coragem para lutar até o fim pelos seus ideais.

Aproveito a tribuna, hoje, para render homena-
gens ao biólogo Paulo César Vinha, morto há exatos 
20 anos. Foi assassinado a tiros, no Município de Vila 
Velha, Espírito Santo.

É muito difícil falar ou resumir em palavras his-
tórias de homens como Paulo Vinha, porque ele viveu 
e morreu em função de um ideal, como ambientalista 
e militante do Partido dos Trabalhadores. Ele foi, in-
clusive, Presidente do PT no Município de Vila Velha.

Todos nós, do Partido ou não, cidadãos capixabas 
e cidadãs capixabas, sabemos de sua importância, do 
quanto engrandeceu a nossa luta por uma sociedade 
mais justa e do seu legado na defesa do meio ambiente.

Paulo Vinha morreu em 28 de abril de 1993, quan-
do eu exercia, Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, meu 
primeiro mandato de Vereadora no Município de Vila 
Velha. Eu assumi o mandato no início de 1993, e, no 
mês de abril, Paulo Vinha foi assassinado após uma 
visita que ele fez à Câmara de Vereadores, durante a 
qual dialogou comigo e com meu companheiro de par-
tido, Domingos Taufner, dizendo que estava ameaçado 
de morte. Logo após essa visita, poucos dias depois, 
ele foi assassinado.

Foi um grande militante partidário, um grande mi-
litante ambientalista. Ele foi assassinado exatamente 
quando resistia à retirada ilícita de areia em uma área 
de restinga, porque incomodou exploradores, empre-
sários extrativistas de areia. Foi assassinado a tiros, 
quando documentava, com fotos, uma área devasta-
da do parque que hoje leva o seu nome. Ele tinha, à 
época, apenas 36 anos de idade.

Graças a essa sua luta, o Espírito Santo tem hoje 
uma ampla área de proteção ambiental para proteger 
espécies de plantas e animais que estavam sendo 
ameaçados pelo desmatamento.

O Parque Estadual Paulo César Vinha tem cerca 
de 1.500 hectares de praias, florestas, lagoas, dunas 
e alagados. A reserva, no Município de Guarapari, 
encontra-se numa planície litorânea e sua principal 

formação florestal é a restinga. Possui uma rica ve-
getação de Mata Atlântica litorânea a manguezais, 
uma rica flora composta por orquídeas e bromélias. 
Ali se encontram mais de 120 espécies de aves, como 
martim-pescador, carcará, gavião, garças, e espécies 
raras, como a cegonha.

E toda essa riqueza tem que ser mencionada por-
que só existe, certamente, por causa desse homem, 
morto em 28 de abril de 1993.

Portanto, pode-se dizer, em alto e bom som, que 
esse homem deu vida a tudo isso. Porque nunca lhe 
faltou coragem nem decência. Nunca se deixou intimi-
dar pelos poderosos e arrogantes. 

Mas, embora tenha se destacado nessa área, até 
porque era biólogo, Paulo Vinha abraçou muitas cau-
sas populares, como a luta por melhoria no transporte 
coletivo e moradia popular; chegou a ser secretário de 
Transportes da Prefeitura Municipal de Vitória, a nossa 
capital, e ainda foi secretário-geral da primeira diretoria 
da CUT – Central Única dos Trabalhadores do Espírito 
Santo. É exemplo de luta na história do Partido e da 
história do Espírito Santo, guerreiro que nos inspira a 
continuar lutando.

Os culpados da morte de Paulo Vinha não foram 
devidamente punidos. Na época, após três meses do 
crime, os irmãos Ailton e José Queiroz se entregaram, 
mas ganharam o direito de responder ao processo em 
liberdade. A condenação veio após quatro anos: Ailton 
recebeu pena de 16 anos de prisão, mas recorreu da 
sentença e foi absolvido. Uma semana depois, José 
Queiroz foi absolvido e, julgado pela segunda vez, pe-
gou a pena de 17 anos, mas ficou apenas quatro anos 
preso. Depois que conseguiu liberdade condicional, 
Ailton fugiu e só foi preso anos depois.

Justiça não foi feita. Aliás, isso nos remete a 
outro caso de assassinato no Estado: o caso do Juiz 
Alexandre Martins Filho. O crime completou dez anos, 
sem que os assassinos e mandantes tenham sido se-
quer presos.

Tal como Paulo Vinha, o Juiz Alexandre Martins 
foi morto com três tiros. Como Paulo Vinha, tinha pou-
co mais de 30 anos. Na época, o juiz era responsável 
por investigar o crime organizado no Estado do Espí-
rito Santo. E, a propósito, os três acusados de serem 
mandantes do crime, que não foram julgados, são um 
juiz, um coronel da Polícia Militar e um policial civil.

Mas as famílias e a sociedade, em ambos os 
casos, não se esquecem dos homens que tentaram 
mudar o que estava errado. Mais do que isso, morre-
ram em nome de uma causa maior, pelo bem do to-
dos. Recentemente, uma grande caminhada, no meu 
Estado, lembrou os dez anos de morte do Juiz Ale-
xandre e cobrou uma resposta das autoridades. Essa 
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caminhada foi organizada, Sr. Presidente, por alunos 
universitários. O pai do Alexandre Martins, Dr. Alexan-
dre, também estava presente, além do Governador do 
Estado e outras autoridades.

Agora, para relembrar o companheiro Paulo Vi-
nha, o Partido dos Trabalhadores vai realizar um tributo, 
no próximo sábado, dia 28 de abril, na Barra do Jucu, 
em Vila Velha, numa clara demonstração de que sua 
luta não foi em vão, seu grito não se calou. Vinte anos 
depois, as lembranças dele nos remetem ao parque 
estadual, onde uma legião de seguidores dá conti-
nuidade ao belo trabalho do biólogo, nos remetem a 
vários cantos deste imenso País, onde ainda é árdua 
e dura a batalha pela preservação da natureza, pela 
preservação do meio ambiente, contra todo tipo de 
exploração, contra todo tipo de exploradores.

Há centenas de paulos vinhas espalhados pelo 
País, ameaçados ou não. E precisamos deles, porque a 
devastação no Brasil não dá trégua. Em 1500, quando a 
esquadra de Pedro Álvares Cabral aportou no Brasil, a 
Mata Atlântica cobria 13% de todo o território nacional. 
Hoje, mais de 500 anos depois, existem apenas 7% da ve-
getação de Mata Atlântica original – tipo de vegetação ex-
tremamente importante por causa de sua biodiversidade.

E esse desmatamento ocorreu mais acentuada-
mente e de maneira acelerada no final do século 20. 
No Espírito Santo e no sul da Bahia, a mata foi devas-
tada da década de 70 até a década de 90, segundo 
especialistas. O que significa, Sr. Presidente, que a 
gente precisa enfrentar os que destroem, como Paulo 
Vinha enfrentou.

Faço este breve pronunciamento em homena-
gem ao grande guerreiro Paulo Vinha. Assim que ele 
era conhecido: um guerreiro, um lutador, um defensor 
das causas ambientais, um defensor das lutas sociais.

Dessa forma, queremos homenageá-lo, realizan-
do esse tributo, que acontecerá no próximo sábado na 
cidade de Vila Velha. Assim, faço desse pronunciamen-
to também um convite a todos os que nos ouvem, a 
todos os que nos acompanham pelas redes sociais, 
para que se façam presentes nesse tributo que con-
sideramos importante para que a memória de Paulo 
Vinha permaneça viva no meio de nós e para que a 
impunidade no País e no Estado do Espírito Santo 
seja de fato combatida. E que os lutadores pelos di-
reitos das pessoas, pelos direitos humanos possam 
ser preservados e as suas vidas garantidas para que 
a nossa luta possa ter o resultado esperado em defesa 
dos direitos das pessoas.

Era isso, Sr. Presidente. 
Obrigada pela atenção e obrigada também pelo 

momento do nosso debate.
Muito obrigada.

Durante o discurso da Srª Ana Rita, o Sr. Pau-
lo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Vital do Rêgo.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 
– PB) – Parabenizo a brava Senadora do Espírito San-
to, Senadora Ana Rita.

Com a palavra, o Senador Wilder Morais, que 
usará da tribuna na noite de hoje.

Tem a palavra V. Exª, Senador Wilder.
O SR. WILDER MORAIS (Bloco/DEM – GO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, e todos os 
que nos ouvem e nos assistem pela Rádio e TV Senado. 

Hoje foi apresentado, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, o relatório ao PRS 1. O que está sendo 
proposto é nada menos que um verdadeiro desas-
tre para Goiás e para o desenvolvimento regional do 
nosso País.

Apesar do grande esforço feito pelo Senador De-
lcídio do Amaral em buscar um consenso na questão 
do ICMS, apresentei uma emenda que garantia a alí-
quota do ICMS nos atuais 12 e 7%, porque a reunião 
da CAE demonstrou que esse consenso não existe 
entre nós, colegas Senadores. 

Não propus a manutenção da alíquota porque sou 
contra a unificação, mas sim porque estamos retirando 
o direito dos Estados de fazerem sua política fiscal. A 
manutenção desses índices é mais do que uma ques-
tão de crescimento econômico dos Estados do Norte, 
Nordeste, Centro-Oeste e Espírito Santo. 

Posso afirmar que a manutenção dos incentivos 
fiscais é uma questão de sobrevivência desses Estados.

Não podemos fazer uma reforma tributária fa-
tiada. A União também precisa reformar os impostos 
que lhe competem. 

Srªs e Srs. Senadores, chamo a atenção não só 
pelo atraso no desenvolvimento regional que o PRS 1 
traz, não só pelo enfraquecimento federativo que re-
presenta esta proposta. Quero chamar a atenção para 
a dignidade da vida de milhões de pessoas que perde-
rão seus empregos caso a unificação do ICMS ocorra. 

Um estudo sério, realizado pela Adial Brasil, de-
monstra que dois milhões de empregos serão perdidos 
no Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Espírito Santo. Dois 
milhões de empregos, Senador Vital do Rêgo! Dois 
milhões de pais e de mães de família que perderão 
a capacidade de sustentar seus filhos. Com isso, nós 
retomaremos a romaria dos moradores dos Estados 
menos desenvolvidos rumo ao Sudeste, pois, como 
disse acima, haverá dois milhões de desempregados.

O sofrimento daquele que precisa abandonar 
seu lar, sua terra, em busca de emprego, em busca 
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de dignidade, é descrito pelo artista Francis Lopes e 
retratado na música Lamento de um Nordestino. 

Peço licença aos Srs. Senadores para citar um 
trecho da canção.

Só Deus sabe o quanto sofre um nordestino 
Que vê seu sonho de menino 
Se acabando pelo ar.
Ele sofre quando tem que ir embora
A família toda chora
Mas não pode mais ficar
Entra no ônibus de coração partido
Sabe que vai ser sofrido 
O mundo da desilusão
Ele reza e pede pra Nossa Senhora 
Guiar sua sorte e agora
Entrega a vida em suas mãos
Eu sei que vou, vou pra São Paulo
Mas vou deixando a minha fonte de alegria
Deus, por favor, me dê trabalho
E a esperança de poder voltar um dia
Ele chega na cidade grande e vê 
O quanto é duro pra vencer
Começa logo a lembrar
Lembra da mãe e do pai que lá deixou 
Dos amigos que ficou 
Esperando ele voltar
Feliz daquele que arranja um bom emprego 
Que sobra um pouco de dinheiro 
Para o norte ele mandar
Triste do outro que a vida é só sofrimento 
Ele tenta, tenta, tenta, 
Mas não consegue trabalhar
Vou trabalhando e vou ficando por aqui 
Mas não esqueço o meu Piauí 
E nem a terra de ninguém

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, li esse 
trecho da canção Lamento de um Nordestino, para 
mostrar aos senhores como era a realidade, não só do 
Nordeste, mas de todos os Estados menos desenvolvi-
dos, antes da criação da política de incentivos fiscais. 

A canção que se chama Lamento de um Nordesti-
no também poderia se chamar Lamento de um Goiano, 
esse poderia ser o lamento de qualquer outro Estado 
do Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Espírito Santo. 

Com a política de incentivos fiscais, essa reali-
dade mudou. Os que antes buscavam o eldorado que 
São Paulo representava, hoje podem permanecer em 
seus lares porque o Brasil buscou o desenvolvimento 
regional através dos incentivos fiscais.

Novamente bato na tecla, o Norte, o Nordeste, o 
Centro-Oeste e o Espírito Santo não têm infraestrutu-

ra, logística, matéria-prima e mão de obra qualificada, 
capazes de atrair empresas.

Somente os incentivos fiscais podem tornar estes 
Estados competitivos.

O Governo promete criar um Fundo de Desen-
volvimento Regional. Esse fundo é necessário, mas 
ele não pode representar o fim dos incentivos fiscais.

O Fundo de Desenvolvimento Regional tem que 
ser para já, e o fim gradativo dos incentivos fiscais será 
possível depois que todos os Estados contarem com 
infraestrutura para atrair empresas. Infelizmente, essa 
é uma realidade ainda distante.

Acabar com os incentivos fiscais para depois 
criar infraestrutura é, literalmente, passar o carro na 
frente dos bois.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o fortale-
cimento do Centro-Oeste, Norte, Nordeste e Espírito 
Santo só foi possível porque existe uma alíquota não 
unificada de ICMS, tanto para a indústria, quanto para 
o comércio.

Quando digo comércio, é porque uma grande in-
dústria demanda uma cadeia complementar de presta-
dores de serviços, como transportadoras, centros ata-
cadistas, e, para essa cadeia de serviço, que também 
gera milhares de empregos, se completar, a assimetria 
do ICMS é fundamental. 

As três regiões menos desenvolvidas ganharam 
participação no PIB nacional, embora os ganhos te-
nham sido muito pequenos.

A participação do Norte aumentou de 4,7% para 
5,3%; a do Nordeste, de 13% para 13,5%; e a partici-
pação do Centro-Oeste passou de 8,8% para 9,3%. 
Isso em oito anos. Os defensores da convergência das 
alíquotas interestaduais do ICMS diriam que isso mos-
tra justamente o que é chamado de “guerra fiscal”. Não 
funcionou, já que os ganhos foram muito pequenos.

Minha interpretação é completamente diferente. 
Não fossem pelos incentivos concedidos, as empresas 
teriam feitos seus investimentos no Sul e no Sudeste, 
onde estão as vantagens locacionais. Com isso, as três 
regiões menos desenvolvidas teriam perdido participa-
ção no PIB nacional. Portanto, os ganhos, ainda que 
tímidos, são resultado dos esforços que os Estados 
fizeram para atrair investimentos. 

Impedir, por meio da unificação das alíquotas, 
que os Estados menos desenvolvidos da Federação 
possam continuar a fazer o esforço em prol do desen-
volvimento dos seus territórios seria um ato de violência 
contra eles e contra a própria Constituição, que colocou 
o desenvolvimento regional entre os princípios funda-
mentais da República e da ordem econômica. Seria, em 
outras palavras, abortar o processo de convergência 
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da renda per capita entre as regiões brasileiras, que 
teve início na década passada.

Outra questão é que os investimentos que foram 
feitos demandam investimentos complementares. Dou 
o exemplo que conheço de perto, o do Estado de Goi-
ás. O Estado atraiu empresas do setor automobilístico. 
Para onde teriam ido essas empresas se não fossem 
os incentivos? No melhor cenário, para as regiões que 
têm uma base industrial forte. Um pior cenário, iriam 
para a Ásia. Ou seja, o Brasil perderia esses investi-
mentos caso não houvesse oferecido os incentivos. 

Por essa necessidade de manutenção de cadeia 
complementar, é importante manter a alíquota de 12%, 
não só para a indústria, mas também para o comércio 
e o setor atacadista e de transportes. 

Dizer que os Estados perderam arrecadação com 
os incentivos fiscais, isso não é verdade, os números 
não mentem. Nenhum Estado perdeu arrecadação de 
ICMS nos últimos dez anos. O ABC Paulista segue fir-
me e forte como uma potência industrial, Minas Gerais 
continua atraindo investidores. O Sudeste concentra 
mais de 50% do PIB nacional.

E mais importantes que a arrecadação dos Es-
tados são os empregos gerados, o bem-estar da po-
pulação, que agora pode permanecer em seu Estado, 
porque nele há trabalho.

Srªs e Srs. Senadores, Goiás não retirou o in-
vestimento de nenhum outro Estado. As políticas de 
investimento fiscal atraíram novos investimentos para 
o Brasil, investimentos que, muitas vezes, iriam para 
a China ou até outros países. Das principais empre-
sas que se instalaram em Goiás, cito como exemplos 
a Hyundai, a Suzuki, a Mitsubishi.

Goiás, hoje, conta com o maior polo farmoquí-
mico da América Latina. São empresas que não ope-
ravam no Brasil e vieram para Goiás por conta dos 
incentivos fiscais.

É por tudo isso que faço um apelo: não vamos 
enfraquecer ainda mais o sistema federativo, dando à 
União o direito de fazer política com o ICMS. Vamos 
lutar pela manutenção e ampliação dos benefícios fis-
cais, que têm feito o desenvolvimento regional de todos 
os nossos Estados em desenvolvimento.

Enfim, vamos lutar pelo trabalhador, pelo pai e 
pela mãe de família que hoje têm emprego e que, com 
a unificação do ICMS, não os mais terão mais.

Era isso o que eu queria a dizer, Presidente, nes-
ta data de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 
– PB) – Quero parabenizar o Senador Wilder Morais 
pelo pronunciamento brilhante e com profundo teor 
econômico.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 
– PB) – A Presidência designa, como membro titular, 
o Deputado Vicente Cândido, em substituição ao De-
putado Newton Lima, e como membro suplente o De-
putado Ilário Marques, em substituição ao Deputado 
Jesus Rodrigues, para integrarem a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória n° 
612, de 2013, conforme o Ofício n° 361, de 2013, da 
Liderança do PT na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

OF. Nº 361/GAB-LidPT

Brasília – DF, 23 de abril de 2013

Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, 

para indicar como membro titular o deputado Vicente 
Cândido (PT/SP) em substituição ao deputado Newton 
Lima (PT/SP) e como membro suplente, o deputado 
Ilário Marques (PT/CE) em substituição ao deputa-
do Jesus Rodrigues (PT/PI), para a Comissão Mista 
destinada a analisar a MP nº 601, de 28 de dezembro 
de 2012; reduz a zero as alíquotas da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre a 
indenizações a que se refere a Lei nº 12.783, de 11 
de janeiro de 2013; altera a Lei nº 12.715, de 17 de 
setembro de 2012, para dispor sobre multa pecuniá-
ria pelo descumprimento do Programa de Incentivo à 
Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Pro-
dutiva de Veículos Automotores – INOVAR-AUTO; e dá 
outra providências”.

Atenciosamente, – Deputado José Guimarães 
– PT/CE, Líder da Bancada na Câmara.

O SR. PRESIDENTE (Vital do Rêgo. Bloco/PMDB 
– PB) – O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

Passo a Presidência dos trabalhos ao Senador 
Wilder Morais.

O Sr. Vital do Rêgo deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Wilder Morais.

O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco/DEM 
– GO) – Passo a palavra, agora, ao Senador Vital do 
Rêgo, para fazer o seu pronunciamento.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, ocupo a tribuna com tristeza, com 
decepção, mas para compartilhar com a Paraíba, com 
o País e com V. Exª, uma preocupação. Preocupação 
que não é apenas minha, mas de milhares de jovens 
paraibanos.

Estamos, Sr. Presidente, há mais de 50 dias com 
a Universidade Estadual da Paraíba em greve.



20996  Quarta-feira  24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2013

A Fundação da UEPB, na condição de autarquia 
municipal, decorreu da Lei Municipal nº 23, de 15 de 
março de 1966, intitulada Universidade Regional do 
Nordeste (URNe). Nasceu grande, abrangente, larga, 
agregadora. Depois, em 11 de outubro de 1987, por 
meio da Lei nº 4.977, sancionada pelo então Governa-
dor Tarcísio de Miranda Buriti, a Universidade Regional 
do Nordeste foi estadualizada, passando a Universi-
dade Estadual da Paraíba. 

Hoje, a UEPB é sediada em Campina Grande, 
com campi nas cidades de Lagoa Seca, Guarabira, Ca-
tolé do Rocha, João Pessoa, Patos, Monteiro e Araruna. 

Assinalei, em outra ocasião, que, entre os títulos 
que mais realizavam o meu pai registra-se o de reitor 
da Universidade Regional do Nordeste. Uma história 
que pude viver, Senador Wilder, que pude compartilhar 
com minha mãe, com meus irmãos, na minha juventu-
de, a dedicação de meu pai àquele reitorado, que foi 
sua vida, foi seu sonho como professor, foi o embalo 
das suas aspirações para soerguimento desta univer-
sidade, cujos primeiros passos foram dados por ele e 
por tantos companheiros ao seu lado, que motivaram 
a sua estadualização.

A UEPB também marca e distingue a minha vida. 
Eu fui seu aluno e fui seu professor de Direito Eleitoral. 
Para minha honra, professor que implantou a cadeira de 
Direito Eleitoral na UEPB. A UEPB marca e distingue 
os percursos do meu irmão, Veneziano Vital do Rêgo, 
que naquela instituição, diplomado bacharel em Direi-
to e constituído advogado, ingressou na vida pública, 
para, na trilha vocacional de nossa família, servir aos 
campinenses como vereador por duas legislaturas e 
prefeito por dois mandatos.

Pois bem, caríssimo Presidente, constrange, afli-
ge, angustia constatar que mais de 20 mil, repito, 20 
mil alunos padecem com a indiferença destinada ao 
movimento grevista na UEPB. Servidores técnicos ad-
ministrativos, docentes, reclamam reajustes salariais.

O reitor da Universidade, Professor Rangel Júnior, 
em notícia veiculada no site da instituição, em 20 de 
março próximo passado, acentuou, em audiência aos 
alunos “que o orçamento disponibilizado para UEPB, 
no exercício de 2013, menor do que o executado em 
2012, impossibilita a administração central de conceder 
os reajustes”. O próprio reitor da universidade definia 
a sua total incapacidade de conceder os reajustes so-
licitados por técnicos administrativos e docentes, em 
virtude do orçamento disponibilizado para o exercício 
de 2013 ser menor do que o executado em 2012. 

Outra extraída notícia do site da UEPB, datada 
agora há pouco, de 2 de abril de 2013, informa que 
em reunião extraordinária do Consuni, o seu Conselho 
Universitário, o reitor Rangel Júnior afirmou que, abro 

novamente aspas “a peça orçamentária foi enviada pelo 
Governo do Estado para a Assembleia Legislativa da 
Paraíba com R$68 milhões a menos nos recursos pre-
vistos pela instituição”. A peça foi enviada à Comissão 
de Orçamento e, depois, ao plenário da Assembleia 
do meu Estado com uma redução de R$68 milhões. 

Por outro lado, matéria publicada no Jornal da 
Paraíba, em 15 de fevereiro deste ano, menciona o au-
mento de 450% no orçamento destinado à publicidade 
do Poder Executivo. Enquanto que o Poder Executivo 
gasta 450% a mais em publicidade, reduz o orçamen-
to da Universidade Estadual em R$68 milhões, de um 
ano para outro, Senador Wilder Morais.

Observa-se, na sobredita matéria jornalística, 
que, a pretexto de justificar o aumento estratosférico 
na previsão orçamentaria para a mídia estatal, o se-
cretário de planejamento asseverou que, no exercício 
de 2012, não obstante a Lei Orçamentaria fixar em 
6,4 milhões, “o gasto real ultrapassou R$34 milhões, 
quase R$35 milhões”.

Ora, enquanto o Governo do Estado, em 2012, 
gasta 28 milhões além do previsto no orçamento com 
publicidade, aumentando o prognóstico para 2013, a 
UEPB, abrigo de sonhos e esperanças, átrio de reali-
zações juvenis, sucumbe ante uma gestão desatenta, 
alheia, desumana e que sacrifica o destino daquela 
que meu saudoso pai chamou de maior patrimônio, de 
maior esperança outrora de Campina, hoje da Paraíba.

Excelências, a par de cumprir o disposto no art. 
207 da Constituição Federal, e, nos arts. 208 e 285, 
da Constituição Estadual, foi editada a Lei Estadual 
7.643, de agosto de 2004, que teve por escopo garantir 
autonomia à instituição.

O art. 3º da norma é bastante elucidativo:

Os recursos orçamentários e financeiros����� des-
tinados �����������������������������������à UEPB e que constarão obrigatoria-
mente de rubrica própria no orçamento do���� Es-
tado, serão calculados anualmente, com base 
na receita orçamentária e para um respectivo 
exercício financeiro.
§1° Para o exercício de 2004, fica garantido o 
repasse até o ultimo dia útil de cada mês dos 
recursos consignados no orçamento anual 
do Estado.
§2° Nos exercícios subsequentes, é assegu-
rado o percentual mínimo de 3% da receita 
ordinária arrecadada pelo Estado.
§3° O índice percentual de cada exercício não 
poderá ser inferior ao do exercício anterior.

Isso, lamentavelmente, descumpriu o Governo do 
Estado. Ou seja, a Lei destinou a UEPB um percentual 
mínimo de 3% da receita ordinária arrecadada pelo Es-
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tado, assegurando, ainda, que o índice não poderá ser 
inferior ao do exercício seguinte ou do exercício anterior.

O atual Governador protagoniza, desde o início 
de sua gestão, desde o início da sua gestão – quero 
repetir, Sr. Presidente – ferrenha oposição a esta lei e 
indisfarçável, como sempre, indisposição ao diálogo.

Não haverei de calar. Assim como não emude-
cem os destemidos estudantes da UEPB, que procla-
maram em manifesto no dia 16 de abril – e quero ler, 
rapidamente, partes desse manifesto:

[…] Queremos uma Universidade de verdade. 
Que ela seja pública, democrática, transparente 
e laica. Que todas as formas de privilégios e au-
toritarismos sejam abolidas imediatamente de 
nossa instituição. Que a Reitoria e o Governo 
do Estado, respeitem a todos […] aqueles que 
querem e lutam por uma nova universidade e 
estão fazendo isso através desta greve. Nossas 
reivindicações [continuam os estudantes] não 
são simples pedidos, mas Direitos garantidos 
na Constituição Federal, reforçados pela Lei 
de Autonomia.
Que todos os governos do Estado da Paraí-
ba reconheçam e permitam que a UEPB se 
CONSOLIDE enquanto instrumento de su-
peração das desigualdades e injustiças da 
sociedade paraibana. Para tanto, ela precisa 
existir de fato; precisa de autonomia financei-
ra e didático-científica; ela precisa ter condi-
ções de funcionamento pleno para ser uma 
UEPB plena, que nada fica a dever às outras 
universidades do País. Que a propaganda do 
governo estadual torne-se com urgência uma 
realidade em nosso cotidiano.
Por uma UEPB com autonomia, qualidade e 
socialmente referenciada.
Estudantes da UEPB.

Essa é a nota, o manifesto que gostaria de incluir 
no pronunciamento que faço.

Concluindo, Sr. Presidente, nos termos da insur-
gência que externei diante dos frêmitos de privatização 
da UEPB, convocamos as centrais, a ADUEPB, o DCE, 
os CAs para manifestação conjunta, suprapartidária, 
em defesa do que Vital do Rêgo colocou um dia: “A 
URNe é o maior patrimônio e a maior esperança de 
Campina Grande”.

Hoje, tomo essa expressão para dizer, na lingua-
gem de Vital do Rêgo, que a UEPB é o maior patrimô-
nio e a maior e a melhor esperança da Paraíba, ontem 
e hoje, e haverá de ser sempre.

Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco/DEM 
– GO) – Brilhante discurso, Senador Vital do Rêgo, 
pela defesa da educação do seu Estado da Paraíba.

Gostaria de convidar V. Exª para, amanhã, refor-
çarmos ainda mais a questão dos incentivos fiscais, 
que vem prejudicando o desenvolvimento e a geração 
de novos empregos nos nossos Estados, como no meu 
Estado de Goiás e no seu Estado da Paraíba.

O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco/DEM 
– GO) – Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 142, DE 2013 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 – Código de Transito Brasileiro – CTB, 
estabelecendo que fica facultado aos jovens 
entre 16 e 18 anos, a obtenção da Carteira 
Nacional de Habilitação.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Altera o inciso I do art. 140 da Lei 9.503, 

de 23 de setembro de 1997 – Código de Transito Bra-
sileiro, que passa a vigorar com a seguinte alteração:

Art. 140...
I – Fica facultado aos cidadãos entre 16 e 18 

anos, a obtenção provisória da Carteira Nacional de 
Habilitação.

Justificação

Como todos nós sabemos, com o grande avan-
ço tecnológico e a conseqüente globalização, os 
jovens do nosso País estão cada vez mais aptos a 
afazeres que, décadas atrás, certamente, não se-
riam possíveis.

Hoje, felizmente, com a mudança da nossa le-
gislação, já é facultado aos cidadãos entre 16 e 18 
anos, o direito de exercer sua cidadania, dando-lhes 
a prerrogativa de escolher seus representantes polí-
ticos através do voto. Ademais, tornou-se cada vez 
mais comum o ingresso dos jovens de 16 anos nas 
universidades brasileiras, o que, inquestionavelmente, 
os tornam pessoas mais responsáveis e cientes das 
sua obrigações.

Assim sendo, em face da sua relevância social, 
tenho certeza que a presente iniciativa, contará com 
o respaldo dos meus pares, pois, trará grandes bene-
fícios para os nossos adolescentes que, com este en-
cargo a mais, terão autonomia trabalhada e o senso 
de responsabilidade apurado. 

Sala das Sessões, – Senador Magno Malta.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Mensagem de veto 
 Texto compilado 
(Vide Lei nº 12.619. de 2012)

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

 O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
....................................................................................
....................................................................................

Art. 140. A habilitação para conduzir veículo au-
tomotor e elétrico será apurada por meio de exames 
que deverão ser realizados junto ao órgão ou entidade 
executivos do Estado ou do Distrito Federal, do domi-
cílio ou residência do candidato, ou na sede estadual 
ou distrital do próprio órgão, devendo o condutor pre-
encher os seguintes requisitos:

 I – ser penalmente imputável;
 II – saber ler e escrever;
 III – possuir Carteira de Identidade ou equivalente.
 Parágrafo único. As informações do candidato à 

habilitação serão cadastradas no RENACH.

 Art. 141. O processo de habilitação, as normas 
relativas à aprendizagem para conduzir veículos au-
tomotores e elétricos e à autorização para conduzir 
ciclomotores serão regulamentados pelo CONTRAN.

 § 1º A autorização para conduzir veículos de 
propulsão humana e de tração animal ficará a cargo 
dos Municípios.

 § 2º (VETADO)
 Art. 142. O reconhecimento de habilitação obtida 

em outro país está subordinado às condições estabe-
lecidas em convenções e acordos internacionais e às 
normas do CONTRAN.

 Art. 143. Os candidatos poderão habilitar-se nas 
categorias de A a E, obedecida a seguinte gradação:

(Às Comissões de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa; e de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, cabendo à última a decisão terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco/DEM 
– GO) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco/DEM 
– GO) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 284, de 
2013, da Comissão de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, sobre a Sugestão nº 8, de 2012, 
que conclui pela apresentação do Projeto de Lei do 
Senado nº 143, de 2013, que autoriza o Poder Exe-
cutivo a instituir a Carreira dos Funcionários Locais 
contratados pelo Governo Brasileiro no exterior, e dá 
outras providências.

Nos termos do art. 102-E, parágrafo único, I, do 
Regimento Interno, a matéria vai às Comissões de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional; e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, para exame do mérito. 

O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco/DEM 
– GO) – Nada mais havendo a tratar, declaro encerra-
da a presente sessão, lembrando às Srªs Senadoras 
e aos Srs. Senadores que constará da próxima ses-

são deliberativa ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 
horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 5, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória n° 594, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 5, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 
2009, quanto à autorização para concessão de 
subvenção econômica em operações de finan-
ciamento destinadas a aquisição e produção 
de bens de capital e a inovação tecnológica e 
em projetos de infraestrutura logística direcio-
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nados a obras de rodovias e ferrovias objeto de 
concessão pelo Governo federal; altera a Lei 
nº 11.529, de 22 de outubro de 2007, quanto à 
concessão de subvenção econômica em opera-
ções destinadas a financiamentos a diferentes 
setores da economia; altera a Lei nº 12.409, de 
25 de maio de 2011, quanto à concessão de 
subvenção econômica em financiamentos desti-
nados a beneficiários localizados em Municípios 
atingidos por desastres naturais; altera as Leis 
nºs 12.487, de 15 de setembro de 2011, 9.718, 
de 27 de novembro de 1998, e 11.491, de 20 
de julho de 2007; prorroga os prazos previstos 
nas Leis nºs 12.249, de 11 de junho de 2010, 
e 11.941, de 27 de maio de 2009 (proveniente 
da Medida Provisória nº 594, de 2012).
Parecer sob nº 9, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Deputado Leonardo Quintão (PMDB/
MG); e Relator Revisor: Senador Ivo Cassol 
(PP/RO), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 5, de 2013, que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 16.4.2013)
(Sobrestando a pauta a partir de 3.3.2013)
Prazo final prorrogado: 16.5.2013

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 117, DE 2012 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 280, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 117, de 2012 (nº 7.330/2010, na 
Casa de origem) de iniciativa da Presidência da 
República, que dá nova redação ao art. 9º da Lei 
nº 11.803, de 5 de novembro de 2008 (autori-
za o Banco Central do Brasil a abrir crédito aos 
Bancos Centrais da República Argentina e do 
Uruguai, sob a forma de margem de contingên-
cia reciprocamente concedida no âmbito do Sis-
tema de Pagamentos em Moeda Local – SML).
Pareceres favoráveis, sob nºs 207, de 2013, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduardo 
Suplicy; e 208, de 2013, de Assuntos Econô-
micos, Relator: Senador Humberto Costa, com 
a Emenda nº 1-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 84, DE 2013 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do  Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 84, de 2013 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 209, de 2013, 

da Comissão de Assuntos Econômicos, Re-
lator ad hoc: Senador Humberto Costa), que 
aprova a Programação Monetária para o pri-
meiro trimestre de 2013.

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 85, DE 2013 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri-

mento nº 330, de 2013)

Projeto de Decreto Legislativo nº 85, de 2013, 
do Senador Eduardo Lopes, que susta os 
efeitos da resolução administrativa expedi-
da pelo Tribunal Superior Eleitoral nos au-
tos da Petição nº. 9.495/AM, que redefine o 
número de Deputados Federais, Estaduais 
e Distritais.
Pendente de parecer da CCJ.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 42, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Senador Sérgio 
Souza, que cria Tribunal Regional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.
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7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 86, DE 2011 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Requeri-

mento nº 176, de 2013) 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 86, de 2011, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Vanessa Grazziotin, que cria 
os Tribunais Regionais Federais da 6ª Região, 
com sede em Manaus e jurisdição no Estado 
do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima.
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que 
oferece, com votos vencidos dos Senado-
res Pedro Taques, Aloysio Nunes Ferreira, 
Ataídes Oliveira e Armando Monteiro; e pela 
prejudicialidade das Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 46 e 61, de 2012, que trami-
tam em conjunto.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Requeri-
mento nº 176, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 46, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Flexa Ribeiro, que altera o art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para criar o Tribunal Regional Federal 
da 6º Região, com sede em Belém e jurisdi-
ção nos Estados do Pará, Amapá, Maranhão 
e Tocantins. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que 
oferece, com votos vencidos dos Senado-
res Pedro Taques, Aloysio Nunes Ferreira, 
Ataídes Oliveira e Armando Monteiro; e pela 
prejudicialidade das Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 46 e 61, de 2012, que trami-
tam em conjunto.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

 Nº 61, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda à 
Constituição nºs 86, de 2011; e 46 e 61, de 2012) 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Requeri-
mento nº 176, de 2013)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 61, de 2012, tendo como primeiro signatário 
o Senador Eunício Oliveira, que cria Tribunal 
Regional Federal com jurisdição nos Estados 
do Ceará, Piauí e Rio Grande do Norte e sede 
na cidade de Fortaleza. 
Parecer sob nº 101, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Jorge Viana, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (Substitutivo), que oferece, 
com votos vencidos dos Senadores Pedro Ta-
ques, Aloysio Nunes Ferreira, Ataídes Oliveira 
e Armando Monteiro; e pela prejudicialidade 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 
46 e 61, de 2012, que tramitam em conjunto.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 115, DE 2011

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 115, de 2011, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Paulo Bauer, que altera o inciso 
VI do art. 150 da Constituição Federal, para 
vedar a instituição de impostos sobre os me-
dicamentos de uso humano.
Parecer favorável, sob nº 1.536, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Luiz Henrique, nos termos da 
Emenda nº 1 – CCJ (substitutivo), que oferece.

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 101, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 101, de 2008 (nº 6.039/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Paulo Ru-
bem Santiago), que institui o Dia Nacional do 
Engenheiro de Pesca a ser comemorado na 
data de 14 de dezembro.
Parecer favorável, sob nº 510, de 2009, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator ad hoc: Senador Marco Maciel.
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12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 102, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 102, de 2008 (nº 6.046/2005, na 
Casa de origem, do Deputado Gonzaga Pa-
triota), que institui o Dia Nacional dos Agentes 
de Autoridade de Trânsito.
Parecer favorável, sob nº 64, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Sérgio Zambiasi.

13 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  

Nº 60, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 60, de 2010, do Se-
nador Eduardo Azeredo, que institui o Gru-
po Parlamentar Brasil-Dinamarca e dá outras 
providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 103 e 104, de 
2011, das Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Pedro Simon; e Diretora, Relatora: Senadora 
Marta Suplicy.

14 
PROJETO DE RESOLUÇÃO  

Nº 61, DE 2010

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução do Senado nº 61, de 2010, do Senador 
Eduardo Azeredo, que institui o Grupo Parla-
mentar Brasil-Sérvia e dá outras providências.
Pareceres favoráveis, sob nºs 105 e 106, de 
2011, das Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator ad hoc: Senador 
Alfredo Cotait; e Diretora, Relatora: Senadora 
Marta Suplicy.

15 
REQUERIMENTO  
Nº 316, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 316, de 2012, do Senador Jorge Viana, 
solicitando voto de aplauso à Comissão Pró-
-Índio do Acre, instituição criada em fevereiro 
de 1979, pelo exemplo de trabalho na defesa 
da cidadania dos povos indígenas nas áreas 
de educação, saúde, cultura e meio ambiente.
Parecer favorável, sob nº 283, de 2013, da 
Comissão Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Vital do Rêgo.

16 
REQUERIMENTO  
Nº 270, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
270, de 2013, do Senador Valdir Raupp, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 42, de 2010, além das Comissões constan-
tes do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos 
(fornecimento e instalação dos equipamentos 
de medição de energia elétrica).

17 
REQUERIMENTO  
Nº 277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
277, de 2013, do Senador Pedro Simon, soli-
citando que, sobre o Projeto de Lei do Sena-
do nº 275, de 2012, além da Comissão cons-
tante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e 
Cidadania (divulgação da razão social e de 
documentação de emissoras de radiodifusão).

O SR. PRESIDENTE (Wilder Morais. Bloco/DEM 
– GO) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 48 minutos.) 
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